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RESUMO 

 

Uma das principais mudanças enfrentadas pelos estudantes na transição dos anos iniciais para 

os anos finais do ensino fundamental está relacionada à formação de seus professores, que se 

divide em generalista e especialista, respectivamente. Considerando esse cenário, a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e o Colégio Pedro II criaram o Subprojeto 

Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID), cuja proposta era possibilitar que os licenciandos e licenciandas dos cursos 

de Pedagogia e Matemática atuassem em docência compartilhada nas aulas de matemática dos 

5º e 6º anos. O objetivo desta pesquisa foi, então, compreender se o projeto interdisciplinar de 

Pedagogia e Matemática do PIBID da UFRJ, realizado por meio da docência compartilhada, se 

configura em um caminho para estimular a parceria entre escola básica e universidade na 

formação inicial de professores, que é um dos pressupostos do programa, bem como para 

possibilitar a construção de um terceiro lugar formativo, capaz de colocar em diálogo as 

formações, os saberes e as práticas pedagógicas matemáticas dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. O subprojeto se desenvolveu entre novembro de 2022 e abril de 2024. O locus do 

estudo foi o núcleo do Campus Humaitá do Colégio Pedro II, escola federal situada na cidade 

do Rio de Janeiro, que contou com a participação de 24 licenciandos e licenciandas, sendo 17 

do curso de Pedagogia e 7 do curso de Matemática. A partir de uma perspectiva qualitativa de 

investigação, baseou-se na metodologia de pesquisa com narrativas e nos estudos sobre 

histórias de vida e formação. Os instrumentos de construção dos dados foram duas atividades 

formativas desenvolvidas no subprojeto: os relatos biográficos sobre as recordações-referências 

da trajetória escolar, que foram analisados por meio da metodologia da leitura em três tempos, 

e as narrativas sobre as caixas de memórias, cuja análise se deu a partir da metodologia da 

Análise Textual Discursiva e revelou as aprendizagens dos participantes durante o projeto, 

possibilitando a compreensão do subprojeto como uma experiência formadora. Durante as 

análises, buscamos responder às seguintes questões: o subprojeto interdisciplinar de Pedagogia 

e Matemática, por meio da docência compartilhada, é um caminho para a construção de um 

terceiro lugar formativo? Ele possibilita que a escola e a universidade atuem em parceria na 

formação docente, como previsto nos pressupostos do PIBID? Por sua característica 

interdisciplinar, promove a interlocução entre formações, saberes e práticas pedagógicas em 

matemática dos anos iniciais e finais do ensino fundamental? Após a realização das análises, 

interpretamos que o subprojeto contribuiu para a construção de um terceiro lugar 

formativo, pois possibilitou que os docentes das licenciaturas e as professoras dos 5º e 6º 

anos atuassem conjuntamente na formação inicial dos professores que ensinam 

matemática, reafirmando a escola básica como um espaço formativo e a importância dos 
saberes que dela emergem para a formação docente. Observamos também que a 

metodologia da docência compartilhada nos 5º e 6º anos possibilitou o tensionamento de 

discursos sobre formações, práticas e saberes das licenciaturas de Pedagogia e Matemática 

e proporcionou aos licenciandos e licenciandas desses cursos mais conhecimentos sobre as 

formações oferecidas, sobre as práticas pedagógicas dos anos iniciais e finais e sobre os 

modos de construir conhecimentos matemáticos nesses segmentos. Esperamos que, com as 

aprendizagens construídas no projeto, os participantes produzam práticas pedagógicas de 

matemática atentas aos aspectos que interferem na transição do 5º para o 6º ano, 

possivelmente impactando nas vidas escolares dos seus futuros alunos durante suas 

carreiras docentes. 

 

Palavras-chave: Transição; Professores que ensinam matemática; Docência 

compartilhada; Terceiro lugar; Formação docente. 

 



ABSTRACT 

 

One of the main changes that students face when transitioning from the 5th grade to the 6th grade 

is related to their teachers’ academic training, which is divided into generalist and specialist 

educations, respectively. Considering this scenario, Universidade Federal do Rio de Janeiro and 

Colégio Pedro II created the Interdisciplinary Pedagogy and Mathematics Subproject of the 

Institutional Program for Teaching Initiation Scholarships (PIBID, in Portuguese), whose goal 

was to enable undergraduate students of Pedagogy and Mathematics to work in a shared 

teaching environment in 5th and 6th grades mathematics classes. This research aimed, therefore, 

to understand whether the subproject could be a way to stimulate the partnership between the 

school and the university and to build an educational third place capable starting a dialogue 

between the teachers’ training, the knowledge and the pedagogical practices of the 5th and 6th 

grade schoolteachers. The subproject occurred between November 2022 and April 2024. The 

locus of the study was Colégio Pedro II’s Humaitá Campus, a federal school located in the city 

of Rio de Janeiro, and had the participation of 24 undergraduate students, being 17 from the 

pedagogy course and 7 from the mathematics course. Viewing from a qualitative research 

perspective, this study was based on a methodology of research with narratives and studies on 

life stories and training. The instruments used for constructing the data were two educational 

activities of the subproject: biographical narratives about reference memories of the 

participants’ school trajectory, which were analyzed using the three-part reading methodology, 

and narratives about memory boxes produced by the participants, which were analyzed based 

on the Discursive Textual Analysis methodology and revealed the participants' learning during 

the project. This enabled the subproject to be understood as a formative experience. During the 

analyses, we sought to answer the following questions: Is the interdisciplinary Pedagogy and 

Mathematics subproject, through shared teaching, a path to building a third place? Does it allow 

the school and the university to work as teacher training partners, as intended by PIBID? Due 

to its interdisciplinary characteristic, does it promote dialogue between teachers’ training, 

knowledge and pedagogical practices adopted in the 5th and the 6th grades? After the analyses 

we interpreted that the subproject contributed to the building of a third place, as it enabled 

university professors and 5th and 6th grade teachers to work together in the initial training of 

teachers who teach mathematics, reaffirming that the school is an educational space and 

asserting the importance of the knowledge that emerges from it for teacher training. It was also 

observed that applying a shared teaching methodology in the 5th and 6th grades it was possible 

to tension discourses about teacher training, educational practices and the different knowledges 

of Pedagogy and Mathematics courses and also provided Pedagogy and Mathematics 

undergraduates with more knowledge about the training offered by these courses, especially on 

pedagogical practices in elementary and middle schools and on ways to build mathematical 

knowledge in these different segments. We hope that, with the teachings acquired by partaking 

in the project, participants will develop pedagogical practices in the field of mathematics that 

are attentive to the aspects that interfere in the transition from the 5 th grade to the 6th grade, 

possibly impacting the school lives of their future students during their teaching careers. 

 

Keywords: Transition; Teachers who teach mathematics; Shared teaching; Third place; Teacher 

training. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A transição dos anos iniciais para os anos finais do ensino fundamental é um momento 

da vida escolar repleto de desafios para os estudantes, tais como a mudança didático-

metodológica, a separação e o aumento no número disciplinas, professores e compromissos 

escolares, a diminuição da proximidade entre família e escola, a entrada dos alunos em uma 

nova fase de desenvolvimento e uma mudança na forma de enxergar o espaço escolar (Santos, 

2016; Melin, 2013, Prati, 2005).  

Uma das principais mudanças observadas na transição do 5º para o 6º ano se refere ao 

número de professores e à formação do corpo docente. No 6º ano, os estudantes se deparam 

com um professor para cada disciplina, enquanto no 5º ano o número de professoras é 

frequentemente menor, por serem docentes generalistas e ensinarem todos os componentes 

curriculares.  

Para lecionar até o 5º ano, é necessário que as professoras sejam licenciadas em 

Pedagogia, sendo admitida também, em algumas situações, a formação no Curso Normal de 

nível médio, conhecidos como cursos de formação de professores. Do 6º ano em diante, os 

professores devem ser licenciados  na área do saber que lecionam. Desta forma, é preciso 

considerar que no ensino fundamental os estudantes transitam por essas formações, que são 

produtoras de práticas pedagógicas diferenciadas. 

Tendo como cenário as práticas pedagógicas em matemática na transição do 5º para o 

6º ano, podemos inferir que os estudantes passam por um processo de adaptação metodológica, 

pois as maneiras de se construir o conhecimento se diferenciam em cada um dos segmentos, 

uma vez que são mediadas por docentes que recebem formações distintas. Para minimizar os 

impactos dessa transição para os estudantes, acreditamos que seja necessário criar formas de 

aproximar as práticas, os conhecimentos e as formações dos professores que ensinam 

matemática nos anos iniciais e finais do ensino fundamental. 

Há algum tempo, António Nóvoa vem apontando a necessidade de se diversificar os 

modelos e as práticas de formação, de modo a estimular novas relações com saber científico e 

pedagógico (Nóvoa, 1992). Algumas ações no Brasil buscam colocar a formação docente em 

interlocução os saberes da universidade e da escola, tais como o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Residência Pedagógica (PRP), ambos 

promovidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Tais ações têm se mostrado como caminhos formativos de elevado significado para a carreira 

docente, pois atuam nas dimensões prática e profissional dos futuros professores (Nóvoa, 2017). 
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Para além de uma formação que se construa dentro da profissionalidade docente, o 

cenário da transição do 5º para o 6º ano demanda também a construção de uma abordagem 

interdisciplinar de formação, isto é, um modelo formativo que conjugue as formações das 

licenciaturas em Pedagogia e Matemática. António Nóvoa (2009) defende que a formação de 

professores deve valorizar e estimular o trabalho em equipe e o exercício coletivo da profissão, 

atributos que podem, em nossa concepção, ser desenvolvidos por meio da docência 

compartilhada. Apostamos, então, que as práticas docentes compartilhadas se configuram em 

uma estratégia para atuar na fragmentação metodológica que é, frequentemente, percebida entre 

as práticas de professores que ensinam matemática nos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. 

Apesar de as práticas docentes compartilhadas acontecerem, geralmente, entre docentes 

que já estão no exercício da profissão, acreditamos que elas podem fazer parte da formação 

inicial de professores, apresentando-se como uma possibilidade de formativa interdisciplinar 

entre as diferentes licenciaturas, por exemplo. Entendemos que a docência compartilhada pode 

se configurar em um modelo de formação capaz de promover a horizontalização das relações, 

pois tem o potencial de tirar do lugar-comum e levar a um outro, ainda não habitado — um 

terceiro lugar formativo —, no qual novas relações podem ser estabelecidas. Com essa 

perspectiva, acreditamos que a docência compartilhada se situa como possibilidade pedagógica 

que atua no imprevisível e desmonte de relações de poder há tempos estabelecidas e 

naturalizadas. 

Durante a realização desta pesquisa, acompanhamos as atividades do subprojeto de 

Pedagogia e Matemática do PIBID/UFRJ, projeto que funcionou entre novembro de 2022 a 

abril de 2024, no Colégio Pedro II. Umas das premissas do subprojeto era que os licenciandos 

desses dois cursos deveriam, em grupos, acompanhassem as atividades pedagógicas do 5º e do 

6º ano, independentemente da habilitação oferecida pela licenciatura. 

Esta pesquisa, situada na perspectiva qualitativa de investigação, se baseou em 

pressupostos de metodologias de pesquisa com narrativas, para a qual os estudos sobre histórias 

de vida e formação de António Nóvoa, Marie-Christine Josso, Maria Conceição Passeggi e 

Elizeu Clementino de Souza contribuíram grandemente, dentre outros autores e autoras. 

Para balizar esta investigação, elaboramos a seguinte questão de pesquisa: o projeto 

interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID, por meio da docência compartilhada, é 

um caminho possível para a construção de um terceiro lugar formativo? Aprofundando a 

questão, prosseguimos questionando: ele possibilita a parceria da escola e universidade, como 
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previsto nos pressupostos do PIBID, bem como a interlocução entre as formações, os saberes e 

as práticas pedagógicas em matemática dos anos iniciais e finais do ensino fundamental? 

Defendemos nesta pesquisa de doutorado a tese de que a realização de ações 

interdisciplinares entre os diferentes cursos de licenciatura, especificamente a docência 

compartilhada, pode contribuir para a horizontalização entre os saberes e as práticas 

pedagógicas dos campos de formação, pois possibilitam o deslocamento do lugar-comum para 

um novo lugar formativo e incentivam o estabelecimento de novas relações entre os futuros 

docentes.  

No âmbito do estudo que desenvolvemos, tivemos como principal objetivo compreender 

se o projeto interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID da UFRJ, realizado por meio 

da docência compartilhada, se configura em um caminho para a estimular a parceria entre escola 

básica e universidade na formação inicial de professores, que é um dos pressupostos do 

programa, bem como para possibilitar a construção de um terceiro lugar formativo, capaz de 

colocar em diálogo as formações, os saberes e as práticas pedagógicas matemáticas dos anos 

iniciais e finais do ensino fundamental. 

Como desdobramento da introdução, foram desenvolvidos cinco capítulos textuais. 

Iniciamos o texto com a apresentação do memorial acadêmico e profissional, que teve como 

objetivo apresentar a história de vida da pesquisadora, seu processo de formação docente e suas 

reflexões ao longo desse percurso, possibilitando que o leitor compreenda as experiências que 

a conduziram à concretização desta investigação. 

Em seguida, apresentamos a revisão bibliográfica que embasou esta pesquisa, na qual 

abordamos os principais temas pertinentes a esse estudo. Na primeira seção, realizamos um 

breve histórico sobre o ensino fundamental e enfatizamos a transição entre os anos iniciais e 

finais do ensino fundamental. A segunda seção apresenta uma reflexão sobre a formação dos 

professores que ensinam matemática nessa transição, apresentando as principais questões 

relativas às licenciaturas em Matemática e em Pedagogia. Na terceira seção, buscamos explicar 

como construímos historicamente algumas ideias e imagens acerca do conhecimento 

matemático, demonstrando como elas atravessam a formação de professores e o espaço escolar. 

Por último, apresentamos o referencial teórico, no qual identificamos argumentos para afirmar 

a docência compartilhada como uma maneira de tensionar essas imagens e construir um terceiro 

lugar na formação de professores, com potencial para aproximar universidade e escola na 

construção da profissionalidade docente e para colocar em diálogo as formações, os 

conhecimentos e as práticas de professores que ensinam matemática nos anos iniciais. 
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Após a exposição da revisão bibliográfica e do referencial teórico, passamos ao percurso 

metodológico, no qual contaremos como surgiram as primeiras ideias para o projeto e como 

elas foram amadurecendo até chegar ao desenho final do estudo. Serão explicitados os 

objetivos, a questão e a metodologia que balizaram a pesquisa, bem como um relato geral das 

atividades de campo, com uma descrição do locus, dos participantes e das atividades que 

ocorreram durante o desenvolvimento do Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e 

Matemática do PIBID/UFRJ.  

Durante o desenvolvimento do PIBID, escolhemos duas atividades realizadas pelos 

licenciandos e licenciandas para investigarmos em profundidade. No capítulo 5, apresentamos 

uma análise interpretativa da primeira atividade formativa do projeto: os relatos biográficos. 

Apostamos na escrita sobre a trajetória na Educação Básica como uma estratégia para convocar 

aspectos subjetivos, pedagógicos e afetivos para o processo formativo de cada licenciando e 

licencianda. Nos relatos foi possível perceber a articulação dos três tempos de formação dos 

professores: como alunos da Educação Básica (passado); como professores em formação inicial 

(presente); e suas projeções como professores regentes (futuro).  

No capítulo 6, por sua vez, apresentamos as análises da segunda atividade: a caixa de 

memórias, cuja tarefa dos licenciandos e licenciandas era colecionar itens, lembranças, relatos 

afetivos, materiais pedagógicos, dentre outros, relativos ao desenvolvimento das atividades do 

PIBID. O objetivo era que a caixa de memórias fosse não só um espaço pedagógico de 

acompanhamento do projeto, mas também um espaço de afeto sobre suas formações docentes. 

As narrativas que emergiram nas rodas de conversa, nas quais os universitários nos contaram 

sobre os itens que colecionaram em suas caixas de memórias, nos mostraram suas percepções 

sobre o desenvolvimento das atividades do PIBID e os conhecimentos que construíram durante 

o processo formativo. 

As narrativas dos licenciandos e licenciandas nos capítulos 5 e 6 nos proporcionaram 

uma visão abrangente da formação interdisciplinar promovida pelo subprojeto de Matemática 

e Pedagogia do PIBID. Ao final de cada um deles, apresentamos uma discussão sobre os 

achados na pesquisa, buscando sintetizar essas análises interpretativas e relacionando-as com 

as questões de estudo. Nas considerações finais, retomamos os principais pontos abordados no 

trabalho e apresentamos as principais conclusões, recomendações e limitações da pesquisa, 

além das contribuições para o campo de estudo. Ao final, estão incluídas as referências 

bibliográficas que fundamentaram a construção desta tese e os anexos que compuseram a 

pesquisa. 
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2 MEMORIAL 

 

Me movo como educador, porque, primeiro, me movo como gente. 

Paulo Freire (1996) 

 

A atividade de pesquisa é composta por metodologias, instrumentos e teorias, mas 

também é atravessada pelas reflexões e experiências de vida dos pesquisadores e pesquisadoras. 

Nesta narrativa que inicio, pretendo apresentar as ideias e eventos que me conduziram como 

professora e pesquisadora à proposição deste estudo, que é investigar a transição dos alunos dos 

anos iniciais para os anos finais do ensino fundamental.  

Primeiramente, preciso expor que, como mulher, filha e neta, tenho orgulho de 

investigar e o dever de (d)enunciar as dificuldades que ainda hoje perduram para transitar para 

o 6º ano. Durante a minha infância, escutava com frequência minha avó se lamentar pelas portas 

que se fecharam para ela após o ensino primário, em meados da década de 1940. Também ouvi 

inúmeras vezes minha mãe contar o quanto o exame de admissão, ainda vigente na década de 

1960, escancarou sua pobreza e a colocou em posição desigual na disputa por uma vaga no 

antigo ginásio. Com muita dificuldade, ela conseguiu concluir a Educação Básica.  

Ao me tornar professora dos anos iniciais, trouxe comigo essa bagagem familiar de 

mulheres que tiveram trajetórias escolares negadas ou dificultadas na passagem para o que, 

atualmente, chamamos de 6º ano do ensino fundamental. Seus discursos são vivos em minha 

memória e provocam reflexões sobre os problemas que ainda enfrentamos nessa transição. 

Apesar de seus relatos representarem casos particulares, é possível encontrarmos narrativas 

semelhantes entre as pessoas que passaram pela escolarização nesta época de nossa história. 

Quando iniciei minha formação docente em Juiz de Fora/MG, aos 15 anos, tinha 

verdadeira paixão pela educação infantil e acreditava que lá seria o meu espaço de 

desenvolvimento profissional. Quando finalizei o Curso Normal, fui selecionada em uma escola 

privada para ser professora de uma turma do 3º ano do ensino fundamental, e foi nesse momento 

que descobri minha afinidade com as crianças maiores. As possibilidades de construção de 

conhecimentos com essa faixa etária me agradavam bastante, mas o meu lugar de conforto ainda 

era desconhecido. 

No ano seguinte, além da turma do 3º ano, assumi também as disciplinas de Matemática 

e Ciências nas turmas de 4º e 5º anos. O ano letivo foi prazeroso e de muito aprendizado, ainda 

que extremamente desafiador. Enquanto na formação eu havia aprendido maneiras de construir 

o conhecimento matemático com as crianças de forma lúdica e com o apoio de diferentes 
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materiais manipuláveis, na minha prática docente me era exigida uma metodologia de ensino 

bastante tradicional, o que foi conflituoso para mim. 

Concomitantemente a esse trabalho, iniciei no ano de 2007 o curso de graduação em 

Normal Superior, no qual pude aprofundar meus conhecimentos e reflexões sobre a docência. 

Realizei minha licenciatura por meio do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), 

programa do governo federal que oferta bolsas de estudo em instituições de educação superior 

privadas para estudantes sem diploma de graduação (MEC, s.d.). Com esse programa, eu e 

meus dois irmãos acessamos e pudemos concluir o nível superior, o que nos permitiu não só 

uma melhor colocação no mercado de trabalho como também o prosseguimento nos estudos na 

pós-graduação. 

Ingressei na especialização em Desenvolvimento Humano, que era oferecida pelo 

Departamento de Psicologia da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), onde pude 

aprofundar ainda mais os meus conhecimentos e compreender as dimensões psicológicas 

envolvidas nos processos de aprendizagem ao longo da vida. Fiquei bastante instigada a dar 

continuidade nos estudos nessa área e participei da seleção para o Mestrado em Psicologia, mas 

esbarrei na impossibilidade de conciliar o trabalho e as atividades da pós-graduação. 

Em 2011, participei de uma seleção do Exército Brasileiro para trabalhar no Colégio 

Militar de Juiz de Fora. Fui aprovada e, no ano seguinte, comecei a atuar na instituição. A 

possibilidade de um salário melhor e uma menor carga horária de trabalho foram grandes 

atrativos, uma vez que eu desejava me dedicar também aos estudos. Naquele momento, eu ainda 

não fazia muitas reflexões sobre o que representava trabalhar em uma instituição com uma 

filosofia militar de ensino. Acredito que elas foram surgindo aos poucos, durante os dois anos 

que trabalhei no Colégio Militar e ao longo da minha carreira docente. 

Como servidora do Colégio Militar, compreendi o que Paulo Freire nos ensinou em 

Pedagogia da Autonomia (1996) sobre ser autoridade sem ser autoritário. Apesar do poder 

conferido a mim pela instituição, buscava um relacionamento amigável com os estudantes, me 

desvencilhando sempre que possível das hierarquias que o sistema nos impunha.  

Recordo-me que lá iniciei minhas reflexões sobre o exame de admissão de alunos e o 

que representava o sistema militar de ensino. Quando fui escalada para atuar em uma das 

edições das provas de admissão ao 6º ano, encontrei uma ex-aluna da escola privada. Ela correu 

ao meu encontro, parou quando chegou perto de mim e perguntou se poderia me abraçar, pelo 

fato de eu estar fardada. Nessa mesma edição do exame, eu e outras pedagogas da instituição 

percebemos que as crianças que participavam do concurso ficavam muito apreensivas com a 

dinâmica da prova, agravada pelas nossas fardas. Decidimos levar o assunto para o comando 
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do colégio e, no ano seguinte, adotamos outras vestimentas e procedimentos para a recepção 

dos alunos. Não era muito, mas representava algum avanço diante dos procedimentos rígidos 

da instituição. 

Nos dois anos que trabalhei no Colégio Militar, me dediquei aos estudos e à realização 

de concursos públicos na área do magistério. Em 2014, fui aprovada no concurso do Colégio 

Pedro II e me mudei para o Rio de Janeiro. Assim que tomei posse, fui direcionada para uma 

turma de 5º ano — o que foi muito do meu agrado. Desde então, atuei em sua maioria nesse 

ano de escolaridade, variando somente as disciplinas que eu lecionava: Língua Portuguesa, 

Estudos Sociais, Ciências ou Matemática — que é a minha preferência. No Colégio Pedro II, 

passei a me interessar cada vez mais pelas práticas pedagógicas de Matemática, bem como pela 

passagem dos meus alunos para o 6º ano. 

Durante esses anos de trabalho na instituição, percebi que a transição para o 6º ano do 

ensino fundamental é um momento de ansiedade para pais e estudantes, e muitas vezes para 

nós, professoras. Desta forma, posso dizer que o ponto de partida, a temática dessa investigação, 

é, na verdade, a despedida. Quando nos despedimos dos nossos alunos no 5º ano, eles partem 

para um novo encontro, um outro começo. O que há no mundo de lá?  

 

“Mande notícias do mundo de lá / 

Diz quem fica /  

Me dê um abraço, venha me apertar /  

Tô chegando.” (Nascimento; Brant, 1985). 

 

Sob a ótica docente, nós, professoras dos anos iniciais, temos poucas “notícias do mundo 

de lá”, sabemos pouco sobre as práticas pedagógicas que se desenrolam a partir do 6º ano. Da 

mesma forma, quem ensina nos anos finais, normalmente tem pouco conhecimento sobre o que 

acontece do lado de cá, nos anos iniciais. Esse desconhecimento mútuo está longe de ser uma 

questão individual dos professores que atuam nessa etapa de escolaridade. Ao contrário, esse 

distanciamento encontra raízes nas organizações escolares e na formação de professores, como 

veremos nas próximas seções deste texto. 

Os estudantes se despedem, entram em seus trens e partem para o mundo de lá, para o 

6º ano. Lidam com a despedida e com o encontro, tentam se adaptar ao que há de novo nesse 

outro lugar. Em alguns casos, a descontinuidade pode ainda ser acentuada por uma mudança 

física de unidade escolar, devido ao fato de, no Colégio Pedro II, os alunos poderem ingressar 

na instituição por meio do exame de admissão, além daqueles que prosseguem dos anos iniciais 

para os anos finais dentro da própria instituição.  
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“São só dois lados da mesma viagem / 

 O trem que chega é o mesmo trem da partida / 

A hora do encontro é também despedida.” (Nascimento; Brant, 1985). 

  

O Colégio Pedro II é um Instituto Federal dividido em 14 campi, sendo 12 na cidade do 

Rio de Janeiro e os outros dois em Niterói e Duque de Caxias. Normalmente, eles são 

organizados a partir da etapa de ensino que oferecem1: educação infantil, anos iniciais, anos 

finais e ensino médio. Desta forma, apesar de ser uma única instituição, as trocas entre os 

professores de diferentes segmentos é um processo difícil e demanda um grande esforço do 

corpo docente. Assim como o Colégio Pedro II, outras escolas encontram dificuldades 

organizacionais e estruturais para buscar oferecer uma transição mais contínua do 5º para o 6º 

ano. Apesar disso, os estudantes são frequentemente responsabilizados pelas dificuldades que 

encontram nessa passagem. 

Essa temática mobilizou minha curiosidade científica durante o Mestrado em Educação, 

que concluí em 2018, também na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no qual 

investiguei os aspectos que influenciam a transição dos anos iniciais para os anos finais do 

ensino fundamental, com foco especial para o ensino de Matemática. Fruto dessa pesquisa, 

escrevi a dissertação intitulada Professoras que ensinam Matemática na transição do 5° para 

o 6° ano do ensino fundamental no Colégio Pedro II: discursos e práticas, na qual percebemos 

a necessidade de atuarmos nessa descontinuidade entre os segmentos e incentivarmos a atuação 

de coletivos docentes em prol de um trabalho pedagógico integrado nesse segmento de ensino. 

Em paralelo, as pesquisas e dados educacionais do Governo Federal (Inep, 2019; Borges, 2015; 

Santos, 2016; Melin, 2013; Prati, 2005) vêm mostrando a necessidade de se olhar com mais 

seriedade para a transição dos anos iniciais para os anos finais. 

Como consequência do trabalho de campo realizado por mim durante o mestrado, 

aconteceu uma aproximação entre os professores dos anos iniciais e finais do Campus Humaitá. 

Embora estivéssemos situados fisicamente muito próximos, pouco contato havia entre os 

professores desses segmentos. Em 2017 e 2018, realizamos alguns encontros e visitas pontuais, 

nos quais procurávamos conhecer o espaço físico e as práticas pedagógicas em cada campus. 

Em junho de 2019, decidimos nos organizar em um grupo colaborativo que denominamos de 

Grupo de Trabalho Integração em Matemática Anos Iniciais e Finais do Campus Humaitá — 

ou somente GT Integração, como costumávamos denominá-lo —, reunindo professores que 

 
1 Em alguns campi do Colégio Pedro II, há também o oferecimento de educação técnica e profissionalizante, 

graduação, especialização e mestrado. 



22 

 
 

ensinam matemática em ambos os segmentos do ensino fundamental. O GT Integração foi 

fundamental para pensar propostas para a instituição atuar na passagem do 5º para o 6º ano e 

para instigar ainda mais o meu interesse por esse tema.  

O GT Integração surgiu com o objetivo de refletir sobre a transição entre os anos iniciais 

e finais do ensino fundamental, propor ações para minimizar a descontinuidade dessa passagem 

e proporcionar uma trajetória escolar mais coesa aos alunos, tendo como fio condutor a reflexão 

sobre como as concepções acerca do conhecimento matemático e as nossas práticas influenciam 

esse momento da vida escolar dos estudantes. 

Durante os encontros do GT, debatíamos sobre avaliação, currículo e abordagens de 

ensino de matemática, temas que nos levavam a refletir sobre nossas práticas docentes e de que 

forma elas poderiam ser mais afinadas. Também discutíamos sobre outros aspectos da transição, 

inclusive aqueles sobre as quais temos alcance limitado, como a formação docente e a 

organização e o funcionamento do ensino no país. 

Uma das premissas do grupo era reafirmar o ensino fundamental como uma etapa única, 

não no sentido de uniformizar práticas docentes, já que existem especificidades pedagógicas 

em relação às idades dos estudantes, mas sim no intuito de trabalhar em prol de uma 

continuidade entre os segmentos e rejeitar posicionamentos que dicotomizam ou hierarquizam 

as relações entre os professores dessa etapa de ensino. Pretendia-se, então, que os encontros e 

as reflexões realizadas pelo grupo permitissem o surgimento de caminhos de dinâmicas de 

funcionamento para a transição dos anos iniciais para os anos finais mais afinadas. Para além 

da constatação dos problemas locais e do que considerávamos um cenário ideal para a transição, 

o entendimento do GT era que nós, professores, temos potencial para construir estratégias de 

ação que estejam ao alcance da instituição escolar, até que políticas públicas atuem de forma 

sistêmica.  

A participação de professores em comunidades investigativas pode promover a 

construção de conhecimento acerca de suas práticas pedagógicas ou do contexto no qual elas 

se inserem. De acordo com Cochram-Smith e Lytle (1999), quando os professores se reúnem 

para investigar seus contextos educacionais, suas pesquisas podem ser uma maneira de 

conhecer suas próprias práticas, mas também podem ser úteis para uma comunidade 

educacional mais pública, respondendo a questões amplas que afetam outras escolas e docentes 

professores. 

Desta forma, compreendíamos que o GT Integração se engajava em questões situadas 

em um contexto singular específico, mas que podiam ser profícuas para que a estrutura do 

ensino fundamental fosse repensada também em outros contextos escolares. Nesse sentido, as 
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atividades do grupo foram, aos poucos, extrapolando as ideias iniciais de “conhecer as práticas 

pedagógicas dos docentes do outro segmento” ou de “encontrar a melhor forma de ensinar as 

coisas” e passando a realizar reflexões políticas sobre o papel da educação e da profissão em 

relação à passagem dos anos iniciais e finais. 

Participar desse coletivo docente foi essencial para que novas questões sobre a transição 

despertassem em mim a vontade de buscar outros caminhos de pesquisa e de atuação docente. 

Por essa importância em minha trajetória profissional e acadêmica, dediquei ao GT Integração 

um espaço nesta narrativa. Com as discussões promovidas pelo grupo, passamos a entender que 

os encontros e despedidas, que as partidas e chegadas, podem ser mais próximas para estudantes 

e professores, até que, quem sabe, o mundo de cá e o de lá já não sejam mais tão distantes. 

As ações pedagógicas e investigações que empreendi acerca da temática da transição 

dos anos iniciais para os finais me conduziram até o Doutorado em Ensino de Matemática da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, porém, com uma perspectiva diferente. Na pesquisa 

de mestrado, busquei compreender como a transição acontecia nos contextos escolares 

pesquisados, tendo como lente os processos de ensino e aprendizagem na educação matemática.  

Devido à duração do curso de mestrado, não foi possível uma abordagem de pesquisa 

mais propositiva, que era algo que eu já desejava naquele momento de minha trajetória. Tal 

objetivo se concretizou no projeto de doutorado, no qual pude construir um projeto de pesquisa 

aliado a uma política de formação proporcionada pelo Governo Federal, o PIBID. Para mim, é 

uma grande satisfação pessoal e profissional poder oferecer, através de políticas públicas, 

oportunidades de formação aos professores que estão iniciando a carreira docente, assim como 

eu fui beneficiada há cerca de 15 anos com o PROUNI.  

Além disso, o Subprojeto de Matemática e Pedagogia do PIBID da UFRJ aconteceu na 

escola pública, um espaço que também me é muito caro. Toda a minha trajetória escolar se deu 

na escola pública e por muitas vezes vi minha mãe lutando por esse espaço, seja buscando as 

ditas “melhores” instituições para mim e para os meus irmãos ou denunciando práticas que 

eram comuns na década de 1990, como a cobrança de uma “taxa de matrícula simbólica” ou de 

contribuições obrigatórias para a chamada “caixa escolar” — as quais eu e muitas outras 

crianças claramente não tínhamos condições de arcar.  

Atualmente, como professora da Educação Básica, sou uma defensora desse espaço para 

os estudantes e busco sempre fazê-los compreender a importância da escola pública para o 

desenvolvimento da nossa sociedade. Da mesma forma, como pesquisadora e professora 

formadora, defendo a escola pública como um espaço de formação de professores, pois acredito 

que as profissionalidades docentes podem se construir pautadas na democracia e na justiça 
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social. Espero que a pesquisa que desenvolvemos possa abrir novas possibilidades para a 

formação de professores, além de oferecer trajetórias escolares mais harmoniosas para os alunos 

que fazem a transição do 5º para o 6º ano. 

  



25 

 
 

3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Neste capítulo, apresentaremos pesquisas e teorias de autores e autoras que nos 

auxiliaram na estruturação do nosso estudo. Na primeira seção, discorreremos sobre o ensino 

fundamental no Brasil, enfatizando a passagem dos anos iniciais para os anos finais. Na segunda 

seção, abordaremos alguns aspectos sobre a formação de professores que ensinam matemática, 

apontando algumas questões relativas aos cursos de Pedagogia e Matemática. Na terceira seção, 

discorreremos a respeito das imagens do conhecimento matemático, buscando explicar como 

elas foram socialmente construídas. Por último, articularemos os conceitos de docência 

compartilhada, explicitando como eles se relacionam com esta pesquisa. 

 

3.1 Um breve histórico sobre a transição entre anos iniciais e finais do ensino 

fundamental no Brasil 

 

O modelo de escola que conhecemos atualmente data do século XIX, período em que o 

Brasil passou por diversas mudanças políticas. Durante o regime de colonialismo de Portugal 

sobre o Brasil, a educação brasileira era empreendida, em sua maioria, pela Igreja Católica, que 

utilizava a educação como forma de catequização. Também era uma prática comum a tutoria e 

a formação de pequenas turmas nas casas de professores, restringindo a educação à camada 

mais rica da população. Em meados do século XVIII, a reforma pombalina, influenciada pelo 

Iluminismo, expulsou os jesuítas de Portugal e dos territórios coloniais e, a partir de então, 

percebe-se um papel crescente do Estado brasileiro na institucionalização da educação 

(Universidade Virtual do Estado de São Paulo2, 2013). 

No século XIX, é marcante a criação do Colégio Pedro II, na cidade do Rio de Janeiro, 

através de um decreto assinado pelo então Ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos, que tinha 

o intuito de construir um colégio com estrutura e currículo nos moldes franceses (Mariotto, 

2008). Também era intenção do ministro, segundo a autora, que o Colégio Pedro II se tornasse 

uma escola de referência para outras instituições. 

Na época de sua criação, o ensino secundário, que atualmente corresponde aos anos 

finais e ao ensino médio, era ainda bastante desorganizado e seguia um regime de aulas avulsas, 

 
2 A Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) é uma instituição de ensino superior, exclusivamente 

de educação à distância, criada em 2012, mantida pelo Governo do Estado de São Paulo e vinculada à Secretaria 

de Ciência, Tecnologia e Inovação. Entre seus principais parceiros destacam-se a Universidade de São Paulo 

(USP), Universidade Estadual Paulista (UNESP), Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e Centro 

Paula Souza (CPS). Disponível em: https://univesp.br/institucional/historia. Acesso em: 20 out. 2022. 

https://univesp.br/institucional/historia
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as quais os alunos deveriam assistir até que fossem aprovados nos exames que davam acesso 

ao ensino superior. Não havia uma obrigatoriedade de que que o ensino secundário fosse 

realizado em sete anos ou que fosse em regime seriado, bastando somente a aprovação no exame 

intelectual para comprovar a competência do estudante no conjunto de disciplinas que 

compunham o segmento. Nesse período, o ensino secundário pode ser caracterizado como uma 

etapa de passagem e preparação, um canal de acesso ao ensino superior, e não como uma etapa 

educacional com objetivos próprios (Mariotto, 2008).  

Esse modelo de acesso aos cursos superiores determinou uma feição do ensino 

secundário no Brasil. No Colégio Pedro II, o ensino secundário foi institucionalizado e 

organizado em um regime seriado. Dentre as inovações trazidas pela instituição, havia a 

previsão de vagas para estudantes em situação de baixa renda e a não proibição do acesso de 

meninas. No entanto, a instituição se mostrava inicialmente bastante restrita às camadas mais 

ricas, até mesmo redirecionando as vagas destinadas aos pobres para alunos da elite, e 

provocava a exclusão das meninas através de justificativas relacionadas à infraestrutura e à falta 

de pessoal, como professoras e inspetoras, para acompanhar suas atividades pedagógicas 

(Mariotto, 2008). 

O processo de institucionalização do ensino ganhou força com o início do período 

republicano. Se antes o Estado atuava de forma incipiente nas formas de organização da 

educação no Brasil, agora havia a compreensão de que através dela era possível difundir uma 

cultura letrada e, ao mesmo tempo, os valores cívicos e patrióticos da república que estava em 

construção (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, 2013). Surgem, então, as escolas 

graduadas para o antigo ensino primário, organizadas nos chamados grupos escolares, que eram 

prédios próprios para funcionarem como escolas urbanas, cujas turmas eram organizadas de 

acordo com o grau de adiantamento dos estudantes (Hermel; Bencostta, 2019). 

A expansão do acesso ao ensino primário no início do período republicano fez aumentar 

a demanda pelo acesso ao ensino secundário. As famílias, em busca de melhores oportunidades 

de estudo e trabalho para seus filhos por meio da educação, passam a reivindicar a continuidade 

nos estudos e os políticos, por sua vez, começam a atender essa demanda no intuito de atrair 

votos para suas candidaturas (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, 2013). 

A formação de professores para o ensino primário durante o século XIX era realizada 

nos Cursos Normais oferecidos, normalmente, pelas escolas confessionais e privadas, não 

havendo uma política de formação por parte do estado. Havia também os professores leigos, 

que eram aqueles que não possuíam uma formação, mas que detinham o conhecimento e o 

reconhecimento social pela competência de ensinar determinada disciplina. A expansão e a 
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institucionalização do ensino secundário nas primeiras décadas do século XX foram 

determinantes para a criação de políticas públicas voltadas para a formação de professores, que 

culminaram naquele período com a fundação dos cursos de licenciatura nas universidades 

brasileiras (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, 2013). 

Desde a criação das escolas públicas no Brasil até meados da década de 1960, os alunos 

transitavam do ensino primário para o secundário mediante a aprovação em exame de admissão, 

no qual o aluno deveria demonstrar “satisfatória educação primária” (Teixeira, 1969, n.p.), ou 

seja, não havia uma garantia de continuidade dos estudos após o término do ensino primário.  

 

Êste exame não tem padrões uniformes. Em escolas em que os candidatos são em 

grande número para poucas vagas, como o Colégio Pedro II, famoso estabelecimento 

federal do Rio de Janeiro, ou o Instituto de Educação, escola normal do Estado da 

Guanabara, o exame de admissão se constitui exame não diríamos altamente seletivo, 

mas altamente eliminatório. Nos ginásios, que se vêm multiplicando em todo o País, 

o exame não é especialmente seletivo, nem requer quociente intelectual alto. A seleção 

é antes social que mental (Teixeira, 1969, n.p.). 

 

Segundo Anísio Teixeira (1969), em 1966 a população de crianças em idade escolar era 

de, aproximadamente, 14 milhões. No entanto, pouco menos de 11 milhões estavam 

matriculadas naquele ano. Esses números não representam a real situação, pois, das 11 milhões 

de crianças, somente 16,9% chegavam à 4ª série. Assim, o número das que realmente 

conseguiam concluir a educação primária era extremamente reduzido, não ultrapassando 9% 

do total das matriculadas no início da escolarização primária. As crianças que conseguiam fazer 

a transição para a 5ª série representavam um número ainda menor, apenas 7,3% dos estudantes 

matriculados na 1ª série.  

Marta Gama e Laura Almeida (2018), em uma pesquisa documental e autobiográfica, 

relatam suas experiências de tentar dar sequência nos estudos e revelam como a transição para 

o ensino secundário era atravessada pela dimensão socioeconômica, como apontado por Anísio 

Teixeira. 

 

Ao terminar o ensino primário fui para outro espaço de luta — enfrentar o exame de 

admissão ao ginásio. Passei no exame e ingressei no tão sonhado ensino ginasial, a 

maior dificuldade não foi ingressar nesse nível de ensino, mas permanecer, pois o 

ensino secundário que havia na cidade de Cícero Dantas na Bahia era privado. Entrei 

com a promessa de um vereador da cidade, que me daria uma bolsa de estudos, porém 

passaram-se dois meses e não consegui a bolsa. Fui convidada a me retirar da sala de 

aula, no momento em que fazia uma prova de História, por falta de pagamento das 

taxas escolares (Gama; Almeida, 2018, n.p.). 
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Em 1965, a partir da Circular n.º 973, de 25 de maio3, denominada “Consolidação da 

Legislação do Ensino Secundário, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional”, foi 

possível vislumbrar outra forma de acesso ao ensino secundário, como veremos no excerto a 

seguir, mas ainda assim o exame de admissão continuou vigente nas instituições escolares até 

a transformação dos ensinos primário e ginasial em uma etapa única, conhecida como 1º Grau, 

que ocorreu em 1971. Em seu Artigo 1º, a circular dispõe que: 

 

Parágrafo único – O exame de admissão poderá ser feito mediante a prestação de 

provas ou limitar-se-á à verificação da autenticidade e idoneidade do certificado de 

aprovação em curso primário reconhecido e fiscalizado pela autoridade competente, 

com a duração mínima de quatro séries, prevista nos art. 16 e 26 da LDBEN (Circular 

n.º 973, 1965, p. 23).  

 

Gama e Almeida (2018) ressaltam que os conteúdos exigidos nas provas nem sempre 

eram ensinados, pois “não havia compromisso por parte do governo e muito menos das escolas 

com a continuidade dos estudos” (n.p). O exame de admissão foi, durante cerca de quarenta 

anos, uma linha divisória entre os que dariam continuidade aos estudos no ensino secundário, 

o que representava uma possiblidade de ascensão social através da qualificação para alguns 

empregos e o caminho de acesso ao ensino superior. Nesse sentido, podemos inferir que o 

ensino secundário era elitizado e visava atender um certo modelo de estudante, selecionado por 

sua competência intelectual e pelo seu nível socioeconômico. 

Não temos mais a previsão do exame de admissão para o acesso ao 6º ano nas escolas 

públicas brasileiras e, com isso, os estudantes têm a possibilidade e o direito de cursar toda a 

Educação Básica, sendo obrigação do Estado possibilitar a continuidade dos estudos. No 

entanto, algumas instituições públicas, como os colégios militares e o Colégio Pedro II, ainda 

utilizam o exame de admissão, com caráter intelectual e classificatório, como forma de seleção 

de estudantes para o ingresso no 6º ano4. A transição dos anos iniciais para os finais já é marcada 

por uma série de mudanças, e a existência de um processo seletivo se configura como mais um 

evento de impacto nesse período delicado da escola básica. 

Atualmente, a educação brasileira está estruturada em etapas de escolaridade, 

estabelecidas a partir de concepções sobre cada momento de desenvolvimento social e cognitivo 

dos estudantes. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), 

dispositivo que normatiza a organização e o funcionamento da educação brasileira, a Educação 

 
3 Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002475.pdf  
4 Nos Colégios de Aplicação das Universidades, a seleção dos estudantes para o ingresso no 6º ano é realizada por 

meio de sorteio público. 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002475.pdf
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Básica, primeiro nível da educação no Brasil, é obrigatória, gratuita5 e composta por três etapas: 

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. O nível seguinte é o ensino superior, que 

compreende o ensino universitário, e é oferecido em instituições públicas e privadas, de 

matrícula facultativa. 

De acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), órgão 

governamental responsável pelas avaliações, pesquisas e estatísticas educacionais no Brasil, os 

níveis de ensino: 

 

(...) representam grandes etapas de progressão educativa em termos de complexidade 

do conteúdo educacional e estão relacionados aos estágios do desenvolvimento 

cognitivo do indivíduo, os quais estão associados à sua idade (maturação) biológica. 

Os níveis de ensino, portanto, constituem-se em um conjunto de categorias ordenadas, 

definidas em relação a gradações de experiências e conhecimentos, habilidades e 

competências projetadas para serem vivenciadas e aprendidas em um determinado 

programa educacional em uma determinada idade (Instituto Nacional de Pesquisas 

Anísio Teixeira, 2017, n.p.). 

  

A etapa do ensino fundamental no Brasil é composta por nove anos de escolaridade e é 

comumente dividida em dois segmentos: anos iniciais (1º ao 5º ano; crianças de 6 a 10 anos) e 

anos finais (6º ao 9º ano; adolescentes de 11 a 14 anos). Tal organização tem raízes históricas: 

por muito tempo, como vimos, a educação brasileira foi dividida em ensinos primário e 

secundário. Concomitantemente a essa estrutura, a formação dos docentes que atuam nessas 

etapas acompanhou essa separação em segmentos de atuação: a formação nos Cursos Normais 

era voltada para os docentes do ensino primário (Silva; Rodrigues, 2018) e a formação em nível 

superior, para os professores do ensino secundário, quando do surgimento dos primeiros cursos 

de licenciatura, na década de 1930 (Santos; Mororó, 2019).  

Apesar de, na década de 1970, a LDB 5692/71 ter unido o ensino primário e as quatro 

primeiras séries do ensino secundário (conhecido como ginásio) em uma única etapa — que 

atualmente corresponde ao ensino fundamental, a ideia da existência de dois segmentos internos 

permaneceu. Desta forma, existe atualmente na educação brasileira uma transição no interior 

do ensino fundamental, que acontece na passagem do 5º para o 6º ano, além daquelas que 

normalmente ocorrem entre as etapas de escolaridade estabelecidas pela LDB 9394/96.  

Apesar de não ser considerada uma transição oficial — pois anos iniciais e finais são 

compreendidos como partes de uma única etapa educacional à luz da legislação educacional   

 
5 É obrigatório o oferecimento da Educação Básica em escolas públicas pelo Estado a todas as crianças e 

adolescentes em idade escolar e para aqueles que não tiveram acesso na idade própria. No entanto, é permitida a 

coexistência de escolas privadas, cujo custo é arcado pelas famílias que optarem por essa modalidade. 
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—, o ensino fundamental é ainda estruturado pelo Estado a partir dessa divisão, o que pode ser 

percebido na existência de espaços diferentes para cada um dos antigos segmentos, na 

distribuição e organização das escolas, nas propostas relacionadas à formação dos professores 

e nas diretrizes curriculares para esse segmento de ensino, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular.  

A transição dos anos iniciais para os anos finais do ensino fundamental é frequentemente 

reconhecida como um momento de mudanças, rupturas e descontinuidades para os educandos. 

Além das questões estruturais do ensino, da escola e da formação de professores no Brasil, 

também podemos citar outros desafios que são vividos pelos estudantes nesse momento da vida 

escolar, tais como: a mudança didático-metodológica, a separação e o aumento no número 

disciplinas, professores e compromissos escolares, a diminuição da proximidade entre família 

e escola, a entrada dos alunos em uma nova fase de desenvolvimento e uma mudança na forma 

de enxergar o espaço escolar (Santos, 2016; Melin, 2013, Prati, 2005). 

As pesquisas sobre rendimento escolar no Brasil, realizadas anualmente pelo Governo 

Federal por intermédio do Instituto Nacional de Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), revelam que 

o 6º ano se apresenta como uma série crítica para os estudantes do ensino fundamental. Nas 

tabelas a seguir (1 a 3), é possível observar as taxas de rendimento escolar no país entre os anos 

de 2015 e 2019. 

 

Tabela 1: Taxas de Aprovação nos Níveis de Ensino Fundamental no Brasil, em %. 

 

 

Anos 

iniciais 

Anos 

finais 
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

2015 93,2 85,7 97,7 96,8 88,5 91,7 92,1 82,9 84,6 87,3 88,6 

2016 93,2 85,6 97,8 96,9 88,4 91,7 92,0 82,8 84,9 86,8 88,3 

2017 94,0 87,1 98,0 97,2 89,5 92,8 93,1 84,5 86,5 88,7 89,6 

2018 94,2 88,1 98,1 97,4 89,9 92,9 93,6 85,8 87,1 89,3 90,6 

2019 95,1 89,9 98,5 97,5 91,4 94,1 94,7 87,9 89,1 91,0 92,3 

Fonte: (INEP - Indicadores Educacionais, 2020). 

Elaborado pela pesquisadora. 
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Tabela 2: Taxas de Reprovação no Ensino Fundamental no Brasil, em %. 

 

 

Anos 

iniciais 

Anos 

finais 
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

2015 5,8 11,1 1,4 2,5 10,5 7,2 6,7 13,8 12,2 9,6 8,3 

2016 5,9 11,4 1,3 2,5 10,7 7,2 6,8 14,0 12,1 10,2 8,6 

2017 5,2 10,1 1,2 2,2 9,7 6,3 5,9 12,7 10,9 8,8 7,5 

2018 5,1 9,5 1,2 2,2 9,4 6,3 5,6 11,7 10,5 8,4 6,9 

2019 4,3 8,2 1,0 2,1 8,1 5,3 4,7 10,2 9,1 7,2 5,8 

Fonte: (INEP - Indicadores Educacionais, 2020). 

Elaborado pela pesquisadora. 

 

Tabela 3: Taxas de Evasão no Ensino Fundamental no Brasil, em %. 

 

 

Anos 

iniciais 

Anos 

finais 
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

2015 1,0 3,2 0,9 0,7 1,0 1,1 1,2 3,3 3,2 3,1 3,1 

2016 0,9 3,0 0,9 0,6 0,9 1,1 1,2 3,2 3,0 3,0 3,1 

2017 0,8 2,8 0,8 0,6 0,8 0,9 1,0 2,8 2,6 2,5 2,9 

2018 0,7 2,4 0,7 0,4 0,7 0,8 0,8 2,5 2,4 2,3 2,5 

2019 0,6 1,9 0,5 0,4 0,5 0,6 0,6 1,9 1,8 1,8 1,9 

Fonte: INEP - Indicadores Educacionais. 

Elaborado pela pesquisadora. 

 

Observando o destaque em cinza ao longo dos cinco anos, é possível perceber que o 6º 

ano é o ano de escolaridade que apresenta a menor taxa de aprovação e os maiores índices de 

reprovação e evasão em relação aos demais anos do ensino fundamental. Tal constatação se 

configura em um cenário que merece atenção, sendo de suma importância a elaboração de 

políticas públicas educacionais para essa etapa e que as escolas da Educação Básica tenham um 

olhar especial para seus discentes no momento da transição.  

Também é importante observar que, apesar de o 6º ano apresentar o rendimento escolar 

mais baixo dentre os anos de escolaridade do ensino fundamental, os índices de aprovação 

apresentaram tendência ascendente entre 2015 e 2019, enquanto os índices de reprovação e 

evasão demonstram queda. Mesmo com um cenário otimista, ainda se faz necessária a 

mobilização de esforços para a diminuição das discrepâncias em relação aos outros anos de 

escolaridade, que também ascenderam no período analisado. 

A partilha de responsabilidades entre as esferas governamentais sobre os segmentos 

educacionais do ensino fundamental é outro aspecto que pode impactar a transição do 5º para o 
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6º ano, pois pode produzir uma diversidade de arranjos no território brasileiro, de acordo com 

as possibilidades financeiras de cada localidade. Em seu Artigo 10, a LDB 9394/96 prevê que 

os Estados incumbir-se-ão de: 

 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 

responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros 

disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a 

todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;   

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 

ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 

estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com 

recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 

manutenção e desenvolvimento do ensino (Brasil, 1996, grifo nosso). 

 

É possível encontrar municípios que consigam oferecer na totalidade o ensino 

fundamental para a sua população, mas alguns precisam ainda atuar em colaboração da esfera 

estadual. Como consequência do regime de colaboração, não é possível assegurar, por exemplo, 

que os estudantes brasileiros frequentem o ensino fundamental em uma mesma instituição 

escolar ou dentro de uma mesma rede. Quando necessária, essa mudança de rede — da 

municipal para a estadual —, se configura em mais um ponto de adaptação para os alunos que 

estão transitando dos anos iniciais para os anos finais. 

Consideramos urgente a discussão sobre o ensino fundamental, desde as questões 

didático-metodológicas até as políticas públicas educacionais que tratam do acesso e 

permanência dos estudantes na Educação Básica. Acreditamos que assim será possível 

compreender as dinâmicas que se estabelecem nas escolas e como elas influenciam a transição 

entre anos iniciais e finais, bem como encontrar formas de estruturar mecanismos na cultura 

escolar que rondam a transição dos anos iniciais para os anos finais, que frequentemente 

hierarquiza conhecimentos disciplinares, classifica estudantes e dificulta a continuidade dos 

estudos. 

Realizamos aqui uma discussão sobre o ensino fundamental com foco na passagem do 

5º para o 6º ano em uma perspectiva histórica, com foco na estrutura desse momento da 

trajetória educacional ao longo do tempo. Vimos que a forma como se deu historicamente o 

acesso ao ensino secundário, assim como o cenário que encontramos atualmente na transição 

para os anos finais do ensino fundamental, revela que ela ainda retém uma dinâmica de 

exclusão, provocada por um amálgama de diversas influências: a presença ou não do exame de 

admissão ao 6º ano; o regime de colaboração entre as esferas de governo e a mudança de escola; 
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a formação dos professores e as mudanças didático-metodológicas em decorrência disso; o 

aumento no número disciplinas, professores e compromissos escolares; o menor contato entre 

família e escola; a chegada da adolescência; e, como consequência de tudo isso, uma mudança 

na forma dos estudantes enxergarem o espaço escolar. 

Diante de todas essas possibilidades para pensar a questão da transição dos anos iniciais 

para os anos finais, discutiremos especificamente na próxima seção sobre a formação dos 

professores que ensinam matemática na Educação Básica. Trataremos sobre como as 

habilitações das licenciaturas em Pedagogia e em Matemática e os percursos formativos de cada 

curso podem contribuir para fragmentar ainda mais o ensino fundamental, representando, 

assim, mais um complicador para os estudantes durante a transição do 5º para o 6º ano. 

Acreditamos e procuraremos demonstrar ao longo do texto que, por meio de uma formação de 

professores atenta à essa passagem, é possível construir outros caminhos para as práticas de 

educação matemática da Educação Básica. 

 

3.2 A formação de professores que ensinam matemática no ensino fundamental 

 

A transição entre os anos iniciais e finais do ensino fundamental é atravessada por 

diferentes mudanças para os estudantes, sendo uma delas a formação dos professores em cada 

segmento. Até o 5º ano, os estudantes têm contato com professoras e professores que são, em 

sua maioria, generalistas, isto é, possuem formação em Pedagogia e habilitação para lecionar 

todos os componentes curriculares6. A partir do 6º ano, por sua vez, os componentes curriculares 

são oferecidos separadamente por docentes especialistas em cada campo do saber. É preciso 

considerar que no ensino fundamental os estudantes transitam também por essas formações, 

que são produtoras de práticas pedagógicas diferenciadas.  

Na imagem a seguir, demonstramos como as licenciaturas habilitam os professores no 

ensino de matemática na Educação Básica, que é o foco de investigação desta pesquisa. A partir 

dessa dinâmica, podemos nos questionar: que concepções sobre o conhecimento matemático 

são aprendidas nas licenciaturas em Pedagogia e em Matemática? De que forma elas moldam 

 
6 As pedagogas possuem habilitação para ensinar todos os componentes curriculares (Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia). No entanto, é possível encontrar diferentes arranjos nos anos iniciais. 

Algumas escolas optam por alocar uma professora em cada área do saber, como é feito nos anos finais; outras 

mantêm uma ou duas professoras por turma, estrutura na qual elas lecionam todos ou mais de um componente 

curricular. Existe uma flexibilidade na organização do quadro docente nos anos iniciais. Também é possível 

encontrar professoras nos anos iniciais que são formadas no Curso Normal de nível médio, acrescido de uma 

graduação em outras licenciaturas que não a Pedagogia, tais como Matemática, História e Geografia. 
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as práticas pedagógicas de professores que ensinam matemática nos anos iniciais e finais? 

Consideramos que essas questões são importantes para pensarmos a educação matemática no 

ensino fundamental e como as diferentes formações de professores podem repercutir na 

transição do 5º para o 6º ano7.  

 

Figura 1: Esquema da transição entre anos iniciais e finais, por formação 

 
Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

 

Durante a formação inicial, espera-se que os futuros docentes se apropriem didática e 

criticamente do currículo de matemática da Educação Básica, bem como discutam outros 

aspectos pedagógicos que permeiam o fazer docente. Concomitantemente, acreditamos que os 

licenciandos aprendem com seus professores universitários concepções sobre o conhecimento 

matemático e sobre como construir suas práticas pedagógicas com os estudantes da Educação 

Básica.  

Diante desse possível espelhamento de práticas (Andrade, 2017), é importante que a 

formação de professores seja pensada de modo a não se prender somente aos aspectos 

estruturantes dos conteúdos que futuramente serão ensinados, mas que também problematize 

questões relativas às práticas pedagógicas da Educação Básica. É preciso que exista vínculo 

entre os saberes da formação inicial e aqueles necessários à prática docente na Educação Básica, 

 
7 Apesar de o curso de Pedagogia habilitar também para o ensino de matemática na Educação Infantil, e a 

Licenciatura em Matemática para o Ensino Médio, enfatizaremos nesta pesquisa as diferentes formações em 

matemática para a atuação no Ensino Fundamental, pois é nesse segmento que os estudantes transitam entre as 

formações oferecidas por esses cursos. 
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bem como que o corpo docente das licenciaturas esteja consciente de que os licenciandos 

aprendem na graduação, com seus mestres, maneiras de serem professores.  

Nesse sentido, é preciso considerar que na licenciatura em Pedagogia,  que forma 

professores dos anos iniciais, são aprendidos determinados aspectos da profissão docente que 

vão se refletir nas práticas educativas daquele segmento educacional. Da mesma forma, as 

demais licenciaturas, que formam os professores e professoras habilitados para os anos finais 

do ensino fundamental e o ensino médio, são construídas outras culturas profissionais, que 

também se refletem nas práticas docentes a partir do 6º ano.  

No que tange à formação de professores para o ensino de matemática no ensino 

fundamental, observamos que há diferenças nas concepções dos cursos de Pedagogia e de 

Matemática que, por consequência, produzem práticas pedagógicas distintas quando em 

exercício na sala de aula. É no encontro entre essas duas práticas pedagógicas de matemática 

que acontece na transição entre o 5º e o 6º ano, que reside o interesse desta pesquisa. 

Estudos apontam que a licenciatura em Matemática, que forma professores de 

matemática para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio, ainda guarda 

muito da estrutura 3+1, que tem origem nos primeiros cursos de formação de professores para 

o ensino secundário, na década de 1930, para os quais se acrescentava um ano de disciplinas 

pedagógicas ao bacharelado para a obtenção da licenciatura  (Moreira; Ferreira, 2013; 

Fiorentini; Oliveira, 2013). 

Apesar de as atuais diretrizes curriculares para as licenciaturas apresentarem orientações 

mais integradoras para a relação entre formação disciplinar e formação para a docência, 

verifica-se ainda nas licenciaturas dos professores especialistas a prevalência de uma formação 

com foco na área disciplinar específica e com pouco espaço para a formação pedagógica, 

permanecendo a cultura formativa do 3+1 (Gatti, 2010). Como agravante, Fiorentini e Oliveira 

(2013) ressaltam que as disciplinas do campo da matemática são frequentemente 

compartilhadas com o curso de bacharelado em Matemática e, por isso, são estabelecidas 

poucas relações com a matemática escolar e com os saberes docentes necessários àqueles que 

cursam a licenciatura. É possível concluir que a estrutura da licenciatura em matemática ainda 

não favorece a promoção de discussões pedagógicas sobre os conhecimentos matemáticos e o 

cotidiano da sala de aula.  

Quanto ao oferecimento de disciplinas que se proponham a essa interlocução, Gatti 

(2010) constatou que a  maioria  dos  cursos de  Licenciatura em Matemática apresentam  uma  

única  disciplina  que  trata  de  fundamentos  teóricos  e  metodológicos  do  ensino  da  

Matemática,  com carga horária de 60 horas (Gatti, 2010), corroborando o que constatamos 
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acerca da estrutura dos cursos. Sobre a formação para o ensino na licenciatura em Pedagogia, 

Gatti (2010) ressalta que a carga horária também é bastante reduzida e demonstra que os 

conteúdos específicos das disciplinas não são objeto principal dos cursos de formação inicial 

do professor:  “Apenas 7,5% das disciplinas são destinadas aos conteúdos a serem ensinados 

nas séries iniciais do ensino fundamental” (Gatti, 2010, p.1368), lembrando que a formação em 

Pedagogia contempla pelo menos cinco componentes curriculares: matemática, língua 

portuguesa, ciências, história e geografia. 

No âmbito do ensino superior, um estudo recente realizado por Antônio Alves, Cármen 

Passos e Geralda Santana (2022) apontou que, das 186 instituições que oferecem cursos de 

Pedagogia a distância no Brasil, 49,5% ofertam apenas uma disciplina de formação em 

matemática, e 32,3% oferecendo duas disciplinas, evidenciando o pouco investimento de 

formação nessa área. A pesquisa de Mariana Oliveira (2021) revelou que, além da baixa carga 

horária destinada ao ensino de matemática na graduação, as licenciandas em Pedagogia 

apresentam também um desconhecimento sobre os conteúdos específicos de matemática.  

Outro ponto importante sobre a formação da licenciatura em Pedagogia é o vasto leque 

de habilitações que ela abrange, tais como docência, coordenação e gestão, e que se dão em 

diferentes espaços, como escolas, hospitais, empresas e espaços educativos não escolares, o que 

produz uma diversidade de percursos formativos e de áreas de atuação profissional das futuras 

pedagogas. A pesquisa de Gatti (2010) demonstrou que há uma predominância nos aspectos 

teóricos, que fundamentam as teorias de ensino, cuja maior preocupação reside nas justificativas 

sobre o porquê ensinar, visando evitar que as futuras pedagogas transformassem essas matérias 

em receituários. No entanto, percebeu-se que os aspectos teóricos dessas disciplinas são pouco  

associados às práticas educacionais, possibilitando poucas conexões entre os conhecimentos da 

formação e aqueles construídos na sala de aula. 

A escassez de carga horária dedicada à formação matemática para o ensino e a falta de 

vínculo para esse mesmo fim apresentam impactos nas práticas pedagógicas dos futuros 

professores. No caso da licenciatura em Matemática, a estrutura 3+1 carrega uma concepção de 

construção do conhecimento matemático mais próxima da perspectiva acadêmica e, portanto, 

distante dos objetivos, das práticas e dos conhecimentos da Educação Básica. 

A pesquisa realizada por Rejane Julio e Guilherme Silva (2018) com licenciandas do 

curso de Pedagogia mostrou que “as microagressões experienciadas por elas, em seus percursos 

na Educação Básica, contribuíram para a formulação de concepções negativas quanto à 

Matemática, fato que ainda causava muito desconforto quando elas falavam sobre isso e que 

pode refletir em sua formação profissional”. A investigação foi realizada através de narrativas 
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e isso possibilitou que as licenciandas compartilhassem experiências semelhantes sobre as 

práticas pedagógicas matemáticas que vivenciaram na Educação Básica. 

A baixa relação entre teoria e prática durante a formação nas licenciaturas é a 

possibilidade de os licenciandos e licenciandas reproduzirem práticas pedagógicas que tiveram 

contato como estudantes da Educação Básica, sem uma reflexão crítica sobre elas. Como 

exemplo, podemos citar a professora de codinome Cálculo, participante do estudo de Mariana 

Oliveira (2011), que acredita que a base de conhecimentos matemáticos que recebeu quando 

criança a ajuda mais a ensinar do que os conhecimentos que ela aprendeu na faculdade, 

demonstrando que a repetição de experiências pedagógicas e de modelos de docência da 

Educação Básica podem ser um caminho quando a formação na licenciatura não oferece os 

conhecimentos e as reflexões necessárias. Além disso, os conteúdos matemáticos ocupam uma 

posição de igualdade ou inferioridade em relação às questões metodológicas, concentrando-se, 

principalmente, no tema “Números e Operações”. Isso pode ser prejudicial em termos de 

práticas futuras, uma vez que trabalhar com temas que não conhece ou se sente confiante pode 

fazer com que o professor evite lidar com eles. Um exemplo disso é o abandono da geometria 

por parte de muitos docentes. Isso indica que o modelo formativo e a metodologia adotada pelo 

docente da universidade pode favorecer ou dificultar a relação entre teoria e prática (Oliveira, 

2021), revelando a urgência de se construir projetos de formação docente comprometidos com 

a Educação Básica, que se preocupem em abordar os conteúdos de ensino conjugados com uma 

perspectiva pedagógica sobre eles, evitando, assim, a reprodução sem nenhuma reflexão de 

experiências vividas na Educação Básica. 

A escassez de modelos de professores nas licenciaturas que se preocupem com as 

questões do cotidiano da escola básica pode fazer com que os recém-licenciados recorram a 

modelos de docência que conheceram quando eram estudantes, sem que tenha havido uma 

reflexão sobre essas práticas (Oliveira, 2021). Daí a importância do compromisso dos 

professores das licenciaturas com um projeto de formação docente. 

Em ambos os casos, seja na licenciatura em Pedagogia ou na licenciatura em 

Matemática, percebemos que há uma ênfase no conteúdo, o que leva à suposição de que é 

necessário saber muita matemática para ensiná-la. Saber muito, nesse caso, significa conhecer 

conceitos e ser capaz de fazer procedimentos. Isso está associado a uma lógica acadêmica de 

conceber o conhecimento, na qual existem regras e métodos a serem seguidos para que os 

saberes sejam validados por uma disciplina acadêmica (Lopes; Macedo, 2011). Essa 

centralidade da categoria conhecimento nos remete a uma perspectiva acadêmica de currículo, 

que não deve ser transportada para a Educação Básica, pois não leva em conta todos os saberes 
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que são mobilizados por professores e alunos quando estão construindo o conhecimento 

matemático nas escolas. 

É importante, então, problematizar essa centralidade do conhecimento e reafirmar o 

espaço escolar como um lugar onde ele é construído. Sem negar a importância de se conhecer 

aquilo que se ensina, é necessário tensionar o fato de que esse pensamento — o de não saber 

matemática o suficiente — pode impactar a percepção de autoeficácia dos professores para 

ensinar matemática. 

Além de impactar a formação e a prática de professores que ensinam matemática, a 

perspectiva acadêmica do currículo ainda pode produzir uma hierarquização de conhecimentos  

e das práticas docentes, pois induz ao pensamento de que até o 5º ano os estudantes aprendem 

uma matemática mais elementar, cuja linguagem apresenta pouco rigor. Por oposição, a partir 

do 6º ano, os estudantes, em contato com professores licenciados em Matemática, começam a 

aprender uma matemática mais complexa, “a matemática de verdade”.  

Como consequência desse dualismo de pensamento, infere-se que a matemática escolar 

a partir do 6º ano, conduzida por licenciados em Matemática, é mais rigorosa e eficiente do que 

aquela que acontece nas etapas anteriores, pois a formação matemática de professores para os 

anos iniciais e educação infantil não se dá nos cursos de Pedagogia, nos quais não há um 

aprofundamento do conhecimento específico em Matemática. Os estudantes passariam, então, 

de um estado inferior a outro superior na medida em que avançam nos anos escolares da 

Educação Básica e aprofundam na construção do conhecimento matemático.  

Esse pensamento nos leva a enxergar a escolarização em um movimento ascendente, 

com um pensamento linear e uma ideia de progresso (Mignolo, 2017): quanto mais inicial a 

etapa educacional, menos rigorosa é considerada a matemática ensinada — tendo como moldes 

o conhecimento matemático acadêmico — e, consequentemente, mais inferiorizadas são as 

práticas e os profissionais que nelas atuam.  

Diante desse panorama sobre a formação de professores e professoras que ensinam 

matemática, acreditamos que dois movimentos se fazem necessários. Primeiramente, devemos 

buscar compreender por que o conhecimento matemático é concebido dessa maneira nos cursos 

de licenciatura e nas escolas de Educação Básica. Posteriormente, pensar em estratégias para a 

construção de outros projetos formativos, que tenham uma relação mais estreita com as práticas 

profissionais dos futuros docentes. Nas próximas seções, apresentaremos nossas reflexões sobre 

essas duas temáticas. 
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3.3 Por que pensamos que a matemática é assim? 

 

A matemática é um campo científico comumente associado às ciências exatas e a uma 

ideia de rigor em seus processos de produção de conhecimento. Essa forma de conceber o 

conhecimento matemático está referenciada no que Tatiana Roque e Victor Giraldo (2021) 

denominam “ordem da estrutura”, na qual a matemática é vista como ciência da lógica e da 

certeza. Essa narrativa, segundo eles, além de apagar os contextos de produção do 

conhecimento matemático, esconde que a matemática científica tem suas raízes no erro e na 

incerteza. Para entendermos por que a sociedade pensa a matemática dessa forma, é necessário 

compreender como essas ideias sobre conhecimento matemático foram agregadas ao seu corpo 

de saberes. 

A origem desse pensamento se encontra nos ideais da modernidade8, marcados pela 

predominância da racionalidade como forma de ver e estar no mundo. A modernidade construiu 

uma imagem da matemática relacionada a um conhecimento exato, preciso, verdadeiro, com 

questões que se resolvem com um cálculo ou resposta única e dotado de neutralidade (Tamayo-

Osorio, 2017). Ainda segundo a autora, a matemática foi, no projeto da modernidade, uma 

ferramenta para chancelar outros saberes e um instrumento para determinar a racionalidade do 

mundo, separando aquilo que se podia quantificar — e por isso relevantes para a sociedade —

daquilo que não era possível quantificar, que eram considerados de menor valor ou sequer 

tinham sua existência reconhecidas pela sociedade.  

A modernidade encontrou no colonialismo praticado pela Europa um campo fértil para 

difundir nos outros continentes a concepção de centralidade do conhecimento europeu, 

incluindo as imagens sobre a matemática que até hoje predominam nas sociedades colonizadas. 

A modernidade europeia colocava em um lugar de atraso e de não existência os continentes 

colonizados e, em contrapartida, apontava para a Europa tudo aquilo que correspondia ao 

avanço, criando um padrão de como os seres deveriam existir e como as sociedades deveriam 

se organizar no mundo. Ela foi estabelecida como um paradigma universal de conhecimento 

centrado nos saberes europeus e de relação entre a humanidade e o resto do mundo (Quijano, 

1992, . 

O colonialismo na América, Ásia e África tiveram diferentes características, mas, de 

uma forma geral, basearam-se numa “relação de dominação direta, política, social e cultural 

 
8 A modernidade tem início no século XV e é marcada pela transição do pensamento baseado na religião para o 

pensamento antropocêntrico europeu. A filosofia moderna moldou as relações entre a Europa e os demais 

continentes, sendo uma das bases do colonialismo. 
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dos europeus sobre os conquistados de todos os continentes” (Quijano, 1992, p. 437). Ainda 

segundo o autor, os europeus empreenderam uma forte repressão e modificaram os modos de 

conhecer, de produzir conhecimento, perspectivas, imagens, sistemas de imagens, símbolos, 

modos de significação dos povos colonizados, que permaneceram mesmo após a reconquista 

de sua independência política, administrativa e financeira.  

A Matemática, por exemplo, assumiu uma veste europeia durante o processo de 

colonização e se lançou como um corpo de saberes unificado, no qual somente determinadas 

formas de construção de conhecimento eram aceitas socialmente. O paradigma europeu de 

conhecimento racional não só foi elaborado no contexto do colonialismo, mas era uma parte da 

estrutura de poder da dominação colonial europeia sobre os demais territórios (Quijano, 1992). 

Além disso, a Matemática foi considerada um corpo de conhecimentos-chave para o 

desenvolvimento da racionalidade europeia e adquiriu prestígio ao ser usada como ferramenta 

de dominação dos povos. A escola, um espaço social estruturado na colonialidade, naturalizou 

um lugar de destaque para a matemática nos currículos escolares em função de sua falsa imagem 

— a ciência da objetividade, rigorosidade e exatidão —, enquanto os outros campos 

disciplinares, nos quais as subjetividades são mais evidentes, ficaram subalternizados na 

hierarquia dos campos do conhecimento criada pela modernidade. Davi, um dos estudantes da 

Educação Básica que contribuiu com a pesquisa de Diego Matos (2019), demonstrou sua 

percepção sobre essa hierarquia curricular no seguinte relato: 

 

Não tenho uma concepção exata do que é matemática. Sei que ajuda a trabalhar a 

lógica e que a maioria das pessoas te considera inteligente se você a compreende. O 

que realmente me intriga não é a matemática em si, e sim a importância dada a ela. 

Por que entender matérias tão importantes como Sociologia e Filosofia não te dá um 

“status”? Não desvalorizo sua importância, mas por que outras matérias como 

Filosofia, Sociologia e Artes não tem a mesma importância que ela? (Matos, 2019, p. 

71). 

 

A dicotomização entre sujeito e objeto provocada pela modernidade elegeu áreas do 

saber mais capazes de atender a esse ideal e fez surgir hierarquias entre campos do 

conhecimento: subalternizou os saberes relativos às ciências sociais e exaltou os saberes das 

ciências ditas exatas. Os reflexos desse pensamento são percebidos ainda hoje no cotidiano das 

instituições de ensino, como nos mostrou o relato de Davi. 

Com a compreensão de que o colonialismo hierarquizou os diversos campos do saber e 

produziu apagamentos de outras formas de se construir matemáticas, também é possível 

entender como as imagens sobre o conhecimento matemático se mantêm presentes na escola. 

Carolina Tamayo-Osorio (2017) aponta que devemos nos esforçar para “inverter e deslocar as 
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ordens dessas imagens que nos aprisionam”, pois elas se baseiam em uma concepção 

eurocêntrica de Matemática “que não só se perpetua como efeito da escolarização, mas ao 

mesmo tempo, inspira a organização curricular e a própria escola” (Tamayo-Osorio, 2017, p. 

41), o que fica evidenciado no lugar de importância dado à matemática no currículo da 

Educação Básica em detrimento de outras disciplinas.  

Outro caminho apontado pela autora consiste em ampliar os usos da palavra Matemática 

e em considerar as diversas formas de vida como produtoras de conhecimento, mantendo uma 

atitude de questionamento frente aos princípios homogeneizadores. Segundo Carolina Tamayo-

Osorio (2017), é necessário invadir a escola com outros jogos de linguagem, provocando o 

surgimento e o empoderamento de outras formas de vida. Dentro do modelo de escola 

tradicional, edificada nos moldes coloniais e que pensa a matemática europeia como universal, 

as práticas pedagógicas referenciadas em outras sabedorias são caminhos não somente 

necessários, mas também que modificam e ampliam a percepção dos estudantes sobre o 

conhecimento matemático. 

Tatiana Roque e Victor Giraldo (2021) propõem que a matemática escolar seja 

problematizada e abordada a partir de suas ordens de invenção, diferentemente da perspectiva 

das ordens da estrutura, cuja ênfase está no arcabouço do conteúdo matemático. Pelas ordens 

de invenção, é possível que contextos e pessoas envolvidos na produção, bem como as 

hipóteses, os erros e acertos que estiveram presentes na construção do conhecimento 

matemático, sejam reconhecidos como parte do processo de sua produção, e essa é uma visão 

que vai contra àquela transmitida pela modernidade. 

Buscar outros caminhos para a construção do conhecimento matemático implica em 

considerar a formação de professores que ensinam matemática como parte desse processo. Eles 

são agentes que atuam na estrutura das escolas e constroem conhecimento com seus educandos, 

tendo como base suas concepções sobre conhecimento, aprendizagem, ensino e avaliação, 

dentre outras temáticas de importância para as práticas pedagógicas. Desta forma, apostamos 

que refletir sobre a formação de professores é também refletir sobre a escola que se almeja e, 

por isso, é necessário buscarmos incessantemente formas de nutrir as instituições de ensino com 

docentes capazes de propiciar outras maneiras de construção do conhecimento. 

3.4 Práticas Docentes Compartilhadas: um caminho para construir um terceiro lugar na 

formação de professores  

 

António Nóvoa (1992) vem, há algum tempo, apontando a necessidade de se diversificar 

os modelos e as práticas de formação, de modo a instituir novas relações com saberes científico 
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e pedagógico. Para o autor, é importante situar o debate sobre a formação na profissionalidade, 

e não nas dimensões acadêmicas, como historicamente acontece.  

Abordar a formação de professores a partir da profissionalidade docente significa 

entender a docência “como uma construção que se dá na relação entre os indivíduos e os espaços 

sociais nos quais exercem suas profissões” (Ambrosetti; Almeida, 2009, p. 593), e não a partir 

de modelos teóricos produzidos fora da docência. Significa entender que os professores e as 

professoras, como atores sociais, agem em um espaço institucional e nele constroem sua vida e 

sua profissão. Nesse sentido, concordamos com Neusa Ambrosetti e Patrícia Almeida (2009), 

que consideram que: 

 

[...] a ideia de profissionalidade repõe a centralidade dos professores como atores da 

prática educativa, trazendo para a discussão aspectos como a dimensão pessoal e 

subjetiva no trabalho docente e o significado dos aspectos biográficos e relacionais na 

construção docente (p. 595). 

 

Para Antônio Nóvoa (2009), no campo da educação existe uma riqueza de discursos 

sobre como deve acontecer a formação de professores, mas ainda precisamos investir mais em 

práticas formativas diferentes do modelo tradicional, que é distanciado da profissão docente, 

das suas rotinas e culturas profissionais. Os programas de formação de professores devem, na 

visão do autor, ter como referência o trabalho escolar, a aquisição de uma profissionalidade 

docente (com maior relevância dos professores mais experientes na formação dos professores 

mais jovens, por exemplo), precisam ter atenção à dimensão pessoal do docente, valorizar o 

serviço coletivo da profissão e buscar maneiras de comunicar publicamente seu trabalho 

(Nóvoa, 2009).  

Algumas ações formativas no Brasil revelam a tentativa de colocar a formação em 

interlocução com a prática e a profissionalidade docente, tais como o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)9, que atua na formação inicial, e os programas de 

Residência Pedagógica10, que atuam na indução profissional e na formação continuada. Tais 

ações têm se mostrado como caminhos formativos de elevado significado para a carreira 

 
9 O PIBID foi criado em 2007 pela da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 

atua no estímulo à docência entre estudantes das licenciaturas até a primeira metade dos cursos. Disponível em: 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/pibid/pibid. Acesso em: 

20 out. 2022. 
10 O Programa de Residência Pedagógica é um programa da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), que tem por finalidade contribuir para o aperfeiçoamento da formação inicial de professores 

da Educação Básica nos cursos de licenciatura, para discentes que tenham cursado o mínimo de 50% do curso ou 

que estejam cursando a partir do 5º período. Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-

informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica. Acesso em: 20 out. 2022. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/pibid/pibid
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica
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docente, pois atuam nas dimensões prática e profissional dos professores ou futuros professores 

(Nóvoa, 2017). 

Outra prática que vem ganhando importância na formação de professores é a docência 

compartilhada. No Laboratório de Práticas Matemáticas do Ensino (LaPraME), grupo de 

pesquisa vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Ensino de Matemática e em Educação 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), nasceu o projeto de Práticas Docentes 

Compartilhadas (PDC), cuja intenção era colocar em diálogo e, intencionalmente, em uma 

posição não hierarquizada os saberes e práticas matemáticas da universidade e da Educação 

Básica.  

Com a participação de alguns integrantes do grupo de pesquisa, que há algum tempo já 

refletiam sobre a importância de repensar as relações entre escola e universidade, o projeto de 

PDC teve início no primeiro semestre de 2015, como um projeto piloto, e no segundo semestre 

houve a implementação completa na disciplina de Fundamentos de Aritmética e Álgebra do 

curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ. Nessa proposta, atuaram em docência 

compartilhada um professor do ensino superior e outro da Educação Básica com o objetivo de 

conjugar na formação inicial dos licenciandos os saberes matemáticos da universidade e da 

Educação Básica, bem como as práticas dos respectivos professores (Melo; Giraldo; 

Rosistolato, 2021). 

Anteriormente, em 2003, Adair Nacarato e Regina Célia Grando criaram, na 

Universidade São Francisco (UFS), uma Oficina de Geometria para os estudantes da 

Licenciatura em Matemática com objetivo de auxiliá-los na construção de conceitos básicos 

nesse campo do conhecimento matemático (Nacarato; Grando, 2017). As autoras consideraram 

uma estratégia fértil convidar os docentes da Educação Básica das redes pública e privada, 

licenciados em Pedagogia e em Matemática, para integrar o grupo, além de estudantes de pós-

graduação. Segundo Adair Nacarato, coordenadora do Grupo Colaborativo em Matemática 

(Grucomat), os integrantes do grupo construíram coletivamente o sentido do que seja fazer 

pesquisa com professores, que tem como premissa uma prática de formação que se coloca à 

escuta do professor. 

A proposta de se trabalhar em docência compartilhada vai ao encontro do que defende 

Antônio Nóvoa (2009): que a formação de professores deve valorizar e estimular o trabalho em 

equipe e o exercício coletivo da profissão. Para ele, “a competência coletiva é mais que o 

somatório das competências individuais” (Nóvoa, 2009, p.40), ela compõe um tecido 

profissional enriquecido, no qual se constrói um conjunto de modos coletivos de produção e de 

regulação do trabalho que integram uma cultura docente.  
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A docência compartilhada, como proposta colaborativa de formação, não se resume em 

ter dois professores ao mesmo tempo em uma sala de aula, mas sim em um espaço em que 

interagem atores com perspectivas e lugares de fala diferentes, havendo um movimento de 

legitimação do outro; é permeada por uma busca intencional pela não hierarquização de saberes 

e identidades. É um movimento de alteridade, no qual são partilhados saberes que produzem 

saberes no outro, que formam o outro enquanto formam esse um (Melo; Giraldo; Rosistolato, 

2021). 

Esse modelo de docência pode ser definido como a prática pedagógica de dois ou mais 

professores e/ou professoras que trabalham colaborativamente em uma mesma sala de aula, em 

um movimento intencional de desconstrução das hierarquias existentes entre suas práticas e 

saberes. Ela pode ser definida pelo trabalho essencialmente colaborativo e um movimento 

intencional de horizontalização das relações entre os participantes. 

Apostamos que as práticas docentes compartilhadas se constituem numa proposta de 

trabalho colaborativo que tem potencial para trazer à tona as concepções sobre educação já 

construídas pelos professores e, ao mesmo tempo, contribuir para sua ressignificação. Através 

dela, é possível promover a reflexão sobre si e sobre o outro, pois estimula o ato de pensar sobre 

seu fazer pedagógico e incentiva a compreensão de outras práticas.  

Tomando o ambiente da sala de aula como um espaço discursivo mediado pela 

linguagem, acreditamos que as práticas docentes compartilhadas desloquem os papéis dos 

sujeitos na construção do conhecimento. Em uma sala de aula tradicional, o professor é 

frequentemente percebido como o único detentor dos saberes, cuja função é transmiti-los aos 

estudantes. Na docência compartilhada, o acréscimo de um ou mais professores desloca a figura 

do professor único e o coloca em um outro lugar, no qual mostra ser vulnerável diante do saber 

e de seus estudantes. 
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Figura 2: Interações discursivas na sala de aula 

Sala de aula de tradicional Sala de aula em docência compartilhada 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

    

Nos esquemas acima, expressamos as mudanças nas relações discursivas que 

acreditamos serem possibilitadas pela docência compartilhada. Enquanto na sala de aula 

tradicional o conhecimento parte do professor em direção aos estudantes, em uma via, muitas 

vezes, única, em uma sala de aula com docência compartilhada são construídas relações mais 

horizontais, pois o segundo docente acrescenta no grupo outras possibilidades discursivas para 

a construção do conhecimento, como a aprendizagem entre os próprios alunos e a troca de 

saberes entre os professores. Vale ressaltar que isso não significa que toda sala de aula com um 

único professor segue um modelo tradicional de interações discursivas e de 

ensinoaprendizagem, e sim que a docência compartilhada é, possivelmente, uma prática que 

pode contribuir para provocar esse deslocamento de papéis. 

Nóvoa (2019) aponta a necessidade de uma metamorfose da escola e da criação de um 

novo ambiente educativo, engajado com a proposta da formação profissional docente. Na busca 

por um outro caminho para a formação de professores, o autor aposta na centralidade da ligação 

entre formação e profissão nos programas das licenciaturas, bem como na atuação conjunta 

entre universidade e escola básica na formação docente. Em síntese, Antônio Nóvoa defende 

que a formação dos professores seja construída a partir da profissionalidade docente e que 

coloque em diálogo os saberes já produzidos na universidade e nos espaços de atuação 

profissional, as escolas. 

 

 

 



46 

 
 

Figura 3: Terceiro espaço formativo proposto por Antônio Nóvoa 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

À essa parceria entre as escolas e as universidades com objetivo de construir uma 

formação dentro da profissionalidade docente, Nóvoa deu o nome de terceiro lugar, que é um 

espaço “no qual os diferentes atores intervêm com igual dignidade, em situação de paridade” 

(Nóvoa, 2017, p. 25). Nessa perspectiva de formação, os professores universitários e da 

Educação Básica são considerados igualmente responsáveis pela formação dos licenciandos, 

cujo trabalho seria construir os saberes da profissão docente e inseri-los na comunidade 

profissional docente. 

A ideia de terceiro lugar implica operar com a ideia de diferenciação e convergência 

de papéis, combatendo a crença, bastante difundida na cultura acadêmica, da 

existência de uma hierarquização do sistema de saberes que legitima uns em 

detrimento de outros, reforçando as relações assimétricas de poder (Nóvoa, 2019, p. 

14). 

 

A essa altura, podemos nos perguntar: como construir esse terceiro lugar para formar 

professores que ensinam matemática? Como podemos aproximar suas formações, práticas e 

espaços de atuação profissional? É necessário repensar espaços e modelos de formação de 

professores que ensinam matemática e produzir novos sentidos de Educação Matemática, de 

formação de professores e de práticas docentes, pautadas pela valorização das potências dos 

coletivos docentes, por metodologias que ampliem o conhecimento matemático para além das 

fronteiras estabelecidas pela academia e por uma postura de desobediência epistêmica (Giraldo; 

Fernandes, 2019).  

Nesta pesquisa, concebemos que a docência compartilhada se configura como uma 

forma de romper com a lógica dicotomizada com que atuam, no geral, professores dos anos 

iniciais e finais do ensino fundamental, separando os saberes e práticas que se referem a cada 

um dos segmentos. Entendemos que a docência compartilhada entre licenciandos de Pedagogia 
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e Matemática pode promover uma horizontalização das relações, pois tem o potencial de tirar 

do lugar-comum e levar a um outro, ainda não habitado, onde novas relações podem ser 

estabelecidas. Com essa perspectiva, acreditamos que a docência compartilhada se situa como 

possibilidade pedagógica que atua no imprevisível e desmonte de relações de poder há tempos 

estabelecidas e naturalizadas. 

 

Figura 4: Terceiro espaço para a formação inicial de professores que ensinam matemática 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A divisão da formação, da atuação profissional e dos espaços escolares em segmentos 

— Educação Infantil e Anos Iniciais; Anos Finais e Ensino Médio; Ensino Superior —

dificultam o diálogo entre as profissionalidades dos professores que ensinam matemática. O 

atual modelo de formação docente, que é disciplinarizada por campos de saber, aliada à 

fragmentação do ensino em etapas, não proporciona momentos de reflexão, articulação e 

mobilização em prol da construção da profissionalidade dos docentes que ensinam matemática. 

Como consequência, temos um ensino fundamental fragmentados em suas diferentes 

dimensões: formação de professores, estrutura escolar e práticas pedagógicas. 

Consideramos como hipótese que as formações oferecidas nas licenciaturas de 

Pedagogia e de Matemática produzem ecos nas práticas docentes da Educação Básica, 

influenciando desde concepções sobre o conhecimento matemático e sobre quem o domina para 

ensiná-lo, o que interfere nas relações entre professores que ensinam matemática, pois cria uma 

hierarquização baseada no conteúdo e no rigor matemático. 

 Nesse sentido, apostamos que práticas colaborativas, como a docência compartilhada, 

sejam um caminho para estreitar as práticas pedagógicas dos professores que ensinarão 

matemática no ensino fundamental (figura 6), pois amplia o modelo tradicional de formação 

Licenciatura 
em 

Pedagogia

Licenciatura 
em 

Matemática

- Docência compartilhada nas escolas de 
Educação Básica 

- Formação docente proporcionada pela 
universidade e pela escola básica 
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que os limita aos segmentos para o qual a licenciatura os habilita11 (figura 5). Concordamos 

com Antônio Nóvoa (2009) que a profissionalidade docente se constrói dentro do trabalho 

colaborativo e da partilha.  

 

Figura 5: Modelo vigente da atuação docente no Ensino Fundamental 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 6: Proposta de docência compartilhada no Ensino Fundamental 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Compreendemos que a construção desse terceiro lugar não significa ausência de 

disputas, mas acreditamos que ele pode contribuir para o rompimento das hierarquias existentes 

e para a construção de uma perspectiva de formação centrada nas práticas escolares de 

Matemática — e não no conhecimento matemático proporcionado por cada licenciatura.  

Em consonância com Nóvoa (1992, p. 12), acreditamos que “a formação de professores 

pode desempenhar um papel importante na configuração de uma ‘nova’ profissionalidade 

docente, estimulando a emergência de uma cultura profissional no seio do professorado e uma 

cultura organizacional no seio das escolas”. Apostamos, portanto, que as interações entre 

licenciandos em Pedagogia e licenciandos em Matemática, e destes com os professores 

regentes, possam ajudar na compreensão por parte dos docentes sobre como acontece a 

transição dos anos iniciais para os anos finais e, por fim, contribuir para uma continuidade nos 

processos de ensinar e aprender matemática na Educação Básica. 

No próximo capítulo, apresentaremos como se deu o percurso metodológico desta 

investigação, desde as ideias iniciais que construíram essa proposta de pesquisa até as análises 

 
11 No âmbito da Educação Básica, o curso de Pedagogia habilitam também o exercício profissional na educação 

infantil, assim como a licenciatura em Matemática habilita o profissional para a atuação no ensino médio. Nas 

figuras X e Y, nos detivemos ao ensino fundamental e à proposta de docência compartilhada que estamos 

apresentando neste estudo. 
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das narrativas dos licenciandos de Pedagogia e Matemática que participaram do estudo, que 

nos contaram sobre a experiência de trabalhar colaborativamente na construção de suas 

profissionalidades docentes. 
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 4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Neste capítulo, narraremos como ocorreram a construção e a implementação do 

Subprojeto Interdisciplinar de Matemática e Pedagogia do PIBID/UFRJ, bem como as 

atividades que compuseram essa proposta de formação inicial docente. No âmbito 

metodológico, delimitamos qual foi o locus, a amostra, a questão e os objetivos da pesquisa, 

apresentando também os instrumentos de investigação e os conceitos que foram balizadores 

para a interpretação dos dados construídos ao longo da pesquisa. 

 

4.1 A criação do projeto de docência compartilhada na formação inicial de professores 

que ensinam matemática 

 

A ideia que motivou esta pesquisa foi, desde a sua proposição, o estreitamento das 

relações entre professores que ensinam matemática nos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, tendo como ênfase a transição do 5º para o 6º ano. Realizar essa aproximação se 

constituía um grande desafio, pois, devido à estrutura organizacional das escolas, esses dois 

segmentos educacionais são distantes em diversos sentidos: suas formações acontecem 

separadamente nas universidades; seus locais de trabalho são, frequentemente, distintos; os 

currículos desses anos escolares são pouco articulados entre si; e as práticas pedagógicas são, 

muitas vezes, desconhecidas entre esses professores, mesmo dentro de uma mesma escola. 

Como superar esses distanciamentos que são impostos pela formação inicial docente e pela 

organização escolar brasileira? Como aproximar as práticas de ensino de matemática dos anos 

iniciais e finais? Seria esse um caminho para diminuir a ruptura entre as práticas matemáticas 

desses segmentos? 

Foi diante dessa problemática que a docência compartilhada surgiu como uma 

possibilidade para construir uma proposta de ensino de matemática que considere a transição 

do 5º para o 6º ano, e todas as mudanças que são percebidas nesse momento da vida educacional 

dos estudantes, como uma questão a ser olhada pelos docentes sob uma outra lente. Tínhamos 

como hipótese que esses segmentos poderiam se tornar mais próximos pedagogicamente 

através da atuação conjunta de professores que ensinam matemática nos anos iniciais e finais, 

não sendo necessário aplicar na escola básica a lógica da universidade, que trata as formações 

nas licenciaturas de Pedagogia e Matemática como campos distintos. Pretendíamos colocar em 

diálogo, de forma prática e no chão da escola, as pedagogias de professores que ensinam 
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matemática, dando sentido real a essa expressão, que busca abarcar os docentes dos dois 

segmentos do ensino fundamental. 

Algumas possibilidades de caminhos metodológicos foram pensadas antes de se chegar 

ao desenho final do projeto. Inicialmente, levantamos a possibilidade de professoras regentes 

do 5º ano acompanharem as aulas de matemática do 6º ano, assim como aquelas que estivessem 

lecionando no 6º ano pudessem acompanhar as aulas do 5º ano. No entanto, é sabido que a 

organização das escolas e a distribuição da carga horária de trabalho docente poderiam ser 

barreiras na efetivação dessa proposta. Foi considerado também que essa dinâmica demandaria 

dos professores de ambos os segmentos uma carga maior de trabalho, além da dificuldade em 

encontrar horários para que eles pudessem atuar em docência compartilhada, considerando 

ainda que haveria necessidade de tempo para o planejamento das aulas. 

Com um maior aprofundamento nas leituras sobre formação de professores, o projeto 

de docência compartilhada entre professores que ensinam matemática nos anos iniciais e finais 

foi repensado para o público da formação inicial, pois compreendemos que a fragmentação 

entre esses dois grupos se dá ainda na formação, antes mesmo da concretização do trabalho 

docente. A ideia seria, então, que licenciandos em Pedagogia e em Matemática realizassem seus 

estágios de forma conjunta nos 5º e 6º anos do ensino fundamental, de forma que pudessem 

conhecer as dinâmicas escolares presentes nessa transição e que, quando docentes de suas 

turmas, pudessem construir uma visão mais integradora para esse momento da vida escolar, 

imprimindo em suas práticas uma perspectiva de trabalho em que esses segmentos fossem mais 

próximos.  

Uma das problemáticas envolvidas nessa última proposta era o fato de que para o curso 

de Pedagogia, não há previsão de estágio nos anos finais, assim como não há previsão que a 

licenciatura em Matemática realize estágio nos anos iniciais do ensino fundamental. Os 

licenciandos e licenciandas que se propusessem a participar do projeto teriam que, 

provavelmente, fazê-lo para além da carga horária de estágio exigida pela universidade e essa 

dinâmica impactaria no aceite das pessoas para a participação. 

Apesar disso, essa era a proposta de desenho metodológico até o mês de abril de 2022, 

quando o texto do projeto se encontrava pronto para a qualificação. Nesse mesmo período, 

tivemos conhecimento da publicação do Edital 23/2022 da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que tornou pública a seleção de Instituições de Ensino 

Superior interessadas em implementar um projeto institucional no âmbito do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), o que foi uma valiosa possibilidade 

para aprimorar o desenho desta pesquisa.  
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Na próxima seção, faremos uma breve apresentação sobre o PIBID e, em seguida, como 

retomaremos ao desenho da pesquisa, que foi reformulado para se adequar às exigências da 

CAPES. Em agosto de 2022, a presente proposta de pesquisa, que antes era independente, 

transformou-se no Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática e passou a integrar o 

PIBID da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

 

4.1.1 O que é o PIBID?  

 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) é uma ação da 

Política Nacional de Formação de Professores do Ministério da Educação que tem como 

finalidade “fomentar a iniciação à docência, contribuindo para o aperfeiçoamento da formação 

de docentes em nível superior e para a melhoria de qualidade da educação básica pública 

brasileira” (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 2014). O PIBID 

promove a inserção dos licenciandos no ambiente escolar ainda na primeira metade do curso, 

estimulando, assim, desde o início de sua formação, a observação e a reflexão sobre a prática 

profissional no cotidiano das escolas públicas de Educação Básica.  

Dentre os objetivos do programa, destacamos a sua contribuição para: 1) a valorização 

do magistério; 2) a inserção dos licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 

educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em experiências 

metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que 

busquem a superação de problemas identificados no processo de ensinoaprendizagem; 3) o 

incentivo às escolas públicas de Educação Básica na mobilização de seus professores como 

coformadores dos futuros docentes, tornando-os protagonistas nos processos de formação 

inicial para o magistério e; 4) a articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos 

docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 2014). 

Para participarem do PIBID, as Instituições de Ensino Superior (IES) devem, 

juntamente aos cursos de licenciatura que possuem, construir um projeto institucional, 

constituído por um ou mais subprojetos organizados por áreas de iniciação à docência, tais 

como: Artes, Biologia, Ciências, Ciências Agrárias, Educação Física, Ensino Religioso, 

Filosofia, Física, Geografia, História, Língua Alemã, Língua Francesa, Língua Espanhola, 

Língua Inglesa, Língua Portuguesa, Matemática, Química, Sociologia ou, ainda, cursos de 

Pedagogia, Licenciatura Intercultural Indígena e Licenciatura em Educação do Campo.  
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Cada subprojeto é constituído por um núcleo12 ou conjunto de núcleos organizados por 

área de iniciação à docência ou por até três áreas, no caso dos subprojetos interdisciplinares. As 

IES devem apresentar o mínimo de um núcleo de iniciação à docência no projeto institucional 

e o máximo de quarenta núcleos. Segundo a CAPES, o Projeto Institucional de Iniciação à 

Docência deve ser executado de forma orgânica e interativa com as redes públicas da Educação 

Básica e deve articular os subprojetos com os projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura 

da IES e das escolas (Edital 23 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior, 2022). 

O PIBID concede bolsas aos licenciandos para participarem dos projetos de iniciação à 

docência desenvolvidos pelas Instituições de Educação Superior (IES) em parceria com as redes 

públicas de ensino. Os discentes selecionados passam a integrar um núcleo e são acompanhados 

por um professor da escola básica — o professor supervisor — e por um docente da instituição 

de ensino superior — o coordenador de área —, que também recebem bolsas de incentivo para 

atuarem na formação dos novos docentes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, 2014). Pela sua estrutura, o PIBID representa uma grande potência para a 

formação continuada e de novos docentes, pois possibilita que professores das licenciaturas, da 

Educação Básica e em formação estruturem juntos um processo formativo que coloque em 

diálogo os saberes das práticas escolares e os conhecimentos da universidade. 

 

4.1.2 A concepção e a estrutura do Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do 

PIBID/UFRJ (2022-2024) 

 

Como apresentado na seção anterior, os subprojetos do PIBID podem ser direcionados 

às suas próprias áreas de formação, ou seja, licenciandos em Biologia participam do subprojeto 

de Biologia, licenciandos de Letras participam do subprojeto de Letras e assim por diante, ou 

podem ser construídos de forma interdisciplinar, isto é, podem ser propostos subprojetos que 

envolvam até três licenciaturas. A interdisciplinaridade se mostrou como um caminho que, até 

então, não havia sido vislumbrada uma forma de execução pela via institucional, que seria 

promover o diálogo entre as licenciaturas de Pedagogia e Matemática como uma ação de 

formação docente da Universidade. 

 
12 Cada núcleo é formado por 1 coordenador de área, 3 professores supervisores e 24 licenciandos. Os subprojetos 

podem ser compostos por mais de um núcleo. Para isso, repete-se essa estrutura de pessoal. 
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Diante dessa possibilidade que se descortinou, optamos pelo adiamento da qualificação 

e redefinimos o projeto que deu origem a esta pesquisa, pois a criação de um programa 

institucional, interdisciplinar, envolvendo as licenciaturas de Pedagogia e Matemática, 

juntamente com a nossa proposta inicial da docência compartilhada, nos pareceu condizente 

com a filosofia de formação docente que estávamos buscando construir ao longo da pesquisa. 

Além disso, seria uma solução para a questão do estágio em segmentos educacionais diferentes 

daqueles previstos oficialmente pelas licenciaturas, o que ocasionaria, provavelmente, um 

entrave para a execução do projeto de forma não institucional. 

O projeto de pesquisa foi reestruturado para se adequar aos moldes da CAPES e 

submetido como um subprojeto do PIBID em junho de 2022, passando a se vincular ao Projeto 

Institucional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em agosto do mesmo ano, o 

Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática da UFRJ, inédito até então, foi aprovado 

pela CAPES com nota 80.2, demonstrando, segundo o relatório da entidade, muita pertinência 

e criatividade, além de estar muito bem detalhado e em alinhamento com a proposta formativa 

do PIBID. 

No momento da submissão, foi pleiteada a formação de três núcleos no subprojeto, cada 

um deles constituído pelo Coordenador de Área, por três Professores Supervisores e 24 

Licenciandos de Iniciação à Docência, que, nesse projeto, deveriam ser dos cursos de Pedagogia 

e Matemática. No entanto, desde 2015, os repasses dos montantes financeiros do Governo 

Federal para a CAPES foram reduzidos drasticamente.  

 

Gráfico 1: Investimento do Governo Federal em bolsas da CAPES 

 
Fonte: Sobrinho, 2022. 
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Diante desse contexto de crise econômica e de desmonte do ensino superior, o 

subprojeto interdisciplinar de Pedagogia e Matemática foi contemplado com somente 8 bolsas 

de iniciação à docência destinadas aos licenciandos, uma bolsa para a professora supervisora e 

uma bolsa para coordenador de área, que deveria ser dividida com outro subprojeto da UFRJ. 

 
Tabela 4: Bolsas pleiteadas e concedidas ao Subprojeto de Pedagogia e Matemática 2022/2024 

Função no projeto Nº de bolsas pleiteadas Nº de bolsas concedidas 

Coordenador de área 3 1/2 

Professor supervisor 9 1 

 Iniciação à docência 72 8 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Em 2022, no período que ficou conhecido como “pós-pandemia”, o Brasil viveu um 

momento de recessão econômica e crise política. Os recursos destinados à CAPES sofreram 

cortes e represamentos, o que inviabilizou o pagamento das bolsas já concedidas aos estudantes 

de graduação e pós-graduação e fez com que novos projetos não obtivessem o quantitativo de 

bolsas pleiteadas pelas instituições de ensino superior.  

Durante o mês de outubro de 2022, foi realizada a seleção dos licenciandos e da 

professora supervisora. Para se inscreverem no subprojeto, os licenciandos deveriam estar 

matriculados até a metade do curso de Pedagogia ou de Matemática, sendo direcionadas quatro 

bolsas para cada curso, atendendo a proposta inicial do projeto de viabilizar a docência 

compartilhada aos futuros professores que ensinarão matemática. Já os docentes que 

desejassem se tornar professores supervisores no projeto deveriam ser do quadro efetivo da 

escola, evitando, assim, interrupções no desenvolvimento das atividades, e estar lecionando 

aulas de matemática para o 5º ou 6º ano.  

Em novembro de 2022, quando o projeto iniciou suas atividades, o núcleo era composto 

por dois coordenadores de área, sendo um professor da licenciatura em Matemática e uma 

professora da licenciatura em Pedagogia13, ambos da UFRJ; uma professora supervisora, 

responsável pela disciplina de Matemática no 6º ano do ensino fundamental no Colégio Pedro 

II – Campus Humaitá, escola onde o subprojeto inicialmente se desenvolveu; e nove 

 
13 Devido ao caráter interdisciplinar do subprojeto, foi considerada a necessidade de haver um coordenador de área 

de cada curso, mesmo sem haver garantias de bolsas ou quantitativo de núcleos para isso. A professora do curso 

de Pedagogia foi convidada pelo coordenador de área de Matemática para integrar a equipe do subprojeto. 
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licenciandos da UFRJ, sendo quatro do curso de Matemática e cinco do curso de Pedagogia — 

uma delas voluntária no projeto14 e que, portanto, não recebia bolsa. 

Com a posse do novo Governo Federal em 2023, os projetos da CAPES voltaram a 

receber investimentos e as bolsas não só foram regularizadas como também reajustadas. As 

bolsas anteriormente vetadas pelo governo foram liberadas e isso fez com que o quantitativo de 

participantes do subprojeto de Pedagogia e Matemática fosse significativamente ampliado. 

Com a concessão das bolsas, o Campus Humaitá passou a contar com um núcleo completo (24 

licenciandos, 3 professoras supervisoras e 1 coordenador de área) e foi possível desenvolver o 

subprojeto também em um outro campus do Colégio Pedro II. O Campus São Cristóvão, por 

possuir maiores dimensões e um número maior de turmas, comportou dois núcleos completos. 

Nas tabelas a seguir, é possível observar o impacto positivo dos investimentos concedidos em 

março de 2023: 

 

Tabela 5: Valores das bolsas do PIBID em 2022 e em 2023 

Função no projeto Valor da bolsa em 2022 Valor da bolsa em 2023 

Coordenador de área R$ 1.400,00 R$ 2.000,00 

Professor supervisor R$ 765,00 R$ 1.100,00 

 Iniciação à docência R$ 400,00 R$ 700,00 

Fonte: CAPES15.  

  

Tabela 6: Participantes do subprojeto de Pedagogia e Matemática em 2022 e 2023 

Função no projeto 2022 2023 

Coordenador de área 2 3 

Professor supervisor 1 9 

Iniciação à docência 8 + 1 voluntária 72 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Com a autorização de novas vagas para o subprojeto do PIBID, foi necessário realizar 

um novo edital de seleção para discentes das duas licenciaturas e para professores supervisores. 

As cinco professoras supervisoras do 5º ano selecionadas em 2023 apresentaram graduações 

diversas: três licenciadas em Matemática e uma licenciada em Letras, as quatro formadas 

também no Curso Normal de Nível Médio, e uma licenciada em Pedagogia, que apresentava 

 
14 A cada oito bolsistas de iniciação à docência, é permitida pela CAPES a inserção de um voluntário. Não são 

aceitos pelo programa coordenadores de área e professores supervisores voluntários. 
15 Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/ bolsas/prestacao-de-

contas/valores-de-bolsas. Acesso em: 20 jun. 2023. 

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/prestacao-de-contas/valores-de-bolsas
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/prestacao-de-contas/valores-de-bolsas
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também formação em Jornalismo. Os três docentes dos anos finais selecionados, por sua vez, 

eram todos licenciados em Matemática, assim como a professora supervisora que já integrava 

o subprojeto desde 2022.  

 

Quadro 1: Áreas de formação dos professores supervisores do subprojeto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação do Subprojeto de Pedagogia e Matemática do PIBID. 

Elaborado pela pesquisadora. 

 

Com esse perfil de professores, passamos a ter uma configuração diferente da que 

esperávamos para o subprojeto, na qual pretendíamos que no 5º ano os licenciandos estivessem 

em contato com professoras graduadas em Pedagogia. Em relação à formação para a docência 

na Educação Básica, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) dispõe 

que: 

Art.62 A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (BRASIL, 1996) 

 

Percebemos que, para a atuação nos anos iniciais, é admitida uma formação mais 

diversa, ainda que seja obrigatória a habilitação para lecionar nos anos iniciais em nível médio 

ou superior. Desta forma, não é incomum encontrarmos, nos anos iniciais, professoras formadas 

no Curso Normal e em uma licenciatura em uma área específica, diferente da Pedagogia, além 

daquelas que cursaram somente o curso de Pedagogia. Para ser docente nos anos finais, no 

entanto, é uma condição a obtenção da licenciatura na área específica, sendo admitida, em 

alguns casos, a formação em áreas afins. No grupo dos professores que ensinam matemática 

nos anos finais do ensino fundamental, por exemplo, observamos a unanimidade da formação 

na licenciatura em Matemática.  

 Curso 

Normal 

Licenciatura 

em Pedagogia 

Licenciatura 

em Matemática 

Outro curso 

Professora 1 X  X  

Professora 2 X  X  

Professora 3 X  X  

Professora 4 X   Letras 

Professora 5  X  Jornalismo 

Professor 6   X  

Professor 7   X  

Professor 8   X  

Professora 9   X  
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Em relação ao número de bolsistas da graduação, o subprojeto passou a contar com 36 

licenciandos em Matemática e 36 licenciandos em Pedagogia, totalizando 72 bolsistas. Devido 

ao número maior de participantes, as atividades do subprojeto de Pedagogia e Matemática, que 

antes aconteciam exclusivamente no Campus Humaitá, passaram a ser desenvolvidas também 

em outro campus da mesma escola, como apontado anteriormente. Face às dificuldades 

impostas pelo tráfego intenso e pelas longas distâncias a serem percorridas na região 

metropolitana do Rio de Janeiro por muitos estudantes para chegarem aos dois campi, optamos 

por renunciar ao equilíbrio entre o número de licenciandos de cada curso nos núcleos e 

privilegiamos o menor tempo deslocamento ou a disponibilidade de meios de transporte dos 

licenciandos para o Colégio Pedro II. 

 

Tabela 7: Distribuição dos licenciandos por curso e por campus do Colégio Pedro II 

Campus do Colégio Pedro II Licenciandos em Pedagogia Licenciandos em Matemática 

São Cristóvão 19 29 

Humaitá 17 7 

Total por curso 36 36 

Fonte: Coordenação do Subprojeto de Pedagogia e Matemática do PIBID. 

 Elaborado pela pesquisadora. 

 

Mesmo com quantitativos diferentes de licenciandos por curso, a coordenação do 

subprojeto, juntamente com os professores supervisores, buscou, sempre que possível, colocar 

duplas ou trios que tivessem pelo menos um licenciando de cada curso, de forma a manter a 

prerrogativa do subprojeto. Nos poucos casos em que não foi possível contemplar essa 

premissa, nos apoiamos nas diferentes atividades formativas, como a observação das aulas, as 

oficinas e as leituras dos textos, bem como na troca entre os pares durante os encontros 

semanais. 

Até aqui relatamos sobre a estrutura do subprojeto de uma forma geral, pois ela seguiu 

a mesma estrutura nos dois campi do Colégio Pedro II. Na próxima seção, abordaremos as 

atividades que foram desenvolvidas no subprojeto interdisciplinar de Pedagogia e Matemática 

no Campus Humaitá, que foi o locus de investigação desta pesquisa. Essa delimitação foi 

necessária para que fosse possível conciliar as atividades de acompanhamento e observação dos 

licenciandos nas aulas e as análises relativas aos diversos materiais produzidos ao longo do 

subprojeto. 
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4.1.3 O desenvolvimento das atividades do subprojeto de Pedagogia e Matemática do PIBID 

(2022-2024) 

 

Desde o início do subprojeto, em novembro de 2022, diferentes atividades foram 

propostas para comporem o percurso formativo dos licenciandos. Todas as atividades eram 

discutidas e elaboradas pelos coordenadores de área e professores supervisores, sempre visando 

trazer à tona questões relativas ao ensino de matemática na transição do 5º para o 6º ano. Além 

das atividades direcionadas aos licenciandos, havia também encontros de planejamento 

realizados entre professores supervisores e coordenadores, momento em que era possível 

avaliar as atividades, resolver burocracias do programa e elaborar os próximos passos do projeto 

formativo.  

A minha participação no desenvolvimento do projeto se deu de duas formas. 

Inicialmente, me apresentava ao grupo como doutoranda e pesquisadora, interessada em 

investigar o subprojeto interdisciplinar de Matemática e Pedagogia do PIBID, o qual tive a 

possibilidade de atuar na criação e gestão das atividades. Apesar de ser docente do quadro 

efetivo do Campus Humaitá I, me encontrava de licença para estudos no início das atividades 

do projeto, em novembro de 2022. Posteriormente, em agosto de 2023, meu afastamento para 

estudos não foi renovado pelo Colégio Pedro II e eu retornei para a sala de aula como professora 

de Matemática e Estudos Sociais do 5º ano, no turno da manhã. A partir daí, apesar de não ser 

oficialmente uma professora supervisora do PIBID, uma vez que não havia me candidatado à 

seleção na época16, naturalmente os licenciandos que participavam das minhas aulas me 

concederam esse lugar, o de professora formadora.  

Com o retorno ao trabalho, não foi possível acompanhar todos os licenciandos nos dias 

de observação das aulas, mas, àquela altura, eu já havia construído um vasto material junto ao 

grupo de licenciandos que ingressou em 2022. Segui realizando minhas observações sobre as 

dinâmicas da docência compartilhada a partir dos grupos que frequentavam as minhas aulas no 

turno da manhã, além de obter informações por meio das professoras supervisoras e pelos 

relatos orais dos licenciandos nos encontros semanais. 

No núcleo do PIBID do Campus Humaitá, os licenciandos tinham como compromisso 

semanal acompanhar as aulas de matemática dos 5º e 6º anos e participar de um encontro com 

os demais integrantes do PIBID, além de, eventualmente, participar de oficinas de formação e 

 
16 Para se candidatar à função de professora supervisora no PIBID é necessário estar em exercício da docência. 

Como eu me encontrava de licença para estudos na época da seleção, não foi possível realizar minha candidatura. 

Apesar disso, a partir de agosto de 2023, como meu retorno para a sala de aula, os licenciandos passaram a realizar 

as atividades pedagógicas do projeto nas minhas aulas. 
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eventos acadêmicos. Também foram propostos alguns trabalhos escritos, tais como resenhas, 

estudos dirigidos, relato biográfico e a construção de uma caixa de memórias. 

A seguir, descreveremos como essas atividades se desenvolveram e qual era o propósito 

de cada uma delas, bem como as observações que delas emergiram. A escrita do relato 

biográfico e a narrativa sobre a caixa de memórias foram analisadas com maior profundidade 

nesta pesquisa, dando origem aos capítulos 5 e 6.  

 

a) Acompanhamento das aulas dos 5º e 6º anos e produção do diário de bordo: 

 

Realizei, de forma intercalada, o acompanhamento das aulas dos 5º e 6º anos juntamente 

com os licenciandos do núcleo Humaitá entre novembro de 2022 e julho de 2023. Nesse 

período, tivemos algumas pausas relativas às férias de janeiro de 2023 e à mudança de ano 

letivo no Colégio Pedro II, que se encontrava com o calendário fora de sincronia com o ano 

cronológico. Em maio, com o ingresso dos demais bolsistas do PIBID e o início do ano letivo 

de 2023 no Colégio Pedro II, as atividades de observação das aulas ficaram mais organizadas, 

constatação feita pelas professoras supervisoras e pelos licenciandos. A partir de agosto de 

2023, com o meu retorno para a sala de aula, parte dos licenciandos passou a frequentar as 

minhas aulas de matemática no turno da manhã e as atividades de professora formadora e de 

pesquisadora se juntaram em uma.  

Durante as aulas, os licenciandos e licenciandas tinham como tarefa individual a 

produção de um diário de bordo, no qual deveriam anotar suas observações sobre as práticas 

pedagógicas de matemática, as suas relações com os alunos e a professora, as estratégias 

pedagógicas empregadas etc., bem como as suas reflexões ao longo do processo. O diário de 

bordo tinha como função não só promover um acompanhamento crítico das atividades, mas 

também seria um suporte para que, no fim do projeto, os licenciandos tivessem material para a 

confecção do relatório de participação no PIBID, uma exigência da CAPES aos bolsistas. 

A organização dos grupos de observação das aulas buscou obedecer a premissa inicial 

do projeto, que era colocar em contato os licenciandos e licenciandas dos cursos de Pedagogia 

e Matemática. No núcleo Humaitá, foram formados nove grupos, sendo dois deles compostos 

somente por licenciandas em Pedagogia. Foi possível perceber que os tensionamentos sobre a 

autoridade do saber matemático ou sobre quem detinha mais criatividade para elaborar 

estratégias de ensino-aprendizagem eram mais presentes nos grupos em que havia pelo menos 

um bolsista de cada curso.  
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Quadro 2: Grupos de observação das aulas, por curso de licenciatura 

G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7 G8 G9 

MAT 

PED 

PED 

PED 

MAT 

PED 

PED 

PED 

PED 

MAT 

PED 

MAT 

PED 

MAT 

PED 

PED 

MAT 

PED 

PED 

PED 

PED 

MAT 

PED 

PED 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Durante as observações das aulas era comum, por exemplo, as licenciandas em 

Pedagogia não se sentirem autorizadas a darem explicações matemáticas aos alunos, 

convocando licenciandos de Matemática para explicar. Com frequência, as futuras pedagogas 

diziam ter “medo de explicar errado”, enquanto os licenciandos em matemática diziam não 

saber sobre a matemática dos anos iniciais e que não entendiam o posicionamento delas, já que, 

na visão deles, elas seriam mais habilitadas para dar explicações “da matemática” ao 5º ano do 

que eles. Aos poucos, foi possível perceber que as licenciandas de Pedagogia assumiram uma 

posição de maior protagonismo em relação às explicações matemáticas, inclusive com os 

estudantes do 6º ano. 

Outra ideia que foi tensionada ao longo das aulas de 5º e 6º ano foi o lugar de “mais 

criativas” atribuído às futuras pedagogas pelos licenciandos em matemática. Segundo os 

licenciandos e licenciandas da Matemática, a graduação não os ensinava a elaborar estratégias 

e materiais para dar suporte ao processo de ensino-aprendizagem das crianças. Eles acreditavam 

que essa habilidade era mais estimulada no curso de Pedagogia e consideravam que a docência 

compartilhada poderia auxiliá-los nesse sentido. Ao longo do acompanhamento das aulas, 

observei que o lugar da criatividade foi sendo ocupado também pelos futuros professores de 

matemática, além de perceberem que as licenciandas em Pedagogia também tinham 

conhecimentos acerca da aprendizagem matemática para compartilhar.  

No decorrer das aulas, essas situações cotidianas permitiram a observação dos 

tensionamentos, a desconstrução de pressupostos e a construção de novas ideias sobre o ensino 

de matemática na transição do 5º para o 6º ano por parte dos licenciandos e licenciandas, bem 

como um maior entendimento sobre as formações oferecidas pelas licenciaturas que cursavam. 

Nesse sentido, observamos, ao longo do projeto, que a docência compartilhada proposta pelo 

PIBID de Pedagogia e Matemática apresentava potencial para fazer emergir uma cultura escolar 

docente mais colaborativa e empática entre os futuros docentes dos anos iniciais e finais do 

ensino fundamental. 
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b) Visita pedagógica, encontros de acompanhamento e oficinas de formação 

 

Antes da entrada dos licenciandos nas salas de aula para o acompanhamento das aulas 

de matemática, realizamos com todo o grupo uma visita pedagógica com o objetivo de 

apresentar a estrutura e os setores da escola, além de transmitir algumas orientações sobre como 

estar no ambiente escolar, agora não mais na condição de estudantes da Educação Básica, mas 

como futuros professores. Acreditamos que a visita pedagógica às instalações da escola e a 

conversa inicial sobre a postura que a instituição espera dos licenciandos foi bastante importante 

não só do ponto de vista da inserção na profissão docente, mas também para captarmos as 

impressões que cada um estava tendo do ambiente escolar, agora sob a perspectiva de futuros 

professores. 

Ao final da visita pedagógica, os licenciandos comentaram sobre a boa estrutura, o 

tamanho da escola e muitos ficaram impressionados com os laboratórios de ensino, 

principalmente o de matemática. Nas fotografias abaixo, o diretor pedagógico do Campus 

Humaitá II apresentava as instalações da escola para o licenciandos, acompanhados pelas 

professoras supervisoras Renata e Mariana. 

 

Figuras 7, 8, 9 e 10: Visita Pedagógica ao Campus Humaitá II 

    
 

   
Fonte: Arquivo do PIBID de Pedagogia e Matemática. 
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Os encontros para o acompanhamento das atividades aconteciam de forma remota e 

eram programados para acontecer semanalmente, normalmente às segundas-feiras à noite, com 

a presença dos licenciandos e dos professores supervisores. O objetivo desses encontros era 

abordar assuntos relacionados às aulas: planejamento de atividades, avaliações e correções, 

discussão sobre situações vivenciadas na sala de aula etc. Inicialmente, os estudantes estavam 

mais tímidos para participar oralmente e colocar suas dúvidas ou sugestões, mas, à medida em 

que foram ficando mais entrosados e conhecendo melhor as professoras e os alunos, houve uma 

melhora na participação. Durante esses encontros, os licenciandos apresentaram questões 

importantes, tais como a percepção de que eram mais acolhidos e requisitados pelos alunos do 

5º ano e o abismo de compromissos escolares que percebiam entre os dois anos de escolaridade.  

Nas reuniões semanais, os licenciandos e licenciandas relataram momentos afetivos 

vivenciados durante as atividades do PIBID, que também são pedagógicos. Seus relatos 

demonstram evidências de uma escola que vem se transformando ao longo do tempo, 

aprendendo novas perspectivas e se atentando para assuntos que antes eram silenciados, como 

contaremos a seguir. 

Umas das participantes do curso de Pedagogia mencionou com emoção que algumas 

alunas do 5º ano se aproximaram e disseram que ela era bonita, elogiando suas roupas e seu 

cabelo recém-assumido na forma natural. Segundo a licencianda, que é uma mulher negra, sua 

aparência física nunca foi considerada bonita durante a sua vida escolar e seu cabelo passou por 

diversos alisamentos na infância e adolescência para ficar “mais comportado”, como sua mãe 

lhe dizia. Ao retornar para a escola básica e ouvir elogios das crianças ao seu cabelo e a sua 

forma física, pareceu um momento marcante para a futura professora, o que a levou a 

compartilhar esse relato com os demais licenciandos.  

Outro acontecimento muito marcante foi um licenciando do curso de Pedagogia, um 

homem trans, que, ao entrar na sala do 5º ano e se apresentar com seu nome social, ouviu uma 

criança dizer “Você é muito bonito!”, usando o gênero masculino de forma natural, sem que 

fosse necessário dizer às crianças para que fizessem isso. Segundo o licenciando, esse momento 

foi bastante marcante para ele, pois havia de sua parte uma apreensão sobre como seria 

recepcionado pelas crianças, uma vez que em sua vida escolar, sua identidade de gênero nunca 

foi bem aceita pelo grupo social. 

Esses dois relatos nos mostram que os debates sobre questões raciais e de gênero nas 

escolas têm provocado mudanças nas formas de pensar e agir, fazendo com que as crianças se 

posicionem de formas mais acolhedoras em relação às diferenças. Além de ser uma excelente 

constatação em relação às crianças, ressaltamos o impacto das posturas delas na formação dos 
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licenciandos e licenciandas do PIBID, pois lhes foi possibilitada uma oportunidade para 

ressignificar o espaço escolar em suas vidas. 

Uma situação importante e que provocou bastante debate no grupo de licenciandos foi 

sobre um aluno do 6º ano, com grande distorção de idade e série (apresentando 16 anos de idade 

em 2023), que demonstrou interesse afetivo em uma licencianda do curso de Pedagogia. Ela, 

desconfortável com a situação, compartilhou com o grupo, que a acolheu e apresentou 

estratégias, orientando, por exemplo, que outro licenciando se dirigisse ao aluno quando fosse 

tirar dúvidas. Também foi apresentada à licencianda a possibilidade de troca de turma, mas ela 

disse que gostaria de tentar primeiro as estratégias apresentadas pelo grupo. As demonstrações 

de interesse do aluno cessaram e o restante do ano letivo transcorreu dentro da normalidade. 

Ver o grupo de futuros professores se apoiando e buscando soluções juntos foi um momento 

formativo significativo e mostra a potência do trabalho coletivo na profissão docente. 

Intercalando os encontros de acompanhamento, eram realizadas as oficinas de 

formação. Algumas vezes, as professoras supervisoras sugeriam as temáticas, tendo como base 

o planejamento das aulas com o 5º e o 6º ano e, em outros momentos, os licenciandos 

apontavam os temas do currículo de matemática que desejavam relembrar ou aprofundar. No 

mês de agosto de 2023, por exemplo, foram realizadas duas oficinas sobre números naturais, 

nas quais também foram abordadas as ideias envolvidas nas quatro operações aritméticas, as 

estratégias possíveis para a realização dos algoritmos e os diferentes sistemas de numeração. 

 Já em novembro de 2023, realizamos a oficina sobre frações, na qual discutimos sobre 

como as crianças constroem o conhecimento acerca desse tipo de número e quais dificuldades 

encontram nesse caminho. As oficinas aconteceram presencialmente, no laboratório de 

matemática do Campus Humaitá I, e foram ministradas pelo coordenador de área do subprojeto.  

 

Figura 11: Oficina sobre frações realizada durante o PIBID 

 
Fonte: Arquivo da Coordenção do PIBID de Pedagogia e Matemática. 
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 c) Leituras, resenha e estudo dirigido 

 

Durante o desenvolvimento do subprojeto, propusemos aos licenciandos a realização de 

leituras de dois artigos científicos, além daqueles que foram lidos para a elaboração dos 

trabalhos que foram apresentados nos eventos acadêmicos. As temáticas dos textos 

relacionavam-se com a proposta do subprojeto e buscavam promover discussões e ampliar o 

conhecimento dos licenciandos.  

O primeiro texto sugerido para leitura foi o Docência Compartilhada na Formação 

Inicial de Professores de Matemática: Identidade e Alteridade , de Lucas Melo, Victor 

Giraldo e Rodrigo Rosistolato, publicado em 2021. A sugestão dessa leitura visava 

complementar a apresentação inicial do subprojeto, na qual foram mostradas as premissas 

da docência compartilhada. Após a leitura, os licenciandos produziram uma resenha de até 

duas páginas e nos enviaram através da plataforma online de atividades do subprojeto. Como 

desdobramento, dialogamos sobre os pontos principais do texto em um dos encontros 

semanais de acompanhamento do PIBID. 

O segundo texto sugerido aos licenciandos buscou aprofundar as questões relativas à 

transição do 5º para o 6º ano, observando os aspectos afetivos, psicológicos, econômicos e 

sociais envolvidos, mas também considerando os aspectos históricos da educação brasileira 

e a forma como as escolas se estruturam e funcionam quando se trata da transição, em 

especial o Colégio Pedro II. O texto A transição do 5º para o 6º ano: o que nos contam as 

professoras que ensinam matemática no Colégio Pedro II?(2018), de minha autoria, é fruto 

da pesquisa de mestrado realizada entre os anos de 2016 e 2018 nos Campi Humaitá I e 

II, cujo objetivo foi compreender os aspectos que influenciavam essa passagem educacional. 

Após a leitura do texto, foi disponibilizado um estudo dirigido com algumas perguntas sobre 

o que foi lido. Assim como no primeiro texto, conversamos sobre os aspectos observados 

pela autora e os licenciandos contaram sobre as impressões em relação à transição até aquele 

momento do projeto. 

 

d) Participação em eventos acadêmicos 

 

Um dos objetivos do PIBID é que os licenciandos, além da aproximação com o cotidiano 

escolar, participem de eventos acadêmicos que busquem divulgar as atividades realizadas nos 

subprojetos. Nesse sentido, foi organizado e realizado no Colégio Pedro II, em agosto de 2023, 

o Seminário de Formação Docente, envolvendo os integrantes do PIBID e do Programa de 
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Residência Docente (PRD) da UFRJ. Nesse evento, as palestrantes Ana Maria Monteiro e 

Marcia Serra apresentaram os conhecimentos construídos, após anos de investigações no campo 

da educação, sobre os desafios e possibilidades nas pesquisas relacionadas à formação docente. 

Também foi apresentado um histórico da implementação do PIBID e do PRD a partir de dados 

estatísticos e financeiros da CAPES, o que foi fundamental para compreender como os 

programas de formação docente vinham sendo esvaziados de recursos nos governos anteriores.  

Em março de 2024, os licenciandos participaram da Jornada de Formação Docente da 

UFRJ – PIBID/PRD. Eles se organizaram em grupos, escreveram relatos de experiência e 

construíram pôsteres sobre sua participação no subprojeto de Pedagogia e Matemática, 

orientados pelas professoras supervisoras e coordenadores de área. O evento foi um momento 

de culminância e encerramento das atividades do PIBID, que se deu em abril de 2024. 

 

4.2 Metodologia, objetivo e questão de pesquisa 

 

A pesquisa se iniciou com uma conversa para explicar aos licenciandos e licenciandas 

de Matemática e Pedagogia do PIBID os objetivos do estudo e como ele se desenvolveria. Foi 

entregue a cada participante duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(Anexo I), que foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências 

Humanas (CEP-CFCH) da UFRJ. Aqueles que aceitaram participar do presente estudo, 

restituíram à pesquisadora uma via assinada do termo. Após esse procedimento, foram 

desenvolvidas as atividades da pesquisa de campo. 

O objetivo geral que orientou essa pesquisa foi compreender se o projeto interdisciplinar 

de Pedagogia e Matemática do PIBID da UFRJ, realizado por meio da docência compartilhada, 

se configura em um caminho para  estimular a parceria entre escola básica e universidade na 

formação inicial de professores, que é um dos pressupostos do programa, bem como para 

possibilitar a construção de um terceiro lugar formativo, capaz de colocar em diálogo as 

formações, os saberes e as práticas pedagógicas matemáticas dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. 

Os objetivos específicos da pesquisa podem assim ser descritos: 

 

• Evidenciar nos relatos biográficos dos licenciandos as recordações referências que se 

relacionam com os três tempos formativos — como alunos da Educação Básica (passado), 

como estudantes da graduação (presente) e as projeções para suas carreiras docentes 
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(futuro) —, buscando construir uma interpretação acerca das similaridades entre as 

trajetórias educativas dos futuros professores; 

• Identificar nos relatos biográficos dos participantes as motivações e os receios relacionados 

à participação no Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID/UFRJ, 

analisando a relação dos participantes com o conhecimento matemático, seja na 

licenciatura ou na Educação Básica; 

• Buscar indícios nas narrativas que emergiram sobre as caixas de memórias das 

aprendizagens construídas pelos licenciandos durante a docência compartilhada nas aulas 

de matemática dos 5º e 6º anos; 

• Identificar nas narrativas sobre as caixas de memórias as situações de afeto vividas pelos 

licenciandos durante a participação no PIBID, discutindo como elas se relacionam com a 

construção da profissionalidade docente; 

• Identificar nas narrativas dos participantes situações que evidenciam tensionamentos entre 

as formações oferecidas pelas licenciaturas de Pedagogia e Matemática e colocá-las em 

diálogo com as ideias construídas socialmente sobre o conhecimento matemático. 

 

A escolha do locus de pesquisa está em consonância com alguns pressupostos que 

assumimos para a realização do estudo. Primeiramente, optamos por investigar o Subprojeto de 

Pedagogia e Matemática do PIBID, um projeto voltado para a formação inicial de professores, 

com perspectiva indisciplinar e alicerçado na docência compartilhada, que tinha como objetivo 

tensionar as relações dos licenciandos e licenciandas com o conhecimento matemático e, assim, 

produzir outras práticas no âmbito dessa disciplina. Também foi importante para esse estudo o 

fato de o subprojeto ter se desenvolvido no Colégio Pedro II, pois a instituição é parceira do 

Complexo de Formação de Professores (CFP) da UFRJ. 

 

O CFP é uma rede de formação inicial e continuada de professores da Educação 

Básica formada por diferentes instituições federais, estaduais e municipais. Ser uma 

escola parceira significa integrar essa rede como espaço formativo, isto é, habitar uma 

“casa comum”. Significa propor e compartilhar ações de formação — ensino/estágio, 

pesquisa e extensão — envolvendo todos os sujeitos que participam da construção 

permanente dessa rede: professores universitários, professores da Educação Básica, 

licenciandos, alunos/as da Educação Básica. Significa ainda ter acesso à Cartografia 

e, por meio dela, construir percursos formativos tanto para os docentes quanto para os 

estudantes (UFRJ)17. 

 

 
17 Disponível em: https://formacaodeprofessores.ufrj.br/escolas-parceiras/. Acesso em: 14 dez. 2022 

https://formacaodeprofessores.ufrj.br/escolas-parceiras/
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Dentre as atividades que foram desenvolvidas no subprojeto de Pedagogia e 

Matemática, nos aprofundamos nas análises interpretativas dos relatos biográficos e das 

narrativas orais que emergiram durante a abertura da caixa de memórias.  

Sobre o relato biográfico, apostamos que a escrita sobre a trajetória escolar no início da 

formação docente seja um movimento subjetivo, pedagógico, afetivo e fundamental, que 

possibilita articular três tempos diferentes dos licenciandos na escola: como alunos da Educação 

Básica (passado); como professores em formação inicial (presente); e como professores 

regentes e em formação continuada (futuro). Desta forma, ainda que os relatos não narrem 

diretamente sobre o PIBID, eles nos ajudam a acessar não só as vivências escolares anteriores 

à licenciatura, mas também as motivações para a participação no programa e aspirações dos 

participantes em relação à sua carreira docente.  

Com a construção da caixa de memórias, pretendíamos que os licenciandos e 

licenciandas colecionassem itens, relatos afetivos, materiais pedagógicos, dentre outros, 

referentes ao desenvolvimento das atividades do PIBID. Esperávamos que os licenciandos 

fizessem da caixa não só um espaço pedagógico, mas também de afetos. As narrativas das rodas 

de conversa, que foram nossos objetos de análise, nos contaram sobre o desenrolar das 

atividades e relações durante o PIBID, bem como sobre os conhecimentos construídos pelos 

licenciandos e licenciandas durante o processo formativo. 

Ao longo das leituras dos capítulos 5 e 6, que narram sobre as duas atividades acima 

descritas, será possível perceber a presença de temas semelhantes nos relatos biográficos e nas 

rodas de conversa, demonstrando que essas duas atividades, apesar de terem sido realizadas em 

tempos diferentes, convocaram a subjetividade de cada participante para o processo formativo. 

Além disso, suas narrativas possibilitaram uma visão abrangente da proposta de formação 

interdisciplinar de Matemática e Pedagogia do PIBID, nos auxiliando a responder à pergunta 

de pesquisa. 

Tendo como direção o objetivo da pesquisa, analisamos em profundidade essas duas 

atividades e buscamos responder às seguintes questões: o projeto interdisciplinar de Pedagogia 

e Matemática do PIBID, por meio da docência compartilhada, é um caminho para a construção 

de um terceiro lugar formativo? Ele possibilita a parceria da escola e da universidade, como 

previsto nos pressupostos do PIBID, bem como promove a interlocução das formações, saberes 

e práticas pedagógicas em matemática dos anos iniciais e finais do ensino fundamental? 

Esta pesquisa foi conduzida a partir de uma perspectiva qualitativa de investigação. A 

metodologia adotada para a proposição e análise das atividades do projeto foi a pesquisa com 

narrativas, uma abordagem amplamente enriquecida pelos estudos sobre histórias de vida e 
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formação. Na seção seguinte, apresentaremos um panorama das ideias de diversos autores e 

autoras que investigam a educação a partir dessa perspectiva, e discutiremos como essas ideias 

se relacionaram com a pesquisa desenvolvida no contexto do subprojeto de Pedagogia e 

Matemática do PIBID/UFRJ. 

 

4.2.1 Um breve histórico das narrativas (auto)biográficas nas pesquisas em educação 

 

As pesquisas educacionais vêm, nas últimas décadas, diversificando seus modos de 

conceber e fazer investigações sobre a educação. As metodologias que buscam o protagonismo 

dos professores como sujeitos e pesquisadores de suas práticas educativas têm sido vistas como 

maior legitimidade e ganharam mais aceitação no meio acadêmico-científico. Contrapondo as 

concepções tradicionais de pesquisa, que enfatizavam a separação entre pesquisador e sujeito 

de pesquisa e a neutralidade em relação ao fenômeno estudado, essas novas formas de investigar 

alteraram os parâmetros de consistência metodológica em vigor, oportunizando ao professor 

ocupar o lugar de quem fala sobre sua formação e sua prática educativa. 

No campo das pesquisas educacionais, a separação entre quem pesquisa e quem é 

pesquisado tem raízes tanto no positivismo, que balizou a construção do método científico em 

meados do século XIX, quanto no período após a Segunda Guerra Mundial, quando o papel 

social do professor sofreu profundas mudanças. Segundo Antônio Nóvoa (1998), o pós-guerra 

é um período contraditório no que tange à profissionalização do magistério: ao mesmo tempo 

em que ocorreu uma valorização dos estudos científicos sobre educação, houve também uma 

maior racionalização do trabalho docente. Com isso, ampliou-se também: 

 

[...] a área de influência dos especialistas e a ação das instâncias de vigilância e 

controle sobre a ação docente. Esses fatores provocaram a redução do grau de 

autonomia dos professores e conferiram à docência um caráter meramente 

instrumental (Nóvoa, 1998, p. 376). 

 

A racionalização do ensino provocou uma separação entre concepção e execução, além 

de padronizar as tarefas educativas. Com isso, o papel de executor foi sendo cada vez mais 

atribuído ao docente, enquanto o papel de pensar o próprio trabalho e o desenvolvimento da 

carreira, afastado das atribuições e reflexões do professor.  

Nas décadas posteriores, vimos surgir abordagens metodológicas que tentavam escapar 

da lógica da racionalização e que abriam espaço para que o professor ocupasse o protagonismo 

nos temas relacionados à educação — perspectiva que ainda permanece em construção. 
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Anteriormente, estudar o ensino para além dos próprios professores era considerado um 

progresso, o que provocou uma visão simplista do fazer docente, reduzindo-o a um conjunto de 

competências e habilidades necessário à docência e colocando a ênfase na dimensão técnica da 

ação pedagógica. Progressivamente, o eixo que antes era centrado nas práticas de ensino foi 

sendo complementado por um olhar sobre a vida e a pessoa do professor (Nóvoa, 1992, p. 15). 

É nesse cenário de empoderamento dos saberes docentes que surge a pesquisa (auto)biográfica.  

Gaston Pineau (2006) traçou um panorama temporal das perspectivas dos estudos e 

práticas que trabalham com histórias de vida, delimitando três períodos. O primeiro, que teve 

início na década de 1980, o autor chamou de período de eclosão das histórias de vida em 

formação. Em 1983, Gaston Pineau publicou a obra Produire sa vie: autoformation et 

autobiographie, considerada por ele como “a primeira utilização sistemática da abordagem 

autobiográfica para explorar o processo de autoformação na vida cotidiana e comum”. Outra 

obra importante desse período foi O método (auto)biográfico e a formação (1988), publicado 

por uma rede de autores, tais como António Nóvoa, Pierre Dominicé, Marie-Christine Josso e 

Gaston Pineau, que integraram o primeiro simpósio internacional de pesquisa-formação em 

educação permanente, realizado no Canadá, na Universidade de Montreal (Pineau, 2006).  

No entanto, é na década seguinte, em 1990, que a escrita (auto)biográfica ganhou 

importância como uma estratégia de formação e profissionalização docente. Os estudos em 

educação passaram a se interessar pela maneira como os professores vivenciam os processos 

de formação ao longo de sua existência e que lugar ocupam as reflexões sobre as experiências 

vividas no magistério em suas narrativas de vida e profissão, fazendo despontar a escrita 

(auto)biográfica como uma metodologia de pesquisa com potencialidades para a investigação 

em educação e para a formação docente. Esses estudos tinham como interesse as razões da 

escolha profissional, as fases da carreira docente, as relações entre as políticas educacionais e a 

prática educativa, dentre outros temas (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011). Segundo os autores, 

“tal perspectiva contrapõe-se à ênfase dada ao caráter técnico do ensino e à maneira 

fragmentada de tratar a relação da pessoa com os saberes e consigo mesma, adotada por 

abordagens que negligenciam a palavra dos protagonistas sobre a ação educativa” (Passeggi; 

Souza; Vicentini, 2011, p. 375). 

Gaston Pineau (2006) denomina os anos 1990 como um período de fundação, em que 

houve diversificação das produções do movimento de pesquisas e práticas com histórias de vida 

e, como consequência, “a criação de associações variadas que visavam definir, catalisar e 

provocar sinergia dos elementos emergentes nas redes regionais, nacionais e internacionais” 

(Pineau, 2006, p. 334), tais como a L’Association Internationale des Histories de Vie em 
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Formation (ASIHVIF), de caráter internacional, fundada entre 1990 e 1991, a Association 

Romande des Histories des Vie em Formation, criada na Suíça em 1992, e o Reseaux Québecois 

pour les Histories de Vie, fundado em Quebec em 1994. Foi no período de fundação que 

começou a ser definido o conjunto de características das pesquisas com as histórias de vida, 

marcando a passagem de um paradigma clássico desses estudos para a perspectiva do ator 

reflexivo (Pineau, 2006). 

Nos anos 2000, teve início o terceiro período, denominado de desenvolvimento 

diferenciador, no qual os estudos sobre/com histórias de vida em formação ganharam novas 

contribuições de estudiosos que se debruçaram sobre o arcabouço teórico-prático desenvolvido 

pelos autores fundacionais, como os citados no primeiro período, e pelos seus colaboradores, 

chamados, respectivamente, de iniciadores e contribuidores. Surge então entre esses dois grupos 

os inovadores, que se apropriaram desses conhecimentos de forma autônoma e criativa, e 

diversificaram as pesquisas que envolvem histórias de vida (Pineau, 2006). 

Pineau (2006) aponta que as histórias de vida se situam numa encruzilhada entre 

pesquisa, formação e intervenção, onde outras correntes se entrecruzam, buscando “refletir e 

exprimir o mundo vivido para dele extrair e construir um sentido” (Pineau, 2006, p. 338). Ele 

afirma que essas correntes surgiram com outras nomenclaturas, tais como biografia, 

autobiografia, relato de vida, dentre outros, que estampam vida ou bios em seus títulos. Maria 

Conceição Passeggi e autores (2011) acrescenta que, nos anos 2000, houve uma ampliação e 

diversificação das investigações sobre as escritas sobre si nos processos de formação docente, 

mas que foi sob o termo pesquisa (auto)biográfica que os pesquisadores encontraram um 

território de diálogo. 

 

4.2.2 Por que pesquisar com narrativas (auto)biográficas? 

 

As experiências e os estudos (auto)biográficos nasceram no universo pedagógico a partir 

da necessidade de se produzir um outro conhecimento, que fosse mais próximo das realidades 

educativas e do cotidiano dos professores. Um marco desse interesse foi a publicação do livro 

O professor é uma pessoa, em 1984, por Ada Abraham, que teve um papel importante para a 

eclosão de uma perspectiva mais centrada na figura do professor. Desde então, a literatura 

educacional foi invadida por obras sobre a vida dos professores, suas carreiras e percursos 

profissionais, bem como os estudos sobre o desenvolvimento pessoal dos professores e suas 

biografias e autobiografias (Nóvoa, 1992, p. 15). 
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As histórias de vida têm sido alvo de críticas no campo das pesquisas educacionais, que, 

frequentemente, se centram na ideia de que essas histórias apresentam uma fragilidade 

metodológica, uma ausência de validade científica ou escassos parâmetros no que se referem à 

análise dos métodos (auto)biográficos. Outro argumento que foi usado pela Sociologia para 

criticar a abordagem (auto)biográfica é a “excessiva referência aos aspectos individuais e na 

incapacidade de apreender as dinâmicas coletivas de mudança social” (Nóvoa, 1992, p. 19).  

Para Nóvoa, no entanto, a forma como cada professor ensina se relaciona diretamente 

com aquilo que professor é, como pessoa, quando exerce o ensino, sendo, portanto, impossível 

separar o eu profissional do eu pessoal. Ele defende que, pelas histórias de vida, é possível 

elaborar novas propostas sobre a formação de professores e sobre a profissão docente, além de 

nos oferecer outra lente metodológica de pesquisa, com maior imbricamento entre o pessoal e 

o profissional na formação docente. 

No livro Experiências de Vida e Formação (2004), Marie-Christine Josso considera que 

os estudos sobre histórias de vida são como um projeto de (auto)conhecimento e formação. 

Sobre essa concepção de formação como autoconhecimento, a pesquisadora brasileira Cecília 

Warschauer (2009) escreveu na abertura da obra: 

 

O trabalho com narrativas possibilita explicitar singularidades, vislumbrar o universal 

e perceber o caráter processual da formação e da vida. Isso ocorre num jogo de 

articulação de espaços, tempos e nas diferentes dimensões de nós mesmos, em busca 

de sabedoria de vida (Peres; Mancini; Oliveira, 2009, p. 152). 

 

As pesquisas educacionais baseadas em histórias de vida se comportam, geralmente, de 

duas maneiras: como uma metodologia de pesquisa e/ou como uma prática formativa (Passeggi; 

Souza; Vicentini, 2011). Sobre esses dois eixos de investigação, os autores afirmam que o 

primeiro tem como foco o ato de narrar como um dispositivo de formação. Nele podemos 

encontrar pesquisas que tratam sobre a formação profissional do professor e, ainda, aquelas que 

abordam a formação do professor formador. O segundo eixo, por sua vez, considera as 

narrativas (auto)biográficas como um método de investigação, no qual se estuda “a constituição 

e a análise de fontes (auto)biográficas e o estudo das tradições discursivas referentes aos 

diferentes modos de autobiografar” (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011, p. 375). 

As atividades propostas por estudo, por sua vez, apresentam uma dupla iniciativa: 1) 

tomar as narrativas como método de investigação, por meio da análise dos relatos biográficos 

escritos e das narrativas orais construídas pelos participantes do estudo durante a abertura da 
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caixa de memórias e; 2) compreender o processo de criação das narrativas como um dispositivo 

da formação inicial de professores, no âmbito do projeto formativo analisado por esta pesquisa. 

No aspecto metodológico desta pesquisa, as narrativas dos licenciandos são 

consideradas textos de campo e fazem parte do projeto de formação docente do PIBID, 

assumindo um papel também educativo, no sentido de levarem os futuros professores a 

refletirem sobre suas recordações referências para, então, projetarem sua maneira de ser 

professor, bem como a refletirem sobre suas aprendizagens durante a participação no PIBID, 

dando-nos indícios sobre como o programa se constituiu para eles uma experiência formadora.  

A seguir, no capítulo 5, apresentaremos as análises dos relatos biográficos e, em seguida, 

no capítulo 6, abordaremos as narrativas que emergiram da roda de conversa. Temos como 

pressuposto que as duas narrativas se complementam e nos apresentam conjuntamente uma 

visão processual da formação docente dos participantes do PIBID de Pedagogia e Matemática, 

nos fornecendo pistas para compreender como a docência compartilhada entre professores em 

formação pode contribuir para a construção de saberes e outras práticas pedagógicas na 

Educação Básica.  
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5 ENTRE O PASSADO E O FUTURO: QUE RECORDAÇÕES REFERÊNCIAS 

ORIENTAM OS PROFESSORES EM FORMAÇÃO NO PIBID DE PEDAGOGIA E 

MATEMÁTICA? 

 

A escrita (auto)biográfica na formação inicial de professores é uma forma potente de 

convocar os futuros docentes a refletirem acerca das experiências educativas vividas no 

ambiente familiar, na Educação Básica, dentre outros. O movimento de olhar para a sua própria 

trajetória educativa a partir de uma exterioridade pode possibilitar uma visão mais crítica sobre 

suas vivências como estudante, promovendo reflexões sobre o modelo de professor que se 

espelham ou rejeitam, o ambiente escolar que desejam construir como docentes e como se 

relacionam com o conhecimento, dentre outras reflexões possíveis.  

Esse momento retrospectivo de reflexão pode ser fundamental para que, posteriormente, 

os docentes não reproduzam de forma acrítica práticas educativas de suas vivências, 

proporcionando ao professor em formação subsídios para construir o caminho que deseja trilhar 

em sua carreira profissional. 

 
[...] a escrita de si é considerada como um dispositivo mediante o qual a pessoa que 

escreve é levada a refletir sobre seu percurso de formação formal, não-formal e 

informal. Consideramos que escrever e interpretar o que foi significativo para 

determinar modos de ser [...] são, ao mesmo tempo, atividades formadoras e podem 

dar acesso ao mundo da academia visto pelos olhares de seus protagonistas (Passeggi; 

Souza; Vicentini, 2011, p. 373). 

 

A escrita de relatos (auto)biográficos possibilita aos indivíduos uma articulação das 

experiências referências pelas quais passaram, dotando a própria trajetória profissional de 

sentido (Josso, 2004). Consideramos, então, a escrita de narrativas sobre si uma atividade 

fundante para a formação docente, pois possibilita que o futuro docente revisite as recordações 

referências que constituíram sua trajetória educativa. 

Nesta seção, discorreremos sobre a análise interpretativa realizada a partir dos relatos 

biográficos escritos pelos licenciandos e licenciandas que integraram o Subprojeto de 

Matemática e Pedagogia do PIBID – UFRJ, que foi realizado em uma escola federal da cidade 

do Rio de Janeiro. Suas atividades ocorreram entre em novembro de 2022 e abril de 2024, e 

contaram com a participação de 24 licenciandos e licenciandas. 

Para a escrita do relato, que foi realizada no início das atividades do PIBID, foi fornecida 

aos licenciandos e licenciandas uma lista de vinte perguntas orientadoras sobre seus processos 

de escolarização na Educação Básica (Anexo II). Deixamos em aberto a possibilidade ou não 

de abordá-las no relato, ressaltando que não era necessário respondê-las como um questionário. 

Vale destacar que os licenciandos e licenciandas tinham também a possibilidade de relatar 
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vivências que não foram abordadas nas perguntas orientadoras, mantendo ativa a dimensão 

subjetiva e criativa do processo de escrita.  

As questões que orientaram a análise interpretativa dos relatos biográficos podem ser 

assim delimitadas:  

 

1) Que recordações referências permeiam as trajetórias educativas dos participantes e como 

elas se relacionam com os tempos passado, presente e futuro?  

2)  Que semelhanças podem ser observadas nas recordações referências dos professores em 

formação?  

3) Como os relatos biográficos dos participantes evidenciam as motivações e receios 

relacionados à participação no Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do 

PIBID/UFRJ?  De que maneira esses sentimentos refletem a relação dos participantes com o 

conhecimento matemático? 

 

 Foram analisados vinte e dois relatos biográficos, sendo sete textos de licenciandos em 

Matemática e quinze textos de licenciandos em Pedagogia. Para a análise interpretativa dos 

relatos biográficos, tomamos emprestado da socióloga e antropóloga Marie-Christine Josso o 

conceito de recordações referências que “são aquelas que constituem um marco na trajetória e 

servem de parâmetro para o que segue na vida” (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011, p. 373). 

Buscamos olhar para as narrativas escritas pelos licenciandos com a intenção de construir um 

trabalho de investigação e de reflexão sobre os momentos significativos dos percursos pessoais 

e profissionais, conjugando passado, presente e futuro, observando as motivações antigas, as 

reflexões sobre o presente e as projeções para suas carreiras como docentes.  

Debruçamo-nos sobre as narrativas produzidas pelos participantes do projeto, buscando 

entrelaçar suas trajetórias educativas e a formação docente, observando-as individual e 

coletivamente, isto é, percebendo as vivências comuns que atravessam as narrativas dos futuros 

professores. 

 
[...] não se trata de encontrar nas escritas de si uma “verdade” preexistente ao ato de 

biografar, mas de estudar como os indivíduos dão forma às suas experiências e 

sentido ao que antes não tinha, como constroem a consciência histórica de si e de 

suas aprendizagens nos territórios que habitam e são por eles habitados, mediante o 

processo de biografização (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011, p. 371). 

 

Portanto, o processo interpretativo dos relatos biográficos não tem a intenção de extrair 

quaisquer conclusões a partir dos escritos dos participantes, mas sim de buscar semelhanças nas 



76 

 
 

trajetórias educativas dos futuros professores, que podem nos fornecer pistas sobre as vivências 

que direcionam as pessoas para a carreira docente, sobre a maneira como se relacionam com o 

conhecimento matemático e com o ambiente escolar. 

 

5.1. Escolhas metodológicas para a análise dos relatos biográficos 

 

Para a análise interpretativa, foi adotada a leitura em três tempos de Elizeu Clementino 

de Souza (2004). Realizamos, como sugere o autor, a pré-análise dos textos e a leitura cruzada 

das informações, que ele denomina como Tempo I. Em seguida, fizemos uma leitura temática 

e buscamos por unidades de análise temáticas ou descritivas, etapa chamada de Tempo II. Por 

último, foi feita uma leitura interpretativa do corpus do texto, chamada de Tempo III (Souza, 

2004). Na presente pesquisa, os três tempos tiveram a seguinte configuração: 

 

• Tempo I: Foram correlacionados os dados de identificação dos licenciandos e das 

licenciandas com os relatos biográficos que compõem esta investigação. Procedemos uma 

leitura preliminar dos 22 relatos biográficos e relacionamos a autoria de cada texto a um 

número, de forma que, ao longo da escrita interpretativa, o anonimato e a segurança em relação 

às autorias fossem preservados. Além da numeração, os participantes foram identificados com 

as siglas PED (Pedagogia) e MAT (Matemática), de acordo com os seus cursos de licenciatura, 

para que o leitor possa relacionar os discursos aos respectivos campos de formação docente. 

• Tempo 2: Foi realizada uma segunda leitura e elencados os temas recorrentes nos textos, os 

quais denominamos unidades de análise. Percebemos que algumas vivências apareciam 

repetidamente nos relatos, tais como a influência da família nos estudos e a presença de um 

professor ou uma professora marcante. Buscamos nos textos recordações referências que 

podiam ser observadas simultaneamente nos relatos dos licenciandos. Essa observação com 

uma lente coletiva nos possibilitou compreender os pontos de convergência nas trajetórias 

individuais daqueles que optam pela docência. No quadro abaixo, constam as dez unidades de 

análise que emergiram ao longo da segunda leitura.  
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Quadro 3: Unidades de análise que emergiram nos relatos biográficos 

Unidades de análise 

Professores homens nos anos iniciais 

Professor ou professora marcante 

Escolas confessionais x escolas laicas 

Presença da família nos estudos / Valorização do estudo pela família 

Professores negros e representatividade / Racismo 

Sentimento em relação às escolas que estudaram na Educação Básica 

Aspirações como docente / Tipo de docente que deseja ser 

Relação com a matemática 

Transição para os anos finais do ensino fundamental 

Ações ou omissões das escolas diante das situações de preconceito 

Fonte: Tabela elaborada pela pesquisadora. 

 

Atribuímos uma cor a cada uma das unidades de análise, criando uma legenda, e 

grifamos as passagens dos relatos de acordo com o tema que abordavam. Posteriormente, 

buscamos agrupá-las de acordo com os temas abordados, gerando, assim, as unidades temáticas. 

• Tempo 3: Nessa etapa, as unidades de análise foram agrupadas em três unidades temáticas: 

as reflexões sobre a escola, as reflexões sobre a aprendizagem e as reflexões sobre a docência. 

 
Quadro 4: Organização das unidades de análise em unidades temáticas  

1: Reflexões sobre a escola 

Professores LGBTQIA+ e a presença de professores homens nos anos iniciais  

Professores negros e representatividade / Racismo 

Escolas confessionais x escolas laicas 

Ações ou omissões das escolas diante das situações de preconceito 

Sentimento em relação às escolas que estudaram na Educação Básica 

2: Reflexões sobre a aprendizagem 

Relação com a matemática / Relação com o/a docente de matemática 

Transição para os anos finais do ensino fundamental 

Presença da família nos estudos / Valorização do estudo pela família 

3: Reflexões sobre a docência 

Professor ou professora marcante 

Aspirações como docente / Tipo de docente que deseja ser 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora. 
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Em seguida, iniciamos o processo interpretativo dos relatos. Buscamos encontrar nas 

recordações referências dos licenciandos e licenciandas as convergências entre suas 

experiências individuais, correlacionando as passagens dos relatos dos participantes e 

realizando a escrita do texto interpretativo. 

 

5.2 Análise interpretativa dos relatos biográficos 

 

A seguir, apresentaremos os trechos selecionados dos relatos biográficos, considerando 

as perguntas orientadoras e os objetivos da pesquisa. No final do capítulo, discutiremos cada 

unidade temática, trazendo as teorias de alguns autores e autoras para o cenário de pesquisa.  

 

5.2.1 Reflexões sobre a escola 

 

Neste primeiro grupo temático constam as recordações referências sobre as escolas que 

os participantes da pesquisa estudaram durante a Educação Básica. Quando disponibilizamos 

nas perguntas orientadoras questionamentos sobre seus processos de escolarização, tínhamos a 

intenção não só de conhecermos os espaços escolares frequentados por eles, mas também 

provocar um movimento de reflexão sobre as vivências que fizeram parte dessa trajetória. As 

perguntas orientadoras que se relacionam com as reflexões sobre a escola são: 

 

1. Você estudou em escola pública (municipal, estadual ou federal) ou privada? Era 

uma escola confessional, isto é, havia um viés religioso na filosofia da escola?  

2. Conte como era a estrutura e a organização da escola que você estudou? A turmas 

eram organizadas em séries ou multisseriadas?  

3. Suas atividades escolares eram acompanhas por seus pais, por algum parente ou 

alguma outra pessoa, seja na forma de apoio com tarefas de casa ou de participação 

em eventos e reuniões escolares? Você acredita que esse suporte é importante para a 

vida escolar das crianças?  

4. Você era o que a escola comumente chama de “aluna/o indisciplinada/o”, ou seguir 

as regras da escola era uma questão importante pra você? Como a sua escola ou 

professores lidavam com casos de “indisciplina”? 

11.Havia na sua escola alguma atenção pedagógica ou política institucional em 

relação a questões étnico-raciais ou de gênero?  

12.Havia na sua escola alguma atenção pedagógica ou política institucional de suporte 

a alunas e alunos socialmente carentes e vulneráveis?  

13.Você se sentia acolhida/acolhido em sua escola em relação à sua origem social, 

gênero, raça ou religião? Você sofreu algum preconceito? Se quiser, conte algum 

exemplo do posicionamento da escola (ou a falta dele) em relação a alguma situação 

que você viveu.  

14.Havia na escola que você estudou professoras negras ou professores negros? Você 

foi aluna/o de algum/a dessas/es? Conte sobre a representatividade desse grupo na 

escola que você estudou.  

15.Havia na escola que você estudou docentes LGBTs? Você foi aluna/o de algum/a? 

Conte sobre a representatividade desse grupo na escola que você estudou.  
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16.Você teve algum professor (homem) nos anos iniciais? Se sim, conte como foi essa 

experiência. Caso não, reflita sobre isso e escreva por que, na sua opinião, isso não 

aconteceu. 

 

Nos relatos dos licenciandos e licenciandas, foram encontradas recordações afetivas 

positivas vividas no ambiente escolar, frequentemente relacionadas com uma escola preocupada 

com o acolhimento, a dimensão democrática e o respeito à diversidade. Coincidentemente, os 

três trechos a seguir são relatos de ex-estudantes do Colégio Pedro II, a mesma instituição em 

que o Subprojeto de Pedagogia e Matemática do PIBID se desenvolveu. Esses participantes 

demonstraram muita satisfação em retornar para a instituição em que estudaram para se 

formarem como professores. 

 

Minha primeira escola foi o Pedro II, um colégio federal que recebe alunos de 

diferentes raças, gêneros e religiões. [...] Foi uma fase muito especial para mim, 

conheci diversas pessoas incríveis que me acolheram e me fizeram ser quem sou hoje 

(MAT 1). 

 

As duas escolas em que estudei em minha trajetória, me trazem mais alegrias do que 

tristezas, pois foram ambientes de aprendizado, que eu me senti bem, fui bem tratada 

e tirei bom proveito de todo o ensinamento ali presente. [...] A minha experiência no 

Pedro II foi mais marcante, pois ali aprendi a questões sociais relevantes para todos 

os indivíduos, me descobri quem sou hoje e levo aprendizados e amigos comigo. [...] 

Meu colégio dos anos finais [o Colégio Pedro II] me fez pensar como penso hoje, com 

o apoio do Grêmio estudantil presente no colégio, que apresentava debates abertos a 

todos, com questões étnico-raciais e de gênero. As alunas se posicionavam firmemente 

frente a desigualdades de gênero e assédios. Naquele ambiente havia uma rede de 

apoio muito forte, e assim me sentia acolhida no colégio, tanto pelos servidores, 

quanto aos alunos, sempre dispostos a me ajudarem. [...] Portanto, ao analisar minha 

jornada escolar, reconheço que estive em escolas de qualidade que me proporcionam 

um ensino adequado, e para além, me trouxeram recordações positivas (PED 15). 

 

Comecei minha jornada na educação no Colégio Pedro II – Campus Humaitá, lugar 

em que estou retornando para minha iniciação à docência. [...] Acredito que esse foi 

um dos grandes marcos na minha vida. Caso contrário, não teria tido a jornada 

acadêmica e formação política e intelectual que possuo hoje, mas isso são só hipóteses 

que ficaram no passado, o valor que enxergo de pensar isso é o de gratidão, devido 

apreciar quem sou hoje, sou grato a história que me trouxe onde estou (PED 17). 

 

Outros participantes, no entanto, narraram experiências negativas em suas trajetórias 

educacionais. Foram relatadas por eles algumas situações discriminatórias e de omissão por 

parte da escola em relação às questões de gênero e raça.  

 

Acontecia racismo, homofobia, preconceito e discriminação e nunca deu em nada, a 

maioria das pessoas da coordenação da escola se silenciavam a essas questões (PED 

3). 

 

A escola que frequentei durante todo o ensino fundamental I e II não possuía práticas 

efetivas em relação as questões de gênero, era um assunto evitado e velado pelas 

“autoridades” escolares (PED 11). 
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Embora soubéssemos que ser racista não era correto, esse assunto não era amplamente 

abordado, e quando ocorriam casos de racismo, não havia uma abordagem séria (MAT 

4). 

 

Na exposição da participante PED 9, encontramos um relato de racismo vivido ainda na 

educação infantil, situação que teve impacto por diversos anos em sua vida. Essa mesma 

participante foi citada no capítulo 4, quando ela narrou sobre os elogios ao seu corpo e ao seu 

cabelo vindos das alunas do 5º ano durante as atividades do PIBID. Essas duas situações 

mostram como a participação no PIBID pode ter contribuído para uma ressignificação mais 

positiva do espaço escolar. 

 

As lembranças que eu tenho dessa época [educação infantil], são dos cuidados que 

algumas professoras tinham com alguns alunos e como eu sempre ficava implorando 

por atenção e fui chamada diversas vezes de mimada e cheguei a passar por umas 

séries de micro agressões físicas e agressões verbais nessa “escolinha” pelo corpo 

docente, uma das agressões verbais que ficaram marcadas, e eu não considero só 

verbal porque foi algo que fez eu me machucar também fisicamente, foi quando uma 

educadora falou que não adiantava nada “penteados bonitos em cabelo duro”, então 

quando eu cheguei em casa eu passei amaciante no cabelo e depois chorei querendo 

ter o cabelo igual da Thaina, que era uma vizinha que brincava comigo as vezes e 

tinha o cabelo liso, minha mãe na época sem muita maturidade pra dizer “não”, fez o 

relaxamento em uma criança de 5 anos de idade, e eu fiquei desde então fazendo 

química e só parei quando eu tinha 17 anos (PED 9). 

 

Nas questões orientadoras, perguntamos aos participantes sobre a representatividade 

racial dos docentes com quem estudaram durante a Educação Básica, pois acreditamos que 

refletir de forma crítica sobre as raças que ocupam o espaço escolar pode ser um movimento 

extremamente significativo para a formação docente. Segundo os relatos dos licenciandos, 

havia um baixo número de professores negros nas escolas em que estudaram, bem como outros 

servidores e alunos. 

 

No colégio inteiro, que é gigante, havia somente um professor negro, que era de 

música, meu único professor homem nos anos iniciais (PED 5). 

 

Minha única professora negra foi a de matemática, fora isso somente as tias da cozinha 

e as faxineiras eram negras (PED 1).  

 

Durante todo o ensino fundamental eu só tive duas professoras negras (PED 7). 

 

Das cinco professoras que tive nos anos iniciais, apenas uma era negra. [...] É válido 

destacar que haviam poucos alunos negros no geral, não só na minha turma (MAT 4). 

 

Os participantes negros do PIBID relataram que era importante a presença de 

professores negros nas escolas em que estudaram, pois isso possibilitava uma identificação com 

a posição que os docentes ocupavam naquele espaço.  
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Tinham poucas/os [professores negros], e eram os professores que eu sempre fui mais 

apegada pois eu me sentia representada, é muito ruim olhar para um corpo docente 

que você não se enxerga. Esses professores sempre nos serviam como inspiração 

(PED 3). 

 

Tive duas professoras de inglês que eram mulheres negras e com as quais desenvolvi 

uma ótima amizade. Foi uma experiência positiva ter modelos de professores que se 

identificavam comigo em diferentes aspectos (PED 14). 

 

Durante o fundamental só tive duas professoras negras, uma era a de ciências, a outra 

de informática, essa passou muito pouco tempo na escola, acho que elas foram 

importantes em questões de representatividade, mulheres e pretas sendo professoras 

em uma escola católica particular da zona sul, importantíssimo (PED 16). 

 

Virei monitora de turma, do oitavo ao nono ano, e no nono ano eu entrei num pré-

técnico social. [...] foi nesse pré em que eu tive pela primeira vez aula com um 

professor negro, e foi quando eu passei a ter essa abordagem do que é e o que não é 

racismo, eu já tinha um pouco de militância e ela foi florindo mais nessa época (PED 

9). 

 

A escola possuía professores e funcionários negros e em relação à aula que esses 

professores forneciam em comparação aos demais contém grande diferença, pois eles 

abordavam com mais frequência e mais riqueza de informações sobre a história e a 

cultura negra (PED 11). 

 

Além das experiências de racismo citadas anteriormente, encontramos em outros relatos 

mais exemplos de experiências negativas. O participante MAT 7 traz em sua narrativa algumas 

falas dos professores fazendo comparações entre alunos, turmas e até mesmo uma abordagem 

preconceituosa das profissões. 

 

Nossos professores afirmavam abertamente que éramos “A pior turma do colégio”. 

Houve muitas frases e comparativos como: “(Nome do aluno) não vai ser nada na 

vida.”, “(Nome do aluno) não dá valor a nada, vai acabar sendo gari.”, “Vocês deviam 

aprender a ser igual (Nome do aluno), pois ele/a sim é um bom aluno.”, etc. (MAT 7). 

 

Meu ensino médio foi em uma estadual de formação de professores, primeiro 

momento eu sofri muito por não estar acostumada com o ensino integral, eu também 

sofri racismo de uma forma não velada, fui vítima de assédio moral e sexual (PED 9). 

 

Atravessando as questões de gênero, encontramos evidências da baixa 

representatividade masculina no magistério dos anos iniciais, um tema recorrente nos relatos 

dos licenciandos. É importante ressaltar que, na condição de professores em formação, os 

participantes já apresentam reflexões sobre a feminização do magistério da educação infantil e 

dos anos iniciais, demonstrando uma visão crítica sobre o assunto, associando esse quadro à 

construção social da profissão da Pedagogia, profundamente marcada pelo patriarcado. 

 

Nos anos iniciais não tive professor homem, todas eram mulheres acima dos 40 anos, 

sua grande maioria branca, os únicos homens na escola eram os faxineiros. Acho que 
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isso aconteceu porque existe uma construção social de que a pedagogia só serve para 

mulheres (PED 7). 

 

Nunca tive docente homem, e acredito que isso ocorreu porque homens não fazem 

pedagogia, a grande maioria dos discentes são mulheres. Sobre a questão do gênero 

masculino nos anos iniciais, [...] ainda não desenvolvi uma resposta concreta sobre o 

que eu acho. [...] Sempre suspeito da integridade de um homem perto de crianças 

muito pequenas, visto a quantidade absurda de casos de abusadores e pedófilos, porém 

também não concordo em como a sociedade se moldou de um jeito em que a mulher 

é sempre a mais apta para o cuidado das crianças. Acredito que [...] tem um contexto 

histórico muito profundo, ajude a afastar o adulto homem da criança, até mesmo 

quando ele é o pai, pois o dever é todo para o lado feminino, seja dentro de casa ou 

das escolas (PED 1). 

 

Nos anos iniciais, os únicos professores homens que tive eram professores de 

Educação Física. Na minha visão, isso se relaciona com o fato de que, na sociedade, 

existe a crença difundida que mulheres são melhores para lidar com crianças. Esse 

pensamento faz com que apenas mulheres sejam vistas como capazes para ensinar nos 

Anos Iniciais (MAT 3). 

 

Não tive nenhum professor nos meus anos iniciais e me lembro de, quando criança, 

achar que a Pedagogia era voltada apenas paras as mulheres, pois nossa sociedade é 

formada em bases coloniais e patriarcais, que colocam os homens em posições de 

destaque e poder. A educação dos anos iniciais, porém, envolve crianças ainda 

consideradas pequenas e sempre esteve atrelada à relação entre educar e cuidar, ambas 

tarefas consideradas menores e, por isso, relegadas às mulheres, que tem na 

maternagem, um “dom”. Essa é uma visão arcaica e extremamente machista, mas 

infelizmente ainda existe no meio educacional. Não obstante que, grande parte dos 

homens que cursaram o Ensino Médio na modalidade Normal e/ou Pedagogia e fazem 

parte dos quadros de funcionários de instituições que atendem os Anos Iniciais, 

ocupam cargos de chefia, como direção, supervisão ou coordenação (MAT 4).  

 

Não tive professor (homem) durante a minha trajetória nos anos iniciais e acredito que 

um fator contribuinte para isso foi/é o grande preconceito enraizado em relação a 

homens ministrando os anos iniciais e o papel cuidador que é imposto ao gênero 

feminino. Paradigma que deve ser (re)construído a partir de novos olhares (PED 12). 

 

“Por que não havia professores homens na escola?”. Sempre que perguntava a maioria 

das respostas eram “Porque existe mais professoras mulheres pra sua idade.” ou 

“Esquenta não que já isso muda.”. Em contrapartida, hoje eu já compreendo o 

preconceito existente por parte da sociedade para com os anos iniciais e com a 

pedagogia, sendo diversas vezes desvalorizado como por exemplo, salários menores 

e inferiorização do trabalho e capacidade intelectual, além da retratação do ambiente 

como um lugar único e exclusivo para mulheres, a impossibilitando a ideia de um 

professor homem (MAT 7). 

 

A seguir, os participantes PED 3 e PED 15 trazem em seus relatos uma outra faceta do 

patriarcado e do machismo presente nas escolas: quando existem professores homens nos anos 

iniciais, a visão de que “aquela profissão é para ser exercida por uma mulher” se reverte em um 

questionamento social sobre a sexualidade desses professores — e quando afirmam serem 

homoafetivos sofrem ainda mais preconceito por parte das famílias das crianças. É possível 

perceber nas narrativas dos licenciandos uma reflexão crítica sobre esse pensamento, atitude 

importantíssima para a formação docente, conforme demonstrado nos trechos a seguir. 
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Tive um professor no segundo ano do fundamental, eu gostava muito dele, mas minha 

mãe e outras mães não gostavam dele e faziam comentários muito homofóbicos e 

discriminatórios contra o professor só porque ele era gay (PED 3). 

 

Lembro- me que existia apenas um homem na escola em que estudei que lecionava 

para as crianças. Eu e meus amigos conversávamos e questionávamos se ele era gay. 

Esse pensamento que eu tinha era totalmente preconceituoso ao não associar a imagem 

de um homem hetero ao cargo de professor, e hoje entendo isso. Acredito que essa 

questão é imposta pela nossa sociedade, ao associar a mulher a cuidado, mãe e 

proteção, fazendo com que dessa maneira, a visão superficial que o cargo de professor 

de crianças não combina com homens perpetue (PED 15). 

 

Em relação à presença de homens e mulheres na docência, a participante MAT 4 relatou 

que o cenário mudou na passagem para os anos finais, porém permaneceram as disparidades 

quantitativas em relação à diversidade racial e de gênero.  

 

Com a mudança estrutural da escola [transição para o 6º ano], a questão da 

representatividade de gênero passou a ter um certo “equilíbrio” já que o número de 

professores e professoras era equivalente. Os outros aspectos representativos, como 

raça e orientação sexual, porém, não tiveram o mesmo equilíbrio, pois dentre essa 

grande quantidade de docentes apenas cinco eram negras/os e nenhum deles era 

assumida/o do grupo LGBTQIAPN+ (MAT 4). 

 

Questionamos aos participantes sobre a presença da religião nas escolas em que 

estudaram. Alguns relataram que estudaram em escolas confessionais e explicitaram como era 

a abordagem religiosa realizada pelos professores, bem como as contradições de estudarem em 

escolas divergentes das religiões que professavam, em alguns casos. 

 

Era uma escola implicitamente cristã, o que combinava com a religião da minha 

família. Possuía uma matéria intitulada “ensino religioso”, na qual a grade curricular 

não possui um ensino de Deus propriamente dito, mas era dado um ensino de valores 

morais e sociais (PED 4). 

 

Minha mãe me colocou em um colégio particular cristão, contudo, eu nunca cheguei 

a orar no colégio ou ter alguma prática religiosa (PED 9). 

 

Era uma escola que cultuava a religião cristã evangélica, o que culturalmente não tem 

nada a ver comigo já que cresci numa família metade católica, metade umbandista, 

porém era perto da minha escola anterior e todos os meus amigos foram para lá, então 

me adaptei muito bem e acredito que foi primordial ter meus amigos de infância nessa 

passagem (PED 1). 

 

A escola que estudei entre o 2º e 7º ano era uma escola católica. Eu, por outro lado, 

sou espírita. Por algum tempo, eu mesma escondia minha religião por medo de 

repressão e preconceito, já que a escola era de maioria católica. Porém, em uma aula 

de religião, a professora perguntou aos alunos se havia alguém que não era católico e 

descobri que várias pessoas também não eram católicas. Depois desse dia, passei a ser 

aberta quanto à minha religião e nunca passei por nenhuma situação de opressão. 

Lembro, inclusive, da minha professora de Religião do 6º ano fazendo atividades que 

permitiam que os alunos falassem sobre suas religiões, num espaço de acolhimento 

das diferenças de crenças (MAT 3). 
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Essa escola não tinha vínculos com religiões, mas querendo ou não era um ambiente 

bastante tradicional, que trazia consigo as raízes do cristianismo, tanto em suas 

festividades, como na postura do corpo que formava a escola. [...] Por conta da religião 

à qual eu pertencia e por não comemorar datas festivas, como aniversários, eu me 

sentia excluída de certos momentos com a turma. Os professores nunca pensaram em 

atividades que não estivessem ligadas a datas comemorativas, o que muitas vezes me 

deixava deslocada e resultava em minha ausência na escola nessas ocasiões (PED 14). 

 

5.2.2 Reflexões sobre a aprendizagem 

 

As reflexões sobre a aprendizagem podem ser divididas em três blocos: a importância 

que atribuíram à família no acompanhamento das atividades escolares; a transição para o 6º 

ano, apontando as expectativas de aprendizagem ou dificuldades que encontraram nesse 

momento da trajetória educacional; e a relação dos licenciandos com o conhecimento 

matemático, por meio do resgate das lembranças sobre as práticas pedagógicas dos seus 

professores e professoras de matemática da Educação Básica.  

Dentre as vinte perguntas orientadoras, selecionamos aquelas que mais se relacionam 

com as reflexões sobre a aprendizagem. São elas: 

 

9. Durante os anos iniciais, você passou por algum momento marcante de vida, como 

a perda de uma pessoa querida, separação dos pais, mudança de escola ou bairro, etc.? 

Ficou de recuperação ou foi reprovado em algum ano escolar? 

17. Como foi o ensino de matemática quando você cursou os anos iniciais? Você 

acredita que estudou de forma tradicional ou havia uma outra abordagem? Cite 

alguma(s) prática(s) para exemplificar.  

18. Como era a sua relação com o conhecimento matemático nos anos iniciais? Você 

tinha facilidade para aprender matemática ou era uma matéria difícil pra você?  

19. No 5º ano, você esperava por alguma permissão ou acontecimento escolar ao 

chegar nos anos finais? Por exemplo, poder usar canetas para copiar ou cadernos com 

espiral, poder transitar mais livremente pela escola, sem estar em fila com a sua turma, 

etc. Responda de acordo com a dinâmica da escola que você estudou.  

20. Você cursou o ensino fundamental (anos iniciais e anos finais) em uma mesma 

escola ou houve transferência de instituição em algum momento? Caso tenha mudado 

de escola, conte como foi isso para você. 

 

Sobre as relações familiares, os participantes demonstraram acreditar que o 

acompanhamento escolar teve influência em suas trajetórias escolares. Ao mesmo tempo em 

que os participantes narravam sobre suas experiências como filhos e estudantes, também 
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projetavam suas crenças sobre a participação das famílias nas trajetórias de seus futuros alunos, 

colocando-se também no lugar de professores. 

 

No decorrer dos meus estudos, meus pais sempre me deram suporte em relação ao 

meu rendimento no Colégio, inclusive, acho essencial um apoio familiar, as crianças 

se desviam bastante do foco quando não tem um apoio de algum parente próximo 

(MAT 1). 

 

Acredito muito na importância de relação pais e filho quando o assunto é escola pois 

a criação de momentos familiares ajuda a estimular a boa relação da criança com o 

estudo (PED 1). 

 

Quem me acompanhava sempre era minha mãe com atividades da escola e indo a 

reuniões etc. Meu pai às vezes ia em alguma reunião e ajudava com trabalho de casa, 

normalmente isso não acontecia com muito. Acredito que é superimportante o apoio 

familiar para o desenvolvimento das crianças (PED 3). 

 

Era mais difícil ter minha mãe acompanhando o desenvolvimento escolar de forma 

mais próxima em relação atividades escolares e trabalhos de casa, mas os incentivos 

nunca faltaram e isso é algo essencial (MAT 2). 

 

Desde pequena fazia meus deveres de casa sozinha, quando minha mãe retornava do 

trabalho conferia o meu caderno para ver se a lição tinha sido feita, mas não tínhamos 

o hábito de fazer a lição em conjunto. Sabia da minha responsabilidade e me sentia 

bem fazendo as coisas sozinha, porém acho que esse tipo de acompanhamento da 

família é importante na vida da criança (MAT 4). 

 

Minha mãe sempre ia nas reuniões possíveis escolares e nos eventos, acredito que isso 

é bom para a criação alguém apoiando suas tarefas e incentivando continuar a estudar 

e olhando o desempenho do aluno. Fora que passa confiança para a criança a buscar 

o que ela quer, por minha experiência. Meu irmão mais velho sempre me apoiou e me 

ajudou junto com minha mãe (MAT 6). 

 

Meus pais sempre foram muito presentes nas atividades pedagógicas: me ajudavam 

com as tarefas de casa, participavam das reuniões com professores e coordenadores e 

iam aos eventos escolares. Reconheço que nem todas as crianças possuem esse apoio, 

mas na minha opinião todos os pais/responsáveis deveriam se esforçar para estarem 

presentes na vida escolar dos filhos. Lembro da sensação de felicidade que era ver 

meus pais na plateia de festas juninas ou de vê-los visitando apresentações de trabalho, 

e penso que todos deveriam sentir essa sensação. Também é importante pelo aspecto 

educacional. Muitas vezes, a escola sozinha não consegue desempenhar plenamente 

o papel de ensinar e consolidar conteúdos; pais atentos à situação dos filhos podem 

buscar ajudar ou até procurar ajuda externa (seja de professores particulares ou até de 

médicos ou psicopedagogos em casos de dificuldade maior) (MAT 3). 

 

Para Pierre Dominicé (2014), todas as pessoas citadas na narrativa biográfica fazem 

parte da formação do sujeito. Em suas palavras, “aquilo que cada um se torna é atravessado 

pela presença de todos aqueles de que se recorda” (Dominicé, 2014, p. 81). A família, 

frequentemente, se faz muito presente nas recordações referências dos indivíduos, pois nas 

relações familiares ocorrem inúmeras mediações e aprendizagens. 

 

Minha trajetória escolar iniciou-se dentro de casa, com o apoio e a base necessária 

oferecidos pela minha família. O cotidiano familiar que possuía, e permanece ainda 
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hoje, é pautado em uma rotina de trabalho, responsabilidades, práticas religiosas e 

lazer. Porém, mesmo com a quantidade de afazeres, a educação sempre esteve 

presente no meu cotidiano e no da minha família. Fazendo uma comparação entre 

trajetórias escolares, meus pais e tios tiveram uma caminhada um pouco mais árdua e 

difícil, por conta de fatores socioeconômicos. Porém, todos possuem uma graduação. 

Dessa maneira, sempre houve uma grande atenção e preocupação voltada para 

educação das respectivas gerações. Portanto, minhas atividades escolares sempre 

foram acompanhadas por tais familiares que me ofereceram um suporte essencial para 

minha caminhada (PED 11). 

 

Uma das coisas que fazia diferença na minha jornada escolar era o envolvimento dos 

meus pais. Eles participavam de todas as reuniões escolares, o que era de extrema 

importância para que pudessem ter noção do meu desempenho e identificar quais 

pontos eu precisava melhorar na escola (MAT 5). 

 

Frequentemente, os pais foram citados como objetos de memórias muito vivas e 

mostraram-se, por vezes, determinantes na orientação escolar ou profissional. Nos relatos dos 

participantes PED 9 e PED 14, percebemos que o apoio da família foi crucial para o 

prosseguimento nos estudos e para o direcionamento vocacional. 

 

Eu comecei a estudar para o vestibular, no segundo ano eu fiz o ENEM, meus avós 

me incentivaram muito, da maneira que eles podiam. Se eu tava estudando, eles me 

traziam um lanche, compravam material pra mim, e até assinaram cursinho online 

(PED 9). 

 

Durante o ensino fundamental, meus pais desempenharam um papel fundamental em 

minha vida escolar. Sempre estiveram presentes, e me lembro dos momentos em que 

meu pai se tornava meu “segundo professor”. Ele me auxiliava nas matérias em que 

eu tinha dificuldades, e sempre adorava fazer desafios de matemática comigo, o que 

me fez criar um interesse maior na matéria de matemática, me fazendo pensar em até 

uma possível graduação (PED 14). 

 

Por vezes, as famílias não se sentem capazes de auxiliar seus filhos em relação aos 

conteúdos que estão sendo estudados na escola. No entanto, os relatos a seguir demonstram que 

os filhos compreendem as limitações de seus pais, quando elas existem, e consideram de grande 

importância o acompanhamento da família não somente no nível da aprendizagem curricular, 

mas também no campo afetivo, se fazendo presentes na escola ou demonstrando preocupação 

em oferecer outras ferramentas para os estudos. 

 

Minha trajetória escolar se iniciou antes de entrar na escola, já que meus pais 

realizavam alguns exercícios em casa, mas em 2007 aos 5 anos entrei no 1° ano do 

ensino fundamental I. Nos anos iniciais meus pais eram bem participativos na minha 

vida escolar e costumavam me ajudar nas tarefas, já depois, nos anos finais já não 

podiam, pois não terminaram os estudos então não sabiam os conteúdos, então quando 

tinha alguma dúvida costumava procurar na internet por vídeo aula e sites que 

explicavam o conteúdo (PED 6). 

 

Meus pais não tiveram um acesso e uma permanência tão boa em suas trajetórias 

escolares. Meu genitor tornou-se um alfabeto funcional e minha genitora teve seu 
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Ensino Fundamental II de forma incompleta. Minhas atividades escolares não 

possuíam participação e acompanhamento, apenas um leve incentivo para que eu 

fizesse e concluísse o que houvesse. Entretanto, meus pais apresentavam assiduidade 

nos eventos e nas reuniões que eram propostas, dando um suporte, mesmo que 

mínimo, de fundamental importância para a minha vida escolar, tendo em vista que a 

relação “família–escola” é primordial para a formação da educação de qualquer 

indivíduo (PED 12). 

 

As reflexões apresentadas pelos participantes PED 6 e PED 12 são muito importantes 

para as suas formações enquanto docentes, uma vez que no ambiente escolar encontramos uma 

diversidade de contextos familiares e de níveis escolares acessados por essas pessoas. É 

necessário que o professor compreenda essa heterogeneidade e não idealize o público de 

estudantes e de famílias com as quais irá interagir ao longo de sua prática profissional. 

Assim como a presença da família foi bastante marcante nas recordações referências 

dos participantes, aqueles que não tiveram esse suporte refletiram sobre a necessidade de ter a 

família por perto, projetando, em alguns casos, o que lhes faltou como um apoio essencial para 

os seus futuros alunos. 

 

Sempre fui muito independente nas responsabilidades escolares, provavelmente por 

causa da ausência da minha mãe nas atividades educacionais. A participação dela foi 

ficando cada vez mais rara até serem extintas completamente, ela não me incentivava 

a estudar, não me ajudava com os deveres, nem me lembrava ou perguntava das lições 

de casa. Não participava das reuniões de pais, pois segundo ela “era algo muito chato 

ter que ouvir a mesma coisa de que a filha dela era uma boa aluna mas conversava 

demais”. Os lembretes das reuniões também foram parando de serem comunicados 

por mim, acho que no fundo ela ficou feliz por isso. Com isso, desde o 3° ano eu 

sempre peguei toda a responsabilidade de estudar sozinha e não reprovar. Tudo o que 

minha mãe precisava saber é que eu não estava reprovada. Hoje ela fala com muito 

orgulho de como a filha acordava sozinha pela manhã, se arrumava e ia para a escola 

sem precisar dela. Todas essas vivências familiares e experiências escolares me fazem 

ser hoje uma mãe participativa nas atividades do meu filho e uma futura educadora 

melhor (PED 4). 

 

Nunca tive um familiar presente durante meus estudos e estudava muito pouco em 

casa, isso nunca foi forçado. Como eu sempre tive notas boas, minha mãe não me 

cobrava o estudo diário e tampouco me ajudava com a lição de casa. Acho um erro, 

pois a participação dos pais nos estudos é importantíssima, incentiva o hábito do 

estudo e ainda aproxima pais e filhos (PED 7). 

 

As tarefas de casa estavam longe de ser algo que passava pelo meu campo 

fenomenológico, sempre repudiei fazê-las e, de fato, nunca fiz na minha vida um dever 

de casa enquanto na escola. Assim como não possuía nenhum engajamento em 

atividades além das classes cotidianas, meus pais também não frequentavam as 

reuniões de pais, por questões de trabalho e falta de interesse e compreensão da 

importância destes encontros. Ou seja, minha vida escolar era ônus meu, não sofria 

pressões familiares para a realização das atividades escolares, o que a meu ver, seria 

algo importante para me adequar a cultura escolar, tornaria minha vida no ensino 

fundamental mais compatível com o que a escola esperava (PED 17). 
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Existem também famílias que, ao buscarem participar da vida escolar dos filhos, 

apresentam entradas mais duras e pouco afetivas, impactando negativamente a trajetória deles. 

Nos relatos dos participantes PED 5 e PED 16 é possível perceber essa dinâmica familiar: 

 

Meus pais são divorciados desde os meus 8 meses de vida, e moro até hoje com minha 

mãe. Na casa do meu pai a cobrança com os estudos sempre foi muito grande, ele não 

era um pai muito presente, mas só aparecia para cobrar e pressionar sobre o meu 

desempenho escolar e o dos meus irmãos, pois tínhamos bolsa de 100% nesse colégio. 

[...] Já com a minha mãe, nunca tive cobrança dos meus estudos, somente um apoio 

quanto minhas dificuldades psicológicas (PED 5).  

 

Durante o fundamental meu pai me ajudava a estudar e a fazer meus deveres de casa, 

como eu estudava de tarde, as nossas manhãs eram dedicadas a isso. Acredito que esse 

apoio do meu pai teria sido mais proveitoso se não tivesse sido impactante 

negativamente, a gente vivia brigando, pois eu não queria estudar e não entendia no 

tempo dele (PED 16). 

 

Ainda no campo das reflexões sobre a aprendizagem, selecionamos nas narrativas dos 

licenciandos os relatos sobre a transição para o 6º ano, que é um dos principais focos de 

investigação nesta pesquisa. Provocamos a reflexão sobre a passagem para os anos finais do 

ensino fundamental para que os licenciandos resgatassem os sentimentos, as expectativas e as 

experiências vividas por eles nessa etapa educacional, já que no PIBID acompanhariam esse 

momento escolar dos estudantes. 

Os licenciandos relataram diversas expectativas de mudanças na transição para o 6º ano, 

principalmente aquelas ligadas aos procedimentos escolares, como o uso da caneta, do corretivo 

e do fichário. Também observamos que foi necessário um processo de adaptação ao aumento 

no número de estudantes, professores e disciplinas no 6º ano, apesar de serem mudanças 

esperadas pelos participantes. Encontramos recordações referências positivas e negativas nessa 

transição nas narrativas dos licenciandos, uma vez que cada um dispunha de diferentes recursos 

internos e externos para adaptação ao novo contexto escolar. 

 

Eu esperava ansiosamente poder copiar matéria de caneta, usar o compasso, ter mais 

professores. Eu achava que iria trocar de sala a cada matéria nova (isso só aconteceu 

no Ensino Médio). Esperava ansiosamente para usar fichário, ou ter vários cadernos 

para cada matéria. Queria usar corretivo, marca-texto e lapiseira. A ideia de conhecer 

pessoas mais velhas também era incrível (PED 7). 

 

Eu queria usar caneta quando chegasse o quinto ano e usar caderno de 10 matérias 

(PED 3). 

 

Quando se tratava dos anos finais do ensino fundamental, confesso que não criei 

muitas expectativas. Eu cometia muitos erros na escrita e sempre preferia usar lápis 

para poder corrigir facilmente (MAT 5). 
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No 5º ano, minhas expectativas para os Anos Finais estavam relacionadas a ter vários 

professores, pois minha escola mantinha uma única professora a cada ano nos Anos 

Iniciais. Também estava esperando para começar a usar caneta e poder usar fichário. 

Além disso, ficava ansiosa pois me parecia que a escola se tornaria mais “séria” (MAT 

3). 

 

O domingo antes do primeiro dia de aula nos Anos Finais ficou marcado pela 

ansiedade do novo. Ficava imaginando como seriam os novos docentes, como seria o 

interior da escola e se eu teria uma boa adaptação. Ao chegar no meu primeiro dia de 

aula no Fundamental II fiquei espantada com a quantidade de alunos. [...] Tinha mais 

de uma turma para cada série, o que fazia com que a escola parecesse um “mar de 

alunos”, já que tinham muito mais alunos do que eu estava acostumada na outra 

Unidade (MAT 4). 

 

Eu acreditava que no ensino fundamental II, teríamos mais autonomia na escola, como 

a liberdade de sair da sala sem precisar pedir permissão ou poder expressar mais 

nossas opiniões. No entanto, na minha escola, havia uma grande ênfase na tradição, 

como formar filas e manter-se em grupo (PED 14). 

 

No sexto ano eu lembro do primeiro período ser traumático e eu pegar recuperação 

em quase tudo, além da mudança de cobrança, houve aumento de matérias, não 

podíamos mais chamar os professores de tia/tio, éramos os mais novos do colégio, 

pois o sexto ano passava para a manhã e todo o restante dos anos eram de manhã 

também, era um mundo novo, professores diferentes, não só uma, vários professores, 

lápis não podia mais, não houve uma transição calma, foi uma mudança drástica de 

tudo, a gente já esperava ansiosamente pela mudança, era “nossa a gente vai pro turno 

dos mais velhos”, “a gente vai usar caneta” (PED 16). 

 

É comum os estudantes serem transferidos para outra escola quando transitam para o 6º 

ano do ensino fundamental. Mesmo aqueles que permanecem na mesma instituição, é normal 

observarmos uma troca interna de unidade, que, por conta de uma organização diferenciada, 

pode transmitir ao estudante uma sensação de estar em uma outra escola, pautada por uma outra 

realidade educacional. Desta forma, além de se adaptarem às mudanças de procedimentos e 

organização próprias de anos iniciais e finais, os estudantes que são transferidos para outra 

escola ou unidade ainda precisam lidar com a construção de novas relações sociais, o que pode 

impactar o seu processo de aprendizagem e as relações que estabelecem com o ambiente 

escolar. Esse tipo de recordação se fez presente nos relatos dos participantes ao refletirem sobre 

a passagem para os anos finais do ensino fundamental. 

 

Lembro que fiquei nervosa por essa transição, pois além da mudança de Unidade era 

também uma nova etapa na minha vida: a possibilidade de usar caneta, a “tia” virar 

professora e, consequentemente, ter um/uma docente para cada matéria, sair de um 

local onde éramos a turma mais velha para virarmos os mais novos, também era algo 

que me assustava (MAT 4). 

 

A transição para uma nova escola foi uma quebra de realidade muito grande, pois, 

enquanto eu me via como um menino tímido, enxergava meus colegas como adultos 

mais experientes (MAT 5). 

 

Estive um pouco abalada e ao meu mesmo tempo feliz em saber que ia mudar para 

uma nova escola e conheceria novos amigos. Mas ao chegar ao Pedro II, me encantei. 
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Lembro até hoje da sensação, era um colégio muito maior do que o que eu frequentava 

nos anos iniciais, muita gente, sala bonita, ar-condicionado (PED 15). 

 

Eu troquei de escola no sexto ano, então é importante e alguns professores usam de 

elementos segregativos nesse momento tão importante. Exemplo disso é que eles 

encaminhavam os alunos com melhores notas para escolas consideradas boas e os 

alunos com mal desempenho para escolas consideradas ruins (PED 3). 

 

A permanência na mesma escola, em contrapartida, foi citada pelos participantes como 

fator que facilitou o processo de adaptação no 6º ano. Estar com os colegas já conhecidos do 5º 

ano e vivenciar com eles as novidades e dificuldades da transição foi apontado como um ponto 

de apoio pelos licenciandos. Nesse sentido, podemos nos fazer a seguinte pergunta: diante de 

todas as mudanças que ocorrem na transição para os anos finais do ensino fundamental, 

permanecer com a rede de apoio da série anterior pode influenciar na aprendizagem no 6º ano? 

Os relatos que analisamos nesta pesquisa, tanto daqueles que permaneceram com seus grupos 

sociais quanto daqueles que se separaram deles, apontam que sim, que o grupo social pode 

facilitar a adaptação à nova realidade educacional. Esse achado nas recordações referências dos 

licenciandos pode nos indicar que as políticas educacionais para o ensino fundamental, e mais 

especificamente para o 6º ano, deveriam considerar o impacto das relações sociais escolares na 

aprendizagem, uma vez que as transferências são comuns nesse momento da trajetória escolar. 

 

No geral, sinto que minha transição entre Anos Iniciais e Finais foi tranquila e suave; 

acredito que isso se deva ao fato de ter continuado na mesma escola e com colegas 

que já conhecia há bastante tempo (MAT 3). 

 

Um fato que eu sempre gostei e creio que tenha me ajudado nessa nova fase era de ter 

uma turma muito unida, pois, assim como eu, a maioria dos meus colegas de classe 

também tinham estudado apenas no CERC, fazendo com que sempre tivesse esse 

apoio e pudesse vivenciar junto com eles essa transição (MAT 4). 

 

A transição quinto/sexto ano ocorreu numa escola em que eu só estudei por um ano. 

[...] na época foi uma loucura para mim, pois comecei a ter vários professores, 

escrever de caneta, usar réguas, esquadro e compasso. Lembro que era sempre um 

misto de surpresa com comemoração diante das novidades dos anos finais e ter 

pessoas de intimidade para partilhar disso foi ótimo (PED 1). 

 

O PED 16 apresentou em seu relato uma recordação que merece destaque no processo 

de análise que aqui estamos empreendendo. Segundo ele, a transição para o 6º ano teve impacto 

também para o seus pais, que antes eram participativos nas atividades escolares: “[...] até meus 

pais sentiram a mudança, pois a partir do sexto não havia as comemorações de família e afins, 

viviam reclamando, eles amavam a escola” (PED 16). 

O distanciamento entre família e escola nos anos finais é um fator que pode impactar a 

aprendizagem, uma vez que até o 5º ano as famílias são mais convidadas para frequentar o 

ambiente escolar e sua presença e acompanhamento são consideradas como parte desse 
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processo. No 6º ano, por sua vez, espera-se que os estudantes adquiram maior autonomia para 

gerir a vida escolar e, com isso, há uma tendência das famílias a se afastarem do ambiente 

escolar, assim como as instituições vão, gradativamente, oportunizando menos a participação 

das famílias (Prati, 2005). Ainda que esse apontamento tenha aparecido somente no relato do 

PED 16, ele nos provoca a pensar sobre a inclusão das famílias nas atividades da escola ao 

longo da trajetória educacional dos estudantes para além dos anos iniciais. 

Ainda no campo das reflexões sobre a aprendizagem, os licenciandos e licenciandas 

contaram suas recordações sobre como o conhecimento matemático foi construído ao longo de 

suas trajetórias como estudantes da Educação Básica. Nas narrativas sobre as práticas 

pedagógicas das professoras dos anos iniciais, percebemos que os futuros docentes 

identificaram uma tendência a uma abordagem tradicional do ensino, ainda que reconhecessem 

o uso de materiais concretos e de atividades lúdicas como recursos de construção do 

conhecimento.  

 

Sobre o ensino de matemática nos Anos Iniciais, lembro que as aulas mesclavam a 

metodologia tradicional com materiais mais lúdicos, como material dourado ou outras 

estratégias de concretizar um ensino tão abstrato. Alguns conteúdos eram trazidos 

através de jogos e brincadeiras. Outros eram exercitados com atividades em outros 

ambientes da escola, por exemplo ir à cozinha fazer uma receita para exercitar 

medidas de capacidade, massa e tempo (MAT 3). 

 

A matemática nos anos iniciais era maravilhosa, não era apenas passada no quadro, as 

professoras sempre tentavam com ferramentas como o material dourado e o ábaco, 

além de inventar brincadeiras para a compreensão das matérias, durante esses anos eu 

ia bem em matemática, acho que tive uma dificuldadezinha no 5º ano, mas tive ajuda 

na escola e assim foi algo fácil de lidar (PED 16). 

 

Sempre tive uma certa facilidade com o ramo matemático durante meus anos iniciais, 

visto que os docentes sempre propunham atividades com materiais concretos, material 

dourado, por exemplo, ou até mesmo coisas do nosso cotidiano como moedas, lápis 

de cor, frutas, o que fazia com que o conhecimento fosse facilitado, facilidade essa 

que me possibilitou ter uma boa base para os anos finais (PED 12). 

 

Refletindo sobre o ensino da matemática nos anos iniciais em minha vida, recordo-

me não ter dificuldades, porém sobre a maneira em que a disciplina foi abordada, de 

fato, foi de forma tradicional. Alguns recursos demonstrativos foram usados, como 

material dourado, mas acredito que só isso não seja o bastante. A matemática foi 

ensinada com cálculos e fichas, pouco trazida de forma mais interessante, lúdica e real 

(PED 15). 

 

Esse achado desmistifica a ideia de que a presença de materiais concretos ou atividades 

lúdicas são sinônimos de aulas com uma abordagem mais progressista e com uma participação 

dos alunos na construção do conhecimento. Podemos encontrá-los também em práticas 

pedagógicas tradicionais, como demonstraram os relatos dos participantes desse estudo. 
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Para alguns participantes, a dimensão lúdica ou a presença de materiais concretos não 

foi uma realidade, restando somente as práticas tradicionais de seus professores. É importante 

observar que, para aprenderem dentro de uma abordagem tradicional, esses estudantes contaram 

com a facilidade que possuíam na disciplina de matemática.  

 

Não teve nada de especial, a matemática foi tradicional. Tudo no quadro e texto, só 

isso, não teve algo diferente ou dinâmico. Era a matéria que eu tinha mais facilidade. 

Era tão bom a sessão de acertar a conta, até eu escolher fazer a faculdade de 

matemática (MAT 6). 

 

No que diz respeito à matemática, sempre seguiu um padrão tradicional de ensino. 

Não eram criadas muitas atividades lúdicas ou práticas para aplicar o aprendizado, 

mas, por sorte, eu tinha facilidade com essa disciplina (MAT 5). 

 

Apesar do ensino ter sido tradicional em mecânicas pedagógicas principalmente em 

relação a matemática, o meu interesse por essa disciplina em específico começou ali, 

o que parece difícil, mas por algum motivo aquelas práticas avaliativas e pedagógicas 

tradicionalíssimas me fizeram atrair pela matéria e pela docência mesmo que quase 

como apenas uma fagulha (MAT 2). 

 

Podemos perceber que, apesar da forma tradicional em que foram ensinados, esses 

estudantes conseguiram construir o conhecimento matemático ao longo de suas trajetórias 

escolares. Eles relatam a “facilidade” para aprender matemática quase como um atributo inato 

e que eles, por sorte, possuíam. A partir desses relatos, podemos nos perguntar: o que acontece 

com os estudantes que não apresentam essa tal “facilidade” para a aprender matemática? Como 

se dão os seus caminhos escolares diante da dificuldade de se adaptarem a práticas mais 

tradicionais de ensino de matemática? Nos relatos de outros participantes, foi possível observar 

a outra faceta dessa abordagem pedagógica da matemática: aqueles que, em vez de facilidade, 

encontraram dificuldade para aprender.  

 

Minha relação com a disciplina de matemática nos anos iniciais era muito boa e 

executava as tarefas com agilidade e facilidade. Porém, com o passar do tempo, 

encontrei grandes dificuldades com a matéria, acredito que por conta dos métodos e 

“macetes” que não se aplicavam em todas as situações e mudavam de acordo com as 

professoras. Assim sendo, a transição entre o 5º e 6º teve grande impacto nessa 

relação, pois há uma brusca diferença de tratamento e metodologia entre as 

professoras pedagogas e os licenciandos de matemática, que muitas vezes aplicavam 

metodologias que não condiziam com a idade dos estudantes (PED 11). 

 

Sempre tive muita dificuldade com a matéria de matemática, o que mais pra frente se 

acumulou e foi pra mim a matéria de maior problema no ensino médio, acredito que 

por falta de diferentes atividades e forma de abordar a matemática. No meu 5º ano, 

lembro que as expectativas eram altas sobre as mudanças na rotina e liberdade do 6º 

pra cima, uma mistura de medo e ansiedade em querer que as coisas mudassem na 

minha vida. Depois da minha retenção no 8° ano, quando passei para o 9º, finalmente 

mudei de colégio, depois de implorar aos meus pais que eles me tirassem (PED 5). 
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Minha rápida passagem pela escola pública trouxe uma dependência de matemática 

que carreguei até o final do ensino fundamental, além de um atraso no ensino. Foi 

necessário muito estudo e um reforço escolar na tentativa de amenizar as diferenças 

de educação (PED 4). 

 

É importante observar que a transição para os anos finais aparece como um marcador 

para a intensificação das dificuldades de aprendizagem em matemática, sugerindo que a 

transição do 5º para o 6º ano necessita de um olhar mais atento não só em termos de políticas 

públicas, de forma mais ampla, mas também de uma atenção maior na dimensão pedagógica, 

no que se refere às práticas de ensino de matemática que ocorrem nos anos iniciais e finais do 

ensino fundamental. 

Outro apontamento importante é como uma abordagem tradicional de ensino de 

matemática pode influenciar nas práticas pedagógicas dos futuros docentes. Encontramos nos 

relatos de dois participantes um esforço de desconstrução de suas próprias trajetórias escolares 

ao se depararem com práticas pedagógicas em que os alunos são mais ativos no processo de 

construção do conhecimento.  

 

Eu aprendi da forma mais tradicional possível, não sei explicar... tipo, as crianças do 

PIBID fazem contas por estimativa e até hoje eu não consigo entender isso porque eu 

aprendi de uma forma só (PED 3). 

 

Embora não me lembre exatamente como foi o processo de aprendizado, acredito que 

minha educação tenha seguido um modelo tradicional. Hoje faço estágio em uma 

escola construtivista, e ao observar a forma que eles aprendem matemática, fico meio 

perdida, por não ter sido a forma que aprendi (PED 14). 

 

Acreditamos que, ao longo da formação docente, é importante trazer para o presente as 

recordações referências dos licenciandos sobre seus processos de aprendizagem, pois, a partir 

delas, os futuros docentes podem iniciar a construção de sua própria abordagem de ensino. No 

âmbito do Subprojeto de Matemática e Pedagogia do PIBID, acreditamos que essa união de 

reflexões — sobre a passagem dos anos iniciais e finais, a construção do conhecimento 

matemático e a presença da família nesse contexto de aprendizagem — possa ser de grande 

significado para os professores em formação, pois possibilita um retorno crítico ao passado e, 

simultaneamente, um olhar para o presente, para o processo de formação docente que estão 

experienciando.  

 

5.2.3 Reflexões sobre a docência 
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No âmbito das reflexões sobre a docência, os relatos dos licenciandos apresentaram 

recordações referências frequentemente relacionadas a um professor marcante, seja positiva ou 

negativamente, associadas às relações afetivas construídas com os alunos ou à sua forma de 

ensinar. A partir dessas memórias, os licenciandos teceram reflexões sobre como vêm se 

constituindo como docentes, apresentando suas aspirações como futuros professores.  

Dentre as vinte perguntas orientadoras, selecionamos aquelas que se relacionam com 

essa seção: 

 

5. Você teve uma afinidade maior ou um laço afetivo com alguma professora ou 

professor (de qualquer matéria)? Conte como era essa relação. Você considera que 

essa relação afetou de alguma forma sua aprendizagem?  

6. Você teve alguma dificuldade de relacionamento com alguma professora ou 

professor (de qualquer matéria)? Conte como foi essa relação. Você considera que 

essa relação afetou de alguma forma sua aprendizagem?  

7. Alguma professora ou professor (de qualquer matéria) foi, pedagogicamente 

marcante, positiva ou negativamente, nessa etapa escolar? Conte como eram suas 

aulas, como você se sentia e por que você se lembra dessa professora ou professor.  

8. Hoje como, como docente em formação, que reflexões você faz sobre as ações 

dessas professoras ou professores (a que se referem as três perguntas anteriores)? 
 

A partir dessas perguntas, alguns licenciandos relataram que tiveram boas relações com 

suas professoras de matemática e que, com isso, tiveram uma percepção mais positiva do 

conhecimento matemático e das suas capacidades de aprendizagem.  

 

Sobre meu ensino matemático nos Anos Iniciais posso dizer que, no geral, ocorreu de 

forma tradicional, porém no 3°ano lembro que a professora Kátia gostava de sair do 

óbvio e brincar com a matemática, trazendo jogos e fazendo dinâmicas com a turma. 

Isso é algo que ficou marcado, pois lembro que comecei a ver a matemática como 

algo divertido. A matemática era uma matéria que desde pequena tinha mais afinidade, 

gostava de “brincar” com os números e me lembro de ficar animada ao acertar uma 

conta com as operações básicas (MAT 4). 

 

No 8º ano, desenvolvi uma proximidade com a professora de Matemática: ali tive 

certeza de que era isso que eu mais tinha vontade de fazer. Gostava muito da forma 

que ela levava as aulas e transformava a matemática em algo simples e leve. Sempre 

pedia a ela que me passasse exercícios extras (por exemplo os desafios que o livro 

didático trazia e que ela nem sempre passava para a turma), que eu fazia como 

passatempo nos horários livres e discutia com ela nos intervalos. Essa relação com a 

professora aliviou muito a aprendizagem, que se tornou algo muito mais tranquilo 

(MAT 3). 

 

Sandra, professora de matemática, eu era apaixonada por suas aulas e sempre que 

podia ajudava a corrigir trabalhos e testes de outros alunos. Observar o quão amorosa 

ela era, não apenas comigo, mas também com os alunos que tinham dificuldade em 

matemática, despertou minha admiração por ela (PED 14). 

 

O estudo de Lucimara Melin (2013) nos ajuda a pensar sobre essa correlação, pois ela 

identificou que os alunos do 5º ano — que, no contexto da sua pesquisa, não realizavam 
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avaliações medidas por notas — se orientavam mais pela meta aprendizagem e, com isso, 

estabeleciam relações mais positivas com seus professores de matemática e se sentiam mais 

acolhidos. Alguns relatos dos licenciandos demonstram essa correlação positiva, isto é, quando 

seus professores estão mais voltados para proporcionar formas de melhorar o aprendizado de 

seus alunos: 

 

No sétimo e oitavo ano, tive uma professora de matemática que foi responsável pelos 

únicos momentos de apreciação da minha parte para com a matéria durante meus anos 

escolares. Ela tinha uma ótima didática, fazia brincadeiras joviais relacionadas a 

matéria para de alguma forma adentrar no nosso mundo adolescente, fazia 

premiações, tirava sempre um tempo para conversar com os alunos de forma pessoal, 

sendo praticamente nossa amiga. É muito gostoso lembrar dessa professora em 

especial pois ela tinha como propósito não só fazer a gente aprender matemática, mas 

nos acolher, sempre frisando o quanto acreditava na nossa aprendizagem e com 

certeza ela me marcou pedagogicamente (PED 1). 

 

Meu professor do nono ano foi muito bom, me deu apoio quando eu tive dificuldades 

porque eu não tinha aprendido nada no ano anterior. Esse professor abriu vagas para 

reforço em matemática e eu fiz o reforço e tive uma grande melhora no meu 

desempenho e de outros alunos que como eu tinham dificuldades, ele nos valorizava 

muito como alunos. Tenho ótimas recordações desse professor (PED 3). 

 

Sempre tive professores mulheres que muito marcaram minha vida. Neila, é um 

exemplo de muitos, lecionou no 2º ano e depois assumiu a coordenação da escola. 

Neila me via muito além do que a “Lívia aluna” era e sempre enxergou muita coisa 

para mim e minha família e reforçava isso sempre que podia, o que fazia com que eu 

me esforçasse cada vez mais (PED 12). 

 

Tive algumas dificuldades em matemática no oitavo ano e nono ano, mas por sorte, 

tive professores preocupados em não me deixarem para trás, não focar apenas em 

quem vai bem e deixar de lado quem não tem o mesmo desempenho (PED 15). 

 

No 6º ano, por sua vez, quando os alunos passavam a fazer provas e recebiam uma nota, 

Melin (2013) percebeu que a orientação pela meta evitação do trabalho prevalecia quando 

percebiam que apresentavam notas que consideravam ruins ou abaixo da média. Por não 

obterem um bom desempenho no conteúdo matemático, passavam a enxergar a relação 

interpessoal com seus professores de forma negativa, impactando ainda mais a aprendizagem. 

Nos relatos abaixo, podemos perceber que uma preocupação maior com as notas das avaliações 

pode impactar na relação entre professores e alunos, principalmente quando elas não 

demonstram o “desempenho esperado”. 

 

Tinha professores que eram mais distantes e tinha um relacionamento complicado, 

como uma professora de matemática que se chamava Sueli e costumava ficar bem 

brava quando os alunos tiravam notas baixas, ela tinha o costume de dizer a nota em 

voz alta para a turma inteira ouvir e perguntar o porquê da nota baixa. E como nunca 

fui a melhor das alunas em matemática, costumava tirar notas medianas a professora 

sempre falava a nota em voz alta e eu sentia muita vergonha, então durante a escola 

matemática era motivo de muita frustração (PED 6). 



96 

 
 

 

Ser um professor focado no aprendizado do aluno, seja ele ruim ou bom na matéria, é 

de fato um fator determinante para um bom desempenho do mesmo. Uma vez tive um 

professor de física que a maioria da turma ia mal, ele não parecia se importar com 

isso. Dava atenção aos poucos alunos que iam bem, e consequentemente, os alunos 

que iam mal se dispersavam e acabavam desistindo de aprender. O professor agia os 

colocando para fora da sala, e assim os excluindo, contribuindo ainda mais para que 

esses alunos não aprendessem da maneira adequada (PED 15). 

 

Tive com um professor de matemática que eu não gostava dele porque ele me 

humilhou e eu matava todas as aulas dele, quando chegou no nono ano eu não sabia 

quase nada porque eu não estudei no oitavo (PED 3). 

 

Ainda relatando situações pedagógicas, as participantes PED 4, 15 e 16 demonstraram 

que se baseiam nas recordações negativas geradas por alguns professores para projetar sua 

futura prática pedagógica, buscando se diferenciar delas. Seus apontamentos reforçam a 

importância de, na formação inicial de professores, fazer emergir e provocar reflexões acerca 

das experiências vividas na Educação Básica, evitando, talvez, a reprodução de determinadas 

práticas sem uma reflexão crítica sobre os impactos das ações na aprendizagem dos alunos. 

 

Tive um professor que me marcou negativamente e ironicamente ele dava aula da 

matéria que sempre tive mais dificuldade: matemática. Ele possui um método de 

educação de atirar giz em alunos que conversam ou o apagador de madeira próximo 

dos alunos “indisciplinados” na intenção de chamar atenção. Ele sempre foi 

desrespeitoso, grosseiro. Usava palavras depreciativas para alunos que conversavam. 

Depois dele, minhas relações com professores sempre foram distantes. Sempre os via 

como pessoas que poderiam me constranger e me humilhar a qualquer momento, seja 

por uma resposta errada ou por conversar. São emoções que até os dias de hoje tento 

lidar, pois sempre tenho a sensação de que qualquer dúvida que eu tenha serei 

classificada como alguém burra. [...] Eu não posso mudar minhas vivências em 

ambiente escolar, mas posso cuidar para que meu filho tenha uma experiência muito 

mais positiva e que meus futuros alunos experimentem o melhor ambiente escolar que 

eu possa proporcionar. Que eles se sintam respeitados, ouvidos e acolhidos (PED 4). 

 

Nessa escola onde estudei, tive professoras que gostavam de mim e me recomendaram 

fazer a prova para o Pedro II. Hoje em dia eu me incomodo um pouco com a maneira 

em que as professoras selecionaram alguns alunos. Certa professora, no quarto ano, 

na frente da turma selecionou os alunos que tinham “capacidade” de passarem para o 

Pedro II, os outros alunos da turma não eram incentivados nem recomendados a 

prestarem prova para uma escola renomada. Acredito que ao agir assim, a professora 

causou um impacto negativo na vida de certos alunos, que poderiam ter a vontade de 

estudar no Pedro II, ou outra escola que fosse necessário prestar um concurso. A 

mesma agiu frustrando o “sonho” de passar em uma escola federal, e os determinando 

(mesmo que indiretamente) como incapazes (PED 15). 

 

Acho que só tive problema com um professor, que eu detestava e ele também não era 

meu maior fã, já me expulsou de sala e tirou meu celular, nem o menor sentido, mas 

ele não era muito querido na turma também, a maioria não gostava dele, mas ele foi 

do 7º ao 9º ano, não sei se se encaixa nesse texto, ele era de matemática, minha sorte 

era ter dois professores de matemática e no outro eu ia bem, o que me salvava. Ter 

essa indisposição com o professor me desanimava, mas acho que tudo o que ele 

desanimava eu animava no outro, então havia um equilíbrio e não tive ódio da matéria 

por conta dele, tive ressentimentos da matéria por ela própria às vezes ser difícil e eu 

não aprender, mas isso foi mais pro final do ensino fundamental 2 e início do médio, 
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antes disso eu adorava matemática. [...] O que deixou marcado, foi de como não ser 

uma professora, de como a posição do professor desestimula o aluno e às vezes o 

interesse na própria matéria (PED 16). 

 

Assim como as práticas que os licenciandos consideram negativas são marcantes e 

podem provocá-los a refletir sobre o professor que não desejam ser, também são inúmeros os 

casos de pessoas que optam pela carreira docente porque tiveram uma relação positiva e se 

identificaram com algum professor ou professora. 

 

Tive um laço afetivo muito forte com uma professora do terceiro ano e ela que me 

influenciou a ser professora. Essa relação influenciou muito na aprendizagem e eu 

aprendia muito na aula dela porque eu gostava (PED 3). 

 

Se formos falar sobre uma relação com um docente que me afetou de maneira 

significativa, preciso citar a Professora Valquíria (Matemática/Geometria) que foi 

minha professora no 7º e 8º ano. Ela me mostrou como um(a) professor(a) pode 

transformar e inspirar sua trajetória, já que foi uma das minhas maiores influências 

para escolher Licenciatura em Matemática na graduação. Desde o início tivemos uma 

boa relação e gostava muito de conversar sobre a disciplina e ela, vendo meu interesse, 

sempre me incentivou a pensar sobre seguir esse caminho. [...] Diferente dos demais 

professores da área, ela dava atenção para todos os alunos e não só para os que já 

tinham facilidade com a matemática, fazia questão de perguntar sobre as dúvidas e, 

como acabou criando um bom relacionamento com a turma, ninguém tinha vergonha 

de expor seus questionamentos sobre a disciplina e se sentiam incluídos. Em suas 

aulas ficava nítido o amor que tinha pela disciplina e como era responsável pela parte 

de Geometria, sempre levava vários materiais para termos algo concreto para uma 

melhor compreensão e fazia gincanas de matemática com a turma, o que nos 

estimulava como alunos. É uma professora que tenho contato até hoje e me lembro da 

sua felicidade ao contar que passei para Licenciatura em Matemática na faculdade 

(MAT 4). 

 

Esta docente, professora que carinhosamente chamávamos de Tia Bia, foi a melhor 

que qualquer criança no mundo poderia ter tido, ela era atenciosa, carinhosa, animada 

e sabia chamar nossa atenção quando necessário. Ela tentava fugir um pouco da rotina 

junto com uma auxiliar. [...] A cada semana elas levavam frutas para experimentarmos. 

Até hoje tento manter contato com ela, sempre a atualizando da minha vida 

acadêmica, pois ela me influenciou um pouco a escolher o curso de Pedagogia (PED 

10). 

 

Terminei meu oitavo ano sem ficar em nenhuma matéria, por outro lado, havia 

encontrado um professor do qual “não gostava” até então, pois por mais que ele me 

ajudasse, e muito por sinal, não conseguia entender absolutamente nada do que ele 

falava, tanto em quesito matéria, quanto em experiência de vida, porém ao ficar mais 

velho percebi que o que me faltava era somente maturidade para entender o que este 

professor me falava, professor este que no ensino médio veio a ser um dos motivos do 

qual escolhi virar docente de matemática (MAT 7). 

 

O relato biográfico se constitui um componente formativo extremamente significativo, 

pois tem a capacidade de ligar vivências passadas às projeções de suas práticas enquanto futuros 

docentes. Na formação de professores, o momento da reflexão sobre a prática é fundamental, 

pois pensando criticamente na prática de hoje ou de ontem é que se pode melhorar as práticas 

futuras (Freire, 1996, p. 39). 
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Observamos que os licenciandos e licenciandas, enquanto resgatavam suas recordações 

referências, apresentavam também as reflexões quem vêm construindo durante seu processo 

formativo, apresentando as características dos professores que desejam ser e as relações que 

desejam construir com seus futuros alunos. 

 

Na vida todos nós temos um(a) professor(a) que ficou marcado(a) na memória. Como 

futura docente posso dizer que tive a sorte de ter referências positivas durante a minha 

trajetória escolar, pessoas que utilizaram variados recursos didáticos para estimular a 

reflexão crítica e a apreensão do conhecimento. E, o fato de estar hoje numa graduação 

em licenciatura me faz refletir sobre as práticas utilizadas. [...] Não existe um padrão 

de relação entre alunos e professores, de modo que propicie a troca de saberes, mas 

sim, a construção de uma relação empática e respeitosa recíproca, que pode gerar 

vínculos afetivos e compartilhamento de saberes (MAT 4). 

 

Penso muito em não repetir o erro dos professores com práticas ruins e me inspirar 

nos professores que tinham boas práticas, sempre valorizando o conhecimento dos 

nossos alunos e fazendo com que a sala de aula seja um ambiente de trocas de saberes 

e construção do conhecimento (PED 3). 

 

No âmbito de suas projeções enquanto docentes, os licenciandos demonstraram uma 

preocupação com a relação que os alunos constroem com o conhecimento matemático, bem 

como um entendimento sobre os diferentes tempos de aprendizagem. 

 

Eu sempre tive muita facilidade com a Matemática nos Anos Iniciais. Fazia as 

atividades muito rápido e sempre me disponibilizava para ajudar os colegas que 

estavam com dificuldade nos exercícios. Eu lembro de não entender como as pessoas 

tinham dificuldade em algo que, para mim, era tão simples e tão intuitivo. Hoje em 

dia, enquanto docente em formação, entendo que nem todos tem facilidade para as 

mesmas coisas, e não tenho mais esse pensamento. Porém, a vontade de ajudar os 

outros a entender a Matemática continua viva e crescendo cada dia mais (MAT 3) 

 

Ao refletir sobre minha trajetória escolar, penso que nossa principal função como 

professores é a de facilitar o caminho para que nossos alunos compreendam o máximo 

do conteúdo dado, que humilhá-los em sala de aula não vai fazer com que fiquem 

motivados a tirar notas mais altas e sim que o mais provável a acontecer é que criem 

um relacionamento com a disciplina e com a escola de ressentimento, repulsa e 

traumas (PED 6). 

 

Acredito que em nenhum momento eu enraizei na minha mente conhecimentos 

amplos e profundos da matemática. Inclusive, se tenho permissão para expor dessa 

forma, foi algo difícil para mim me inscrever no PIBID matemática justamente por 

minha defasagem, por questionar se eu de fato conseguiria hoje aprender e ensinar 

esse conteúdo a outros estudantes. Pode ser uma escolha que venha a me frustrar 

bastante, mas eu me expus a isso com a crença de que pode ser uma oportunidade de 

agora aprender o que antes eu não aprendi, entender a lógica por uma outra perspectiva 

e conseguir dar apoio a estudantes que passam por situações parecidas a minha (PED 

17). 

 

Ainda pensando nas relações que se estabelecem na sala de aula, os participantes 

demonstraram uma preocupação com a questão da autoridade nesse ambiente, que, se 
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confundida com autoritarismo, pode criar um lugar silenciador e pouco propício para a 

aprendizagem. 

 

Já hoje como docente em formação, tenho em minha cabeça que estas atitudes 

tomadas pelo professor foram um absurdo. Por mais indisciplinada que a turma fosse, 

educar e disciplinar uma turma em minha opinião, não é fazer com que percam sua 

identidade, muito menos que aceitem suas ordens e fiquem calados por medo ou algo 

do gênero. Além de que, um professor deve obrigatoriamente ser flexível para saber 

lidar com as mais diversas experiências em sala de aula, despertando o interesse do 

aluno para sua matéria ou pelo menos para a aprendizagem, fazendo com que assim 

compreenda a importância da mesma, nunca agindo de maneira autoritária ou 

ditatorial (MAT 7). 

 

Penso que o professor precisa ser uma figura de autoridade dentro da sala de aula, mas 

acredito que ser intransigente e desrespeitoso com os alunos não é um meio eficiente 

de conseguir o respeito dos alunos; por isso planejo ser uma professora que ouve as 

opiniões dos alunos e leva em consideração, sem desrespeitar ou caçoar dos alunos 

(MAT 3). 

 

Também se fizeram presentes nos relatos as projeções que associavam as práticas 

pedagógicas às questões socioeconômicas, raciais e de gênero. Os participantes PED 7 e 10 

mostraram suas preocupações com as diferentes formas de violência que ocorrem no ambiente 

escolar e desejam ser professores atentos a essas situações, enquanto a PED 9 se identificou 

mais com a diversidade que encontrou na educação popular. Eles demonstraram uma 

compreensão mais ampla do papel do professor, que vai além da construção do conhecimento 

do conteúdo. 

 

Os professores que eu gostava sempre eram muito carinhosos, sempre davam atenção 

aos alunos e as questões abordadas em sala. Enquanto futura pedagoga, eu quero ouvir 

meus alunos, conversar, e ajudar, se necessário, quero despertar interesse na matéria, 

quero respeitar o tempo de cada um; e principalmente, quero protegê-los do bullying, 

da violência, quero ajudá-los a serem boas pessoas e quero que a escola seja um 

ambiente seguro (PED 7). 

 

Conheci o pré-vestibular popular +nós, que colaborou muito para minha formação, é 

atualmente o lugar que as vezes eu dou aula, ajudo na coordenação, dou orientação, e 

é o que me deixa muito feliz, eu sou totalmente apaixonada na educação popular, e no 

+nós a educação popular é automaticamente vivida, como se fosse já tivesse na veia 

do próprio projeto, a diversidade que eu nunca experimentei na escola eu descobri no 

+nós, primeiramente como aluna e depois como educadora, e é até um ponto 

interessante, ser educadora de um lugar que você já foi aluno (PED 9). 

 

Depois de tudo que escrevi e relembrei ao fazer esse relato, tive mais certeza de que 

ser professora é uma tarefa bem difícil, pois eu mesma fui marcada de diferentes 

formas ao longo da minha trajetória e que até hoje convivo com isso, sendo de maneira 

positiva ou negativa. Assim como muitas coisas precisam ser mudadas ainda, como 

dar mais atenção a pautas sobre todos os tipos de preconceito, seja racial, sexual ou à 

condição física de alguém, e que é necessário envolver todos aqueles que fazem uma 

escola funcionar (PED 10). 
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5.3 Discussão 

 

O trabalho biográfico, como o que solicitamos aos participantes, não visa repetir 

histórias do passado, mas sim retomá-las parcialmente, colocando presente e futuro em 

perspectiva (Josso, 2007, p. 435). Marie-Christine Josso, ao defender o trabalho com narrativas 

(auto)biográficas, argumenta que os nossos fragmentos de memória individual e coletiva se 

convertem em inspirações para que o nosso imaginário de nós mesmos possa inventar essa 

continuidade entre o passado e o presente, graças a um movimento retrospectivo que fazemos 

ao olhar para nós mesmos. 

Na seção anterior, apresentamos as recordações referências dos participantes agrupadas 

em três grandes categorias: as reflexões sobre a escola, a aprendizagem e a docência. A seguir, 

teceremos algumas observações sobre os relatos dos participantes e traremos para a discussão 

pensamentos de autores e autoras do campo da educação, bem como dados de pesquisas sobre 

as escolas brasileiras. Nosso intuito é transitar nos diferentes tempos escolares de nossos 

participantes, tecendo um fio condutor desde a discência até à construção da docência. 

Na primeira delas, as reflexões sobre a escola, os relatos dos participantes nos mostram 

que estamos diante de uma escola que ainda enfrenta desafios para se tornar uma instituição 

mais diversa e democrática, principalmente nas questões de gênero e raça. Segundo Antônio 

Nóvoa (2019), o modelo de escola que conhecemos, que surgiu em meados do século XIX, 

resistiu bem até os dias atuais, apesar de muitas críticas. O autor aponta que a escola tem 

encontrado dificuldades de responder aos desafios da contemporaneidade e, por isso, considera 

a necessidade de a instituição passar por uma metamorfose, pautada na renovação da matriz 

cultural e científica, afirmando a importância do conhecimento, mas reafirmando a escola como 

um espaço público da educação. 

Em busca dessa escola outra, Nilma Lino Gomes (2002) afirma que as instituições 

escolares precisam assumir o compromisso pedagógico de superar o racismo e estimular a 

construção de uma prática curricular antirracista. Nos relatos biográficos analisados foi possível 

observar que os debates sobre branquitude e o conhecimento e a cultura de origem negra ainda 

têm pouca expressividade no espaço escolar. Essa constatação por parte dos licenciandos, 

apesar de negativa em seu conteúdo, é de grande importância para as suas formações, pois pode 

fazer germinar em suas futuras práticas pedagógicas uma maior preocupação com as questões 

raciais, provocando, assim, mudanças no currículo. 



101 

 
 

Os participantes do estudo apontaram também uma baixa presença de professores e 

professoras negras durante suas passagens pela Educação Básica, o que, segundo Gomes (2002) 

tem impacto na construção das identidades dos estudantes, principalmente das crianças e jovens 

negros. Ainda segundo a autora, a identidade não se constrói no isolamento, mas sim na 

interação e, nesse sentido, a pouca representatividade negra no corpo docente dificulta esse 

processo de construção identitária dos estudantes. Nos relatos biográficos, as participantes PED 

3 e PED 14 ressaltaram que se identificavam principalmente com os docentes negros, quando 

presentes na instituição de ensino, demonstrando que a escola pode ser decisiva para a 

construção de uma identidade negra positiva.  

Ainda âmbito da representatividade, as recordações referências dos participantes nos 

revelaram um corpo docente predominantemente feminino nos anos iniciais do ensino 

fundamental, expandindo a participação masculina nos segmentos escolares posteriores. No 

Censo Escolar de 2023 (Brasil, 2024), a distribuição dos docentes nas diferentes etapas 

escolares, tendo o sexo como critério, confirma de forma mais abrangente essa percepção dos 

participantes do estudo. 

 

Tabela 8: Número de docentes na Educação Básica, segundo o sexo e a etapa de atuação Brasil em 2023 

ETAPA DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

NÚMERO DE 

PROFESSORES 

FEMININO MASCULINO 

Educação Infantil 685 000 96,2% 3,8% 

Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 769.366 87,7% 12,3% 

Ensino Fundamental (Anos Finais) 774.395 66,2% 33,8% 

Ensino Médio 538.781 58,6% 41,4% 

Fonte: Brasil, 2024. 

 

Os dados do Censo Escolar, além de revelarem a presença majoritária de mulheres, nos 

mostram também que a presença masculina nos primeiros segmentos é bastante escassa e se 

torna mais representativa a partir dos anos finais do ensino fundamental, quando passa a ser 

exigida as licenciaturas específicas para a docência. Tal tendência pode ser explicada pelo fato 

de os cuidados com as crianças pequenas serem, na estrutura da sociedade patriarcal, delegados 

majoritariamente à mulher, tendo como consequência a associação da figura feminina à 

atividade docente realizada na educação infantil e nos anos iniciais. Observamos que há por 

parte dos licenciandos de ambos os cursos uma compreensão e uma visão crítica da influência 
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do patriarcado na formação de professores e nas etapas de atuação docente, conforme os relatos 

de muitos participantes do estudo (MAT 3, MAT 4, MAT 7, PED 1, PED 7 e PED 12). 

A formação docente para a educação infantil e os anos iniciais teve início no Brasil em 

meados do século XIX e trazia em seu bojo uma ideia maternal e de cuidado em relação às 

crianças. Na década 1880, os Cursos Normais já eram compostos em sua maioria por mulheres, 

sendo a atuação nos Jardins de Infância feita exclusivamente por elas, as normalistas. O 

currículo da Escola Normal da Corte no século XIX, que também era frequentada por homens 

que desejavam ser professores, era composto por um núcleo comum de disciplinas e 

complementado por matérias separadas por gênero: as mulheres tinham aulas de trabalhos de 

agulhas e os homens trabalhos manuais, exercícios militares e escrituração mercantil. Havia 

também aulas de agricultura e horticultura para os alunos e, para elas, aulas de economia 

doméstica e jardinagem (Gabler, 2016). 

A formação de professores é, portanto, atravessada por relações hierárquicas de gênero, 

estabelecidas e reguladas pelo patriarcado. A docência na Educação Infantil e dos Anos Iniciais, 

ao ser associada ao cuidado e ao ato de maternar, torna-se socialmente pouco valorizada, uma 

vez que se relaciona à figura feminina, que é também subalternizada na maioria das sociedades 

contemporâneas. Dessa associação, emerge uma baixa percepção social de profissionalidade 

relacionada ao curso de Pedagogia e uma escassa presença de discentes do sexo masculino 

nesses cursos, bem como nas primeiras etapas da Educação Básica, conforme nos relataram os 

participantes do estudo. Outra consequência também apontada pelos participantes PED 3 e PED 

14 é o questionamento sobre a orientação sexual dos professores do sexo masculino que optam 

pelo curso de Pedagogia, mostrando-nos que há uma estigmatização do curso, que pende para 

feminino, e uma ideia pré-concebida dos corpos que podem ocupar esse campo profissional em 

nossa sociedade. 

No segundo grupo de recordações referências apresentamos as reflexões sobre a 

aprendizagem, nas quais a presença da família ficou bastante evidente nos discursos dos 

participantes. Segundo Dominicé (2014), as relações interpessoais ocupam um lugar importante 

nas narrativas (auto)biográficas. Para o autor, as pessoas que surgem nessas narrativas são 

aquelas que exerceram alguma influência nas vivências dos sujeitos e são evocadas à medida 

em que participam de algum momento importante do percurso de vida. Desta forma, é comum 

surgirem ao longo da narrativa recordações sobre a influência de pais, professores, amigos, 

mentores, colegas de trabalho, dentre outros, na trajetória educativa. 

Os participantes atribuíram à família um papel importante para a aprendizagem, tanto 

em sua própria escolarização, em um movimento retrospectivo de suas trajetórias, quanto na 
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projeção que fizeram para suas docências, demonstrando que esperam contar com a parceria 

das famílias para a promoção da aprendizagem de seus futuros alunos. Além da ajuda na 

trajetória escolar, os participantes PED 14 e PED 9 apontaram que suas famílias os auxiliaram 

na orientação profissional e na continuidade dos estudos, demonstrando que as relações 

familiares influenciam de forma importante as decisões tomadas na trajetória escolar ou na 

escolha profissional (Dominicé, 1988).  

Sobre a passagem dos anos iniciais para os anos finais, os participantes nos 

apresentaram um dado importante: para eles, ter permanecido na mesma escola ou com a 

mesma turma foi um fator que proporcionou uma melhor adaptação ao 6º ano. Seus relatos 

demonstram que a manutenção do grupo social durante a transição pode ser um fator que 

impacta positivamente a trajetória dos estudantes, se configurando em uma rede de apoio diante 

de um espaço e uma organização escolar diferentes.  

 Esse pode ser um indício para que as políticas públicas de educação, no âmbito da 

partilha de responsabilidades entre as esferas previstas pela LDB 9394/96, considerem que a 

mudança de rede escolar — da municipal para a estadual, por exemplo — pode impactar na 

adaptação e na aprendizagem dos estudantes. Também se enquadram nesse caso as escolas que, 

como o Colégio Pedro II, dividem anos iniciais e anos finais em espaços físicos diferentes, sem 

ou com pouco diálogo pedagógico entre os segmentos. 

Em relação à metodologia de ensino, os participantes consideraram que tiveram em suas 

escolarizações uma abordagem mais lúdica nos anos iniciais, com uma presença maior do 

material concreto para mediar as apreensões conceituais, enquanto a partir do 6º ano essas 

estratégias foram desaparecendo. Em geral, os participantes apontaram que suas aulas de 

matemática apresentavam uma abordagem tradicional de ensino, desmistificando a ideia de que 

aulas com perspectivas lúdicas e utilização de materiais concretos seriam mais progressistas. 

Na unidade temática que agrupou as reflexões sobre a docência, ficou evidente nas 

recordações referências a importância do professor marcante na trajetória escolar dos 

licenciandos e licenciandas. Depreendemos a partir de seus relatos que os professores que 

marcaram positivamente foram associados ao maior interesse pelo conhecimento matemático, 

a uma melhora na aprendizagem de uma forma geral e ao desempenho escolar mais satisfatório, 

se comparado aos anos escolares anteriores. Esses docentes foram descritos como pessoas 

acolhedoras, carinhosas, pacientes, que os enxergavam para além da condição de estudantes, 

que não deixavam alunos “para trás” e que acreditavam no potencial dos alunos, além de terem 

a conversa e o apoio como base da relação com os educandos.  
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Em contrapartida, os professores que marcaram negativamente foram descritos como 

profissionais que não se importavam com alunos que apresentavam baixo desempenho, que 

eram rígidos e apresentavam métodos de coerção da turma, além de não incentivarem os 

estudantes na construção do conhecimento. A essas recordações referências os participantes 

associaram as palavras vergonha, exclusão, ódio e humilhação, além de relatarem que não 

conseguiam aprender com esses docentes e, como consequência, se sentiam desmotivados e 

que passaram a se ausentar das aulas. 

É interessante notar que, ao narrarem sobre os professores marcantes, o que veio à tona 

foram as lembranças sobre a forma como se relacionavam e a sensação de serem acolhidos por 

esses docentes, não havendo menção ao conteúdo que aprenderam com eles. Nesse sentido, a 

pesquisa de Melin (2013) nos traz dados importantes, que corroboram os achados do presente 

estudo. A autora investigou sobre a sensação de acolhimento dos estudantes pelos seus 

professores de matemática e percebeu que os alunos do 5º ano se sentiam mais acolhidos porque 

os docentes se mostravam mais preocupados com as aprendizagens das crianças18. Em 

contrapartida, a sensação de acolhimento foi menor no 6º ano, quando a ênfase no desempenho 

e nas notas foi considerada mais importante pelo professor, fazendo com que os alunos 

evitassem as atividades da disciplina e se engajassem menos no processo de construção do 

conhecimento, enfatizando a obtenção da nota. Apesar de não ter o objetivo de defender ou  

rechaçar a mensuração da aprendizagem por notas, os achados de Melin, juntamente com o que 

encontramos nesse estudo, nos levam a crer que os professores marcantes têm como 

característica o foco no aprendizado dos alunos, e não em seu desempenho.  

Para alguns participantes, o contato com o/a docente que marcou positivamente foi 

considerado um divisor de águas, influenciando até mesmo na escolha pela carreira docente, 

assim como o relato sobre as famílias por alguns participantes. Em Pedagogia da Autonomia, 

Paulo Freire (1996) conta uma recordação referência de uma situação vivida com um professor 

que ilustra bem o que representa a figura do professor marcante. Segundo o mestre, foi um gesto 

cuja significação pode ter passado despercebida para o docente, mas que teve importante 

influência para ele enquanto aluno.  

Paulo Freire se descreve no relato como um adolescente com um corpo anguloso e feio. 

Ele se considerava mal-humorado e se percebia menos capaz do que os demais. Sentia-se 

frequentemente irritado com qualquer consideração feita por um colega rico da classe: era como 

se suas fragilidades e inseguranças fossem ainda mais expostas, segundo ele. Certo dia, um 

 
18 Na instituição em que ocorreu o estudo de Melin (2013), os estudantes não realizavam provas durante os anos 

iniciais.  
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professor levou para a classe alguns trabalhos corrigidos. Ele chamava os alunos um a um para 

devolver e tecia alguns comentários. Na sua vez, o professor chamou Paulo, olhou e re-olhou o 

seu texto e, sem dizer uma palavra, balançou a cabeça numa demonstração de respeito e 

consideração. “O gesto do professor valeu mais que a própria nota dez que atribuiu à minha 

redação”, contou ele. Com esse gesto, o professor transmitiu a Freire uma confiança de que era 

possível trabalhar e produzir — e que ele estava errado por não confiar em si mesmo. E Freire 

termina sua recordação: “A melhor prova da importância daquele gesto é que dele falo agora 

como se tivesse testemunhado hoje. E, na verdade, faz muito tempo que ele ocorreu...” (Freire, 

1996, p. 43). Essa vivência, que aqui estamos chamando de recordação referência, pode ter 

sido determinante para que o autor enxergasse seu potencial como escritor e, assim, 

influenciado sua a trajetória profissional. 

Recordar momentos positivos vividos no ambiente escolar, como o narrado por Paulo 

Freire, é tão importante quanto refletir sobre aqueles que foram negativos, pois ambos fazem 

parte da construção da identidade e projetam, no âmbito da formação docente, o percurso 

pedagógico que o licenciando deseja perseguir, o professor que ele deseja ser e como deseja 

exercer a sua docência.  

Aliado à temática do professor marcante, a relação com o conhecimento matemático foi 

bastante abordada pelos participantes do estudo. Os relatos sobre as dificuldades com o 

conteúdo matemático surgiram com mais frequência entre os licenciandos e licenciandas do 

curso de Pedagogia, que em sua maioria demonstraram certa preocupação sobre como ensinar 

aos alunos conteúdos que consideram não dominar bem. Apesar do receio em se inscrever no 

programa relatado por alguns participantes, o PIBID representou uma oportunidade para 

ressignificar essa relação com o conhecimento matemático. Nesse grupo, dominou também o 

desejo de aprender a construir uma prática pedagógica na qual os alunos tenham uma boa 

experiência com o conhecimento matemático, que seja diferente da vivência que tiveram como 

estudantes da Educação Básica.  

Já entre os licenciandos e licenciandas de Matemática, os relatos sobre uma facilidade 

com a matemática durante a Educação Básica foi mais preponderante. Apesar de terem tido 

uma boa experiência escolar, predominou uma preocupação em relação ao tempo de 

aprendizagem dos seus futuros alunos, tendo consciência de que as pessoas aprendem em ritmos 

diferentes. Os participantes elencaram características que consideram ser importante para suas 

carreiras, tais como a flexibilidade e o exercício da autoridade sem autoritarismo, de forma a 

evitar a intransigência e o desrespeito. 
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Como vimos, a escrita biográfica pode ser uma importante etapa na formação docente, 

pois, desde a infância, estamos imersos no ambiente escolar, construindo relações positivas e 

negativas com aquele espaço, com as pessoas que nele interagem e com os conhecimentos lá 

aprendidos. Na medida em que nos tornamos professores, essas recordações referências sobre 

a nossa escolarização vêm à tona e contorna a construção da nossa pedagogia, sendo, portanto, 

fundamental colocar os diferentes tempos escolares em perspectiva durante a formação docente. 

Josso (2007, p. 435) nos ensina que o trabalho biográfico não visa repetir histórias do 

passado, mas sim retomá-las parcialmente, colocando presente e futuro em perspectiva. Nesse 

sentido, olhar para as experiências passadas, refletir sobre o presente e planejar o futuro é um 

movimento necessário para que o professor tenha consciência crítica daquilo que perpetua ao 

reproduzir uma prática, além de construir subsídios para modificá-las. Percebemos nos relatos 

dos licenciandos que os contornos pedagógicos estavam se desenhando, fruto de uma identidade 

docente em construção. 

Por último, ressaltamos a potência da escrita biográfica não só para a formação de 

professores, mas também para as pesquisas sobre ela, visto que a partir dos textos produzidos 

pelos docentes (ou futuros docentes) é possível compreender seus posicionamentos, certezas, 

inseguranças e muitos outros aspectos que constituem a identidade docente. Nesse sentido, 

defendemos que a escrita biográfica seja um exercício imprescindível na formação inicial e 

incentivamos que ela seja cada vez mais empregada nas pesquisas educacionais sobre a 

formação de professores. 
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6 O PIBID COMO UMA EXPERIÊNCIA FORMADORA: AS APRENDIZAGENS DOS 

LICENCIANDOS E LICENCIANDAS DE PEDAGOGIA E MATEMÁTICA  

 

O PIBID de Pedagogia e Matemática foi, como apresentamos no capítulo 3, permeado 

por diferentes atividades, muitas com o intuito de promover o protagonismo dos licenciandos 

sobre seus processos formativos. Durante as atividades do PIBID, os licenciandos escreveram 

suas observações em um diário de bordo, que foi uma exigência do programa. No entanto, 

buscávamos uma maneira de trazer à tona os aspectos afetivos presentes no processo formativo, 

superando uma abordagem técnica da formação docente. Propomos, então, a construção de uma 

caixa de memórias, que teve como objetivo acompanhar afetiva e pedagogicamente os 

participantes por meio da coleção de diferentes itens ao longo do desenvolvimento das 

atividades do PIBID, como descreveremos na próxima seção. 

Em dezembro de 2023, quando estávamos finalizando as atividades do PIBID, 

organizamos duas rodas de conversa a fim de que os licenciandos e licenciandas narrassem 

sobre o que colecionaram em suas caixas de memórias, expressando nas rodas de conversa não 

só suas aprendizagens sobre a docência no sentido técnico da profissão, mas também as relações 

afetivas que estabeleceram durante o processo formativo que viveram. Optamos pela roda 

conversa como um método de construção dos dados, pois apostamos que ela é um recurso 

metodológico potente para estimular a interlocução, a escuta e a alteridade. Acreditamos que 

ouvir sobre a vida do outro pode nos impelir contar sobre as nossas vidas.  

Desta forma, incentivamos os participantes a elaborarem narrativas orais sobre seus 

percursos de formação, mediadas pelos itens colecionados na caixa de memórias durante o 

desenvolvimento das atividades do PIBID. Suas narrativas de formação nos possibilitaram 

acessar as aprendizagens construídas no PIBID de Pedagogia e Matemática, permitindo que 

compreendêssemos quais aprendizagens contribuíram para que o PIBID de Pedagogia e 

Matemática se constituíssem uma experiência formadora para os participantes do projeto. 

O conceito de experiências formadoras, cunhado por Christine Josso, remete àquelas 

experiências que implicam numa “articulação conscientemente elaborada entre atividade, 

sensibilidade, afetividade e ideação” (2004, p. 48). Para a autora, pensar sobre algo que foi 

vivenciado é o que pode conferir às vivências o status de experiência. A experiência é, portanto, 

uma vivência que passou por um processo de reflexão, a priori ou a posteriori, para então se 

tornar um aprendizado, algo que fica marcado na memória e que orienta as ações dos sujeitos 

(Josso, 2020, p. 45). Por isso, ela acredita que os processos de formação precisam ser 

compreendidos do ponto de vista do sujeito (Josso, 2014, p. 58), isto é, a partir das experiências 
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que ele próprio acredita terem sido significativas para sua formação — daí o protagonismo dos 

sujeitos em seus percursos formativos.  

Os modelos formativos baseados em histórias de vida não buscam abarcar a toda a 

temporalidade de uma vida, mas sim explorar um tema específico, vinculado ao itinerário 

profissional (Josso, 2020, p. 45). Por meio das narrativas, sejam orais ou escritas, é possível 

que os sujeitos construam um caminho próprio de formação, realizado com consciência e 

reflexão dos desafios do presente e do futuro. 

 

Quando a narrativa de vida se centra numa reflexão sobre o percurso de formação do 

sujeito, este tem de reflectir sobre o percurso de vida, as várias fases e os 

acontecimentos. Embora a reflexão incida numa vertente retrospectiva, esta mobiliza 

os vários tempos de vida — o passado, o presente e o futuro. A reflexão é orientada 

através da rememoração do percurso vivido, todavia, é conduzida pela situação que 

vive no presente, mas também pelo que já projecta no seu futuro (projectos, sonhos, 

expectativas) (Cavaco, 2015, p. 79). 

 

Nessa perspectiva, durante o processo de análise das narrativas construídas nas rodas de 

conversa, que acessamos por meio de áudio, vídeo e transcrição, buscamos observar quais 

aprendizagens construídas durante o PIBID foram escolhidas pelos licenciandos e licenciandas 

para serem narradas e como elas foram articuladas com seus processos formativos nos 

diferentes tempos de suas histórias de vida: como alunos da Educação Básica (passado), como 

estudantes das licenciaturas de Pedagogia e Matemática (presente) e com suas projeções como 

professores (futuro).  

As questões que orientaram as análises das narrativas podem ser assim delimitadas: que 

aprendizagens contribuíram para que o PIBID de Pedagogia e Matemática se constituísse uma 

experiência formadora para os participantes do projeto? Que relações os participantes 

estabeleceram entre essas aprendizagens e seus processos formativos nos diferentes tempos de 

suas histórias de vida? Observamos como essas aprendizagens mencionavam alguns temas 

importantes para o projeto e para esta investigação, tais como: a dinâmica da docência 

compartilhada e as hierarquias tensionadas por ela; os modos de construção do conhecimento 

matemático no 5º e no 6º ano; as percepções dos licenciandos sobre a transição entre esses anos 

escolares; os aprendizados sobre o trabalho docente e o papel do professor que ensina 

matemática, dentre outros. 

É importante ressaltar que, segundo Josso (2004), o conceito de experiência formadora 

pode se referir a uma experiência específica ou a uma sequência interativa de experiências. Para 

fins da análise que aqui empreendemos, consideramos as vivências do PIBID como parte de 
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uma experiência formadora única, vivências essas que foram passando por processos de 

reflexão e se transformando em aprendizados. 

A seguir, descreveremos o desenvolvimento da atividade da caixa de memórias, desde 

a apresentação da proposta aos licenciandos até a realização das rodas de conversa. 

Posteriormente, passaremos aos resultados dessa etapa da pesquisa, que serão expressos na 

forma de um relato construído a partir das percepções acerca das narrativas orais dos 

licenciandos sobre suas caixas de memórias e, consequentemente, sobre seus percursos 

formativos no PIBID de Pedagogia e Matemática.  

 

6.1 Estrutura metodológica da caixa de memórias 

 

Organizamos a atividade da caixa de memórias em três etapas: na primeira, realizamos 

um encontro para explicar a atividade, apresentando as orientações iniciais aos licenciandos; na 

segunda etapa, os licenciandos decoraram suas caixas e, ao longo de sete meses do projeto, 

colecionaram suas memórias de formação; por último, organizamos as rodas de conversa, nas 

quais os participantes narraram sobre suas aprendizagens durante o percurso formativo no 

PIBID. A seguir, descreveremos como estruturamos cada uma das etapas. 

 

6.1.1 Orientações iniciais (Etapa 1)  

 

Inicialmente, a caixa de memórias se constituía em uma caixa de madeira crua que foi 

entregue a cada licenciando no início das atividades do PIBID. A proposta da caixa de memórias 

como uma atividade formativa se baseia na ideia de que o percurso de formação docente passa 

também por um processo de subjetivação e de reflexão sobre si enquanto a aprendizagem 

profissional acontece. Apostamos em uma proposta metodológica que pudesse entrelaçar as 

experiências pedagógicas vivenciadas no PIBID e as suas percepções pessoais, calcadas tanto 

em vivências anteriores quanto nos conhecimentos pedagógicos que vêm construindo nos seus 

cursos de licenciatura.  

Os nove licenciandos que ingressaram no PIBID em novembro de 2022 receberam a 

caixa de MDF contendo papéis brancos e coloridos, além de uma carta de boas-vindas com 

algumas orientações sobre como ela se integraria ao projeto, conforme a imagem abaixo: 
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Figura 12: Carta de boas-vindas aos participantes do PIBID/2022 

 

Rio de Janeiro, ____ de ________________ de ________. 

 

Querida _________, 

 

Seja bem-vinda ao PIBID de Pedagogia e Matemática!  

Você está recebendo uma caixa de madeira contendo alguns papéis brancos e 

coloridos. Esperamos que essa caixa seja um espaço de expressão de sentimentos e 

ideias, além de ser um lugar para guardar materiais, atividades ou lembranças que 

forem significativas ao longo do seu percurso no projeto.  

Para começar, você deverá enfeitar a sua caixa com temas relacionados à profissão 

docente. Ao longo do projeto, você poderá escrever citações de livros ou frases 

ouvidas em aulas e palestras, ou anotar frases das crianças e da professora, por 

exemplo. Também é um espaço para escrever sobre as reflexões feitas por você a 

partir da articulação entre teoria e prática que o projeto possibilita. Você pode ainda 

guardar materiais pedagógicos, atividades, poemas, letras de música, reportagens, 

desenhos, fotografias... Enfim, tudo o que te atravessar durante a formação 

proporcionada pelo PIBID.  

A caixa de memórias é um espaço só seu, onde você pode se expressar livremente 

sobre como está se constituindo como docente. Em alguns encontros, faremos a 

abertura das caixas de memória e você poderá escolher o que deseja contar ou 

mostrar aos demais participantes.  

Desejamos que nesse projeto você reflita, dentre outras coisas, sobre o papel de 

professores que ensinam matemática na transição do 5º para o 6º ano, bem como 

perceba as influências da organização escolar nesse momento da vida educacional 

dos estudantes. Contamos com você para refletirmos e estruturarmos práticas 

pedagógicas outras para esses estudantes. 

 

Com carinho, 

Fonte: Produzida pela pesquisadora. 

 

Tínhamos a intenção de que caixa de memórias fosse não só um espaço para registrar 

ou guardar atividades pedagógicas relacionadas à disciplina de matemática, fruto da observação 

das aulas, mas também um espaço afetivo, no qual os licenciandos pudessem expressar seus 

momentos de descobertas, de encantos com a docência, as dificuldades encontradas, as 

observações de atitudes de professores e alunos etc., bem como partes de leituras teóricas que 

vinham se incorporando às suas formas de ser professor ao longo da formação, tanto no PIBID 

quanto na universidade. 

Em diálogo com os participantes que ingressaram em 2022, percebemos que a realização 

da atividade da caixa de memórias não estava sendo uma tarefa fácil para eles. Alguns alegaram 
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não saber bem o que guardar na caixa ou que não estavam conseguindo enxergar os momentos 

para obter esses materiais. Segundo os licenciandos, esse tipo de atividade — “mais subjetiva”, 

“falar sobre sim mesmo” — não foi muito solicitado durante a Educação Básica, nem na 

universidade esse tipo de proposta havia surgido. Avaliamos que fornecer algumas ideias de 

itens que deveriam constar na caixa de memórias poderia ser uma forma de guiá-los na 

atividade, até que apurassem o olhar para encontrar os itens com mais autonomia.  

Em maio de 2023, ingressaram no PIBID de Pedagogia e Matemática mais 15 

licenciandos no núcleo Humaitá, em virtude da ampliação de bolsas disponibilizadas pelo 

Governo Federal. Com a entrada de mais bolsistas, foi necessário reorganizar os grupos de 

licenciandos, de forma a novamente buscar um equilíbrio entre a quantidade de estudantes de 

Pedagogia e Matemática em cada dupla ou trio. Em junho de 2023, marcamos um encontro com 

os 24 licenciandos a fim de apresentá-los uns aos outros e explicar sobre o funcionamento do 

projeto. 

Figura 13: Carta de orientações para a caixa de memórias 

 

Seja bem-vinda (o) ao PIBID! 

 

A caixa que você está recebendo será uma caixa de memórias da sua participação no 

PIBID. O objetivo é criar e registrar memórias pessoais por meio dos acontecimentos que 

foram significativos para você durante o desenvolvimento do projeto.  

Sua primeira tarefa será enfeitar a caixa de memórias com uma temática educacional. 

Você pode usar fotografias, imagens, adesivos, desenhos, frases, palavras, dentre outros, 

lembrando-se somente de que a estética da sua caixa deve ter como tema a educação, em um 

sentido mais amplo, ou a educação matemática. 

 

O que colocar na caixa de memórias? 

 

Ao longo de sua participação no PIBID, você deverá escolher objetos, momentos e atividades 

que foram marcantes para guardá-los em sua caixa. Confira na lista abaixo os itens que 

DEVEM constar na sua caixa: 

 

□ uma fotografia de quando você era estudante da Educação Básica e uma atual, como aluno 

da graduação; 

□ a fotocópia de uma ficha de atividade ou avaliação que, para você, foi bem elaborada 

pedagogicamente; 

□ uma frase ou trecho do texto de um pesquisador ou de uma pesquisadora que você considera 

importante para refletirmos sobre educação; 
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□ a resolução de uma questão feita por uma criança que você considerou interessante (foto, 

xerox ou transcrição por escrito); 

□ o registro escrito de um diálogo ocorrido em sala de aula sobre o conteúdo matemático entre 

estudantes e professoras, ou entre os estudantes e você, que você considerou marcante; 

□ um material pedagógico que foi utilizado nas aulas (caso não seja possível reproduzi-lo para 

guardar na caixa, tire uma foto e imprima); 

□ o registro escrito de um momento afetivo entre as pessoas da turma, inclusive com você; 

□ o registro de uma técnica usada pelas professoras que contribui positivamente para a 

organização da turma, seja no aspecto pedagógico ou “disciplinar”, e que você adotaria em 

sua prática docente; 

□ o registro de um momento que você, como professora, agiria de forma diferente. 

 

Em dezembro de 2023, faremos uma roda de conversa sobre a caixa de memórias. 

Portanto, é importante que os itens dessa lista já tenham sido contemplados até lá. Se você 

precisar de ajuda para realizar alguma impressão, envie o documento ou foto para o e-mail ... 

Além das memórias listadas acima, você poderá também acrescentar outras de sua 

escolha: reflexões sobre palestras, teatros, filmes, séries, etc.; fotografias de momentos 

escolares ou de sua participação no projeto do PIBID; músicas e poesias que marcaram você; 

desenhos ou outras produções das crianças; dentre outros. Use a criatividade! A caixa de 

memórias é um espaço todo seu! 

 

Fonte: Produzida pela pesquisadora. 

 

Diante das dificuldades apresentadas pelos licenciandos de 2022 em relação à tarefa da 

caixa de memórias, elaboramos uma nova carta de orientações para todo o grupo, agora com 

tarefas iniciais mais direcionadas, conforme consta na imagem abaixo. Apesar de oferecermos 

orientações mais precisas sobre a tarefa da caixa de memórias, deixamos em aberto a 

possibilidade de inserção de outros itens que os licenciandos julgassem pertinentes à proposta. 

Os participantes que já estavam no programa desde 2022 se mostraram bastante satisfeitos com 

o direcionamento da tarefa, o que nos levou a crer que tomamos uma decisão metodológica 

acertada.  

 

6.1.2 Colecionando memórias (Etapa 2) 

 

Após as explicações iniciais sobre a caixa de memórias, os licenciandos e licenciandas 

tiveram duas tarefas: 1) enfeitar a caixa de memórias com temas relacionados à educação e; 2) 

observar e colecionar, no dia a dia das atividades pedagógicas, as memórias de suas formações 

no PIBID. Nas imagens abaixo há exemplos de algumas caixas de memórias enfeitadas pelos 

licenciandos. 
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Figuras 14, 15, 16 e 17: Caixas de memórias dos participantes PED 11, 12, 15 e 5, respectivamente. 

                  
                                        

        
Fonte: Fotografias cedidas pelos participantes PED 11, 12, 15 e 5. 

 

 Percebemos que, após a segunda carta de orientações, houve um maior engajamento 

dos licenciandos na proposta da atividade, o que pôde ser evidenciado pelos comentários que 

faziam ao longo das observações das aulas de matemática, nas quais apontavam que 

determinado material pedagógico ou comentários das crianças “iriam para a caixa de 

memórias”. Essa etapa durou cerca de sete meses, de junho a dezembro de 2023. A culminância 

dessa atividade aconteceu na roda de conversa, etapa que explicaremos a seguir. 

 

6.1.3 Narrando a formação (Etapa 3) 

 

Próximo ao fim do ano letivo, marcamos dois encontros com todos os licenciandos a 

fim de realizamos um momento de troca e culminância da construção da caixa de memórias. 

Organizamos duas rodas de conversa, cuja proposta era que cada licenciando levasse e abrisse 

sua caixa de memórias, selecionando alguns itens que colecionou para contar sobre seus 

significados aos demais participantes. 

16 

 

17

 

18 

 

19
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Não havia um roteiro de perguntas a ser seguido, pois assumimos que as vivências que 

os participantes tiveram ao longo do PIBID, naquele momento materializadas nos itens da caixa 

de memórias, seriam o fio condutor de suas narrativas orais na roda de conversa.  

As rodas de conversa foram filmadas com uma câmera e tiveram o áudio gravado por 

meio de um aparelho telefônico. Os encontros foram realizados no Laboratório de Matemática 

do Campus Humaitá I do Colégio Pedro II, nos dias 04 e 08 de dezembro de 2023. Optamos 

pela realização em horários diferentes para atender as especificidades de trabalho e estudo dos 

participantes, possibilitando que todos pudessem participar do encontro. 

 

Figura 18: Roda de conversa 1 realizada no dia 04/12/2023 

 
Fonte: Captura de quadro de vídeo produzida pela pesquisadora. 

 

 

Na primeira roda de conversa, realizada no turno da noite, estiveram presentes 11 

licenciandos e licenciandas e três professoras supervisoras, que também participaram fazendo 

comentários e anotações sobre os principais assuntos abordados pelos participantes durante a 

abertura das caixas de memórias. 
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Figura 19: Roda de conversa 2 realizada no dia 08/12/2023 

 
Fonte: Captura de quadro de vídeo produzida pela pesquisadora. 

 

Na segunda roda de conversa, realizada no turno da manhã, estiveram presentes 9 

licenciandos e licenciandas e uma professora supervisora, que, assim como na primeira roda, 

participou fazendo comentários e perguntas aos participantes e auxiliou a pesquisa fazendo 

anotações sobre o desenvolvimento do encontro. 

Para um maior conforto dos participantes, oferecemos um pequeno lanche que ficou 

disposto em uma mesa lateral para que eles se servissem sempre que desejassem. Ambos os 

encontros tiveram duração de, aproximadamente, duas horas e meia. 

 

6.2 Metodologia de análise das narrativas geradas pelas caixas de memórias 

 

O processo de análise das narrativas dos licenciandos sobre suas caixas de memórias 

baseou-se na Análise Textual Discursiva, uma metodologia qualitativa de análise dos dados que 

se situa entre a Análise de Conteúdo, caracterizada pela ênfase na estrutura do texto e realiza 

categorizações a partir dele, e a Análise Discursiva, que reflete sobre a totalidade do texto, pois 

baseia suas análises nos discursos dos sujeitos. A análise textual discursiva, por sua vez, passa 

por um processo de categorização do texto e também por um movimento de interpretação dos 

sentidos produzidos por ele (Moraes; Galiazzi, 2006).  

Desta forma, a Análise Textual Discursiva dá atenção à análise da estrutura do texto e 

se aproxima da hermenêutica e da fenomenologia, quando se baseia na interpretação dos textos, 

dos contextos em que foram produzidos e na valorização da perspectiva do outro (Reinaldi; 

Giordani, 2022). 
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Maria do Carmo Galiazzi (2023) afirma que as teorias da Análise de Conteúdo e da 

Análise Discursiva são, há algum tempo, empregadas nas pesquisas em educação. De acordo 

com a autora, a preferência por pesquisas qualitativas interpretativas no campo da educação faz 

com que a análise de conteúdo se configure, para alguns estudos, em uma abordagem muito 

técnica, excluindo justamente o caráter interpretativo que se almeja. Ao mesmo tempo, 

prossegue Galiazzi, a análise do discurso exige um aprofundamento teórico que dificilmente é 

propiciado pelos cursos de pós-graduação em educação, como ocorre na área da linguística, 

deixando nossos pesquisadores e pesquisadoras frequentemente inseguros quanto ao seu uso. É 

nesse contexto que a análise textual discursiva surge nas investigações em educação: como uma 

alternativa metodológica que oferece a segurança dos procedimentos de análise e, 

concomitantemente, possibilita o desenvolvimento da dimensão interpretativa nos textos 

produzidos pelos pesquisadores (Moraes; Galiazzi, 2006). 

Roque Moraes e Maria do Carmo Galiazzi (2006), precursores da análise textual 

discursiva, ressaltam que essa metodologia “exige uma intensa a impregnação nos fenômenos 

investigados” (p. 121), que se concretiza através das aprofundadas leituras, releituras e 

transcrições dos textos, e pelas etapas de unitarização, categorização e escrita do metatexto. A 

seguir, descreveremos essas etapas e como elas se desenvolveram neste estudo. 

 
Figura 20: Etapas da Análise Textual Discursiva (Moraes; Galiazzi, 2006) 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Etapa 1: Unitarização ou construção de unidades 

 

Na primeira etapa, o corpus, que é o conjunto de informações a serem analisadas, passa 

por um processo de leitura aprofundada, visando a desmontagem dos dados e sua separação em 

unidades de significado. Esse processo inicial desmanche do texto deve considerar a questão e 

os objetivos da pesquisa, isto é, o que o texto mostra acerca daquilo que se pretende investigar 

(Reinaldi; Giordani, 2022). Esse momento pode ser caracterizado como uma aproximação do 
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caos, que possibilita o surgimento do novo a partir da desorganização do texto (Moraes; 

Galiazzi, 2006).  

No âmbito desta pesquisa, a primeira etapa consistiu em assistir à filmagem das rodas 

de conversa e, concomitantemente, realizar a leitura da transcrição do áudio19, de forma a fazer 

as correções necessárias nas falas ou na identificação das pessoas falantes em cada situação. 

Durante a leitura da transcrição, foram selecionados falas isoladas e diálogos que poderiam 

indicar momentos de aprendizado do processo formativo dos licenciandos e licenciandas no 

PIBID, o que poderia dar indícios para esta pesquisa sobre o caráter de experiência formadora 

do programa. Para selecionar esses diálogos utilizamos o mecanismo de realce presente no 

programa de edição do texto. 

 

Etapa 2: Categorização 

 

Na segunda etapa, inicia-se uma articulação dos significados semelhantes que 

emergiram no texto, agrupando-os em categorias e/ou subcategorias, considerando os objetivos 

e a questão de pesquisa (Moraes; Galiazzi, 2006). Para os autores, esse seria o momento em 

que o caos começa a se organizar e a ganhar sentido; é quando nasce um espaço prazeroso, no 

qual existe uma fluência maior na escrita. Eles ressaltam também que o pesquisador necessita 

avaliar constantemente as categorias construídas, a fim de verificar a validade e a pertinência 

de cada uma. 

No segundo momento, então, retornamos às transcrições, dando ênfase às passagens em 

destaque, que foram transferidas para um novo arquivo e agrupadas de acordo com os temas 

que abordavam. Uma nova seleção foi realizada, de forma a permanecerem no texto de análise 

os diálogos que se relacionassem à formação proporcionada pelo PIBID.  

As passagens selecionadas foram agrupadas em 12 categorias, de acordo com o 

desenvolvimento dos assuntos nas rodas conversa e, posteriormente, reagrupadas em três 

grandes seções. Na primeira seção, sobre a docência, foram agrupados os diálogos que tratavam 

sobre suas trajetórias até a licenciatura e como os licenciandos se sentiram ao adentrarem o 

ambiente escolar como docentes em formação.  

A segunda seção, sobre o conhecimento matemático, enfatizou as relações com o 

conhecimento matemático em diferentes perspectivas: as professoras regentes conduzindo a 

aprendizagem em matemática, os licenciandos se relacionando com a matemática e seus 

 
19 Por meio do programa Reshape (https://www.reshape.com.br/) realizamos a transcrição automática dos áudios 

gerados pelas rodas de conversa.  

https://www.reshape.com.br/
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diferentes registros e as ideias pré-concebidas sobre os saberes para a docência proporcionados 

pelas suas licenciaturas.  

A terceira seção, sobre as relações interpessoais, agrupou as passagens que abordavam 

as relações interpessoais de uma forma geral, tais como as relações dos licenciandos com as 

crianças, as formas de comunicação entre professores supervisores e as turmas, as diferenças 

entre as interações dos grupos de estudantes do 5º e do 6º ano, dentre outros. 

 
Figura 21: Seções e categorias que emergiram das narrativas sobre as caixas de memórias 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

As etapas 1 e 2, apesar de complementares dentro da metodologia da análise de 

Conteúdo Discursiva, podem assim ser diferenciadas: enquanto a unitarização se caracteriza 

como um movimento para o caos, para um desmonte do texto, a categorização representa um 

movimento construtivo de uma nova ordem textual diferente da original e direcionada para os 

objetivos da pesquisa (Moraes; Galiazzi, 2006, p. 125). 

 

Etapa 3: Escrita do metatexto 

 

A terceira etapa corresponde ao momento de elaboração do metatexto, na qual o 

pesquisador realiza uma descrição das categorias construídas e apresenta as suas considerações 
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sobre elas. Desta forma, os metatextos não resumem a uma descrição do processo de 

categorização, mas incluem também a compreensão e a teorização sobre o fenômeno 

pesquisado (Reinaldi; Giordani, 2022).  

As categorias e as seções temáticas que foram criadas durante a categorização buscaram 

somente facilitar a seleção, a organização e a análise dos dados construídos no estudo. Portanto, 

a apresentação das passagens selecionadas será feita na forma de um texto narrativo único, uma 

vez que alguns diálogos se relacionam com mais de uma seção ou categorias, 

concomitantemente. Além disso, a fragmentação dos diálogos em seções estanques poderia 

provocar a perda de sentido dos discursos dos participantes. Segundo Moraes e Galiazzi (2006, 

p. 125), almeja-se que na terceira etapa as categorias não tenham limites precisos e que a escrita 

do metatexto busque superar fragmentações, fazendo emergir um todo integrado. 

Optamos também por apresentar as passagens das rodas de conversa I e II 

separadamente, a fim de mantermos uma coerência discursiva em relação às pessoas que 

participaram dos diálogos. Além disso, percebemos que, ainda que as temáticas fossem 

semelhantes nos dois grupos, a ênfase dada pelos licenciandos a um ou outro assunto produziu 

narrativas mais ou menos densas em cada categoria, variando de acordo com interesse dos 

participantes.  

A seguir, apresentaremos as narrativas de pesquisa construídas a partir dos diálogos 

selecionados nas rodas de conversa I e II, nas quais buscamos situar as aprendizagens 

proporcionadas pelo PIBID como alicerces para uma experiência formadora para os futuros 

docentes. 

 

6.3 Roda de conversa I 
 

O grupo da primeira roda de conversa foi composto pelos participantes 2, 3, 5, 11 15, 

17, 18, 20, 21 e 22, pelas professoras Renata (5º ano), Luiza (6º ano) e Mariana (5º ano) e pela 

pesquisadora, que também atuava como professora nas turmas de 5º ano. Ao refletirem sobre 

seus primeiros passos na profissão docente, observamos que os licenciandos e as licenciandas 

demonstraram um estranhamento ao adentrem o ambiente escolar na condição de futuros 

professores, e não mais como alunos. A PED 15 estudou durante a Educação Básica na mesma 

instituição onde ocorreu o PIBID e narrou sobre o sentimento de retornar à sua antiga escola, 

agora como professora em formação: “Minha foto no CP2, né? Toda bonitinha. Quando eu vim 
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fazer a visita, me deu até vontade de chorar, porque parece que né, ‘Eu tô na sala de 

professores, eu sou professora!’” (PED 15). 

Ainda na perspectiva dos sentimentos sobre estarem se constituindo como docentes, 

duas licenciandas contaram sobre a sensação que sentiram quando os alunos se dirigiram a elas 

como professoras, bem como sobre a indefinição do lugar que ocupam no ambiente escolar 

enquanto participantes do PIBID, uma vez que não as professoras responsáveis pelas turmas, 

mas também não são alunas.  

 

Tem uma coisa que eu guardei [na caixa de memórias], que eu até escrevi aqui, que 

foi num dia de encontro do PIBID. Eu podia jurar que a reunião seria no Pedrão, mas 

descobri que na verdade aconteceria no Pedrinho Ao descer as escadas para ir para 

o local certo, escuto um TIA bem alto. Quando me viro, me deparo com os alunos 

que acompanhei no 5º ano, de 2022. E agora eles são no 6º, vieram correndo me 

abraçar e dizer que estavam com saudade. Que bom que eu errei o local da reunião, 

porque eu fiquei muito feliz (MAT 4). 

 

Eles não sabem como chamar a gente, né? No 6º ano, principalmente, “tia” não pega 

mais. Aí “prof”, mas você não é professora regente (PED 1). 

 

As falas das participantes 2 e 9 mostram que a transição dos licenciandos para a 

condição de docentes passa também pelo reconhecimento por parte dos alunos de que eles 

ocupam esse lugar. Abaixo, a fala da PED 13 nos mostra que esse reconhecimento surge 

também na forma de uma convocação à atuação como docentes, demonstrando que não só os 

professores regentes/formadores, mas também as crianças contribuem para a transmitir aos 

licenciandos os saberes da prática docente. Na passagem a seguir, um aluno solicita que as 

licenciandas se dirijam às mesas das crianças para ajudá-las na realização das atividades, como 

os demais licenciandos que frequentavam as aulas na turma. 

 

Teve de um dia que eu e a PED 11 — a gente é mais tímida — então a gente ficou 

sentadinha no fundo. E aí um aluno veio pra gente e falou “Por que vocês ficam 

sentados aí no fundo? Os outros estagiários vêm olhar nossa mesa”. Aí ele pediu pra 

gente olhar a mesa deles. Daquele dia a gente começou a participar mais e ficar 

mais próxima da turma e tal (PED 13). 

 

No processo de se reconhecerem como professoras, as participantes MAT 4, PED 7 e 

PED 12 refletiram sobre a escolha pela carreira docente, desde as primeiras motivações até as 

dúvidas que ainda possuem sobre terem optado pela licenciatura. 

 

Aquela criança que tá naquela foto ali não imaginava jamais que seria professora. [...] 

A minha família toda vem de professor e eu não sei porque, mas eu tinha na cabeça 

“Eu quero ser diferente. Eu não quero ser igual todo mundo da família. Todo 

mundo é professor! Que coisa chata!”. Eu queria ser florista, eu queria ser 

veterinária, eu queria ser um monte de coisa e aí tipo, quando eu fui crescendo, que 
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inclusive que foi uma das coisas que eu escrevi, foi uma professora muito que me 

incentivou a ser professora, porque eu queria ser professora. Aí que eu falei “É 

engraçado... Parece tão sangue mesmo”. [...] Eu acho que eu gosto disso também, 

mas eu sou um pouquinho diferente, todo mundo é pedagogo e eu fui sofrer um 

pouco na matemática (MAT 4). 

 

Eu fui normalista, né? Só que eu fiz o normal na pandemia. Eu tava até falando isso 

hoje. Tem certo tipo de coisa que martela muito na minha cabeça, seja por eu ser 

novinha, seja por, sei lá, a galera falar muito “Tem certeza que é isso que você quer?” 

“Tem Certeza que é isso que você quer plantar pra sua vida? Tantas notícias que a 

gente vê...” Minha mãe e meu pai falam muito “Tem certeza que é isso que você 

quer? Olha o lugar que você ocupa”. Eu tenho certeza! “Com o tanto de coisa que 

a gente vê, você ainda tem esperança, você ainda acha que você consegue fazer o 

mínimo ou dar seu máximo quando você só recebe o mínimo?”. A gente sempre tem 

martelado muito nisso, de que às vezes a gente nem escuta isso, a gente só vem e 

faz aquilo que tem sentido para a gente, sabe? (PED 12). 

 

Eu ainda tenho muita dúvida, não sei se é exatamente o que eu amo. [...] Eu tenho 

questões com a sala de aula que vem do bullying que eu sofri. A sala de aula pra mim 

é um local muito difícil. Então, assim, apesar de eu gostar, e de eu gostar de fazer 

a diferença, o desafio de ir, de estar lá, de ter que lidar com aquela situação, pra 

mim é muito difícil (PED 7). 

 

Os relatos das participantes MAT 4 e PED 12 mostram que a família tem um papel 

importante tanto na escolha quanto na validação da opção profissional das licenciandas. Já a 

PED 7 nos mostra que as experiências vividas na Educação Básica podem ser bem marcantes e 

impactar a escolha ou não pela licenciatura. Os programas de formação docente deveriam 

proporcionar aos licenciandos momentos de reflexão sobre suas trajetórias educativas escolares 

e não escolares, possibilitando uma ressignificação das vivências negativas e o reconhecimento 

das experiências positivas.  

A PED 7, que inicialmente relatou sua dificuldade em se relacionar com o ambiente 

escolar, em outro momento demonstrou o que a atraía na carreira docente e como a participação 

no PIBID estava ajudando a perceber o seu apreço pela profissão. 

 

Eu participei da Olimpíada Mirim e tinha uma menina que estava com muita 

dificuldade. [...] Eu sentei com ela e fui ajudar ela a fazer a prova. E aí, lendo o 

enunciado, ajudando ela a entender o que estava escrito, ela conseguiu fazer os 

exercícios sozinha. O fato de eu ter ajudado ela ali, de ter ficado com ela, de ter a 

paciência de ler com ela, não foi muita coisa, mas eu ajudei ela a terminar a 

prova, e aquilo, pra mim, foi muito legal, assim, acho que foi o que eu mais me 

identifiquei assim “Eu quero ser professora para poder fazer esse tipo de coisa”. 

E aí, no final, ela me perguntou “Você vai ser a nossa nova professora?”. Eu falei “não, 

tô no estágio ainda, muito longe disso acontecer ainda e tal”. Foi bem marcante pra 

mim que foi essa prova aqui (PED 7). 

 

Na sua trajetória de constituição como docente, a PED 7 prossegue no propósito por 

uma outra escola, diferente daquela que ela viveu em sua trajetória. A frase escolhida por ela 

para guardar na caixa de memórias demonstra o seu desejo de uma escola na qual os alunos se 
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sintam bem e empolgados com os estudos, ainda que para isso seja necessário desestabilizar 

uma organização escolar já consolidada.  

 

A frase que eu vou falar é da bell hooks: “Eu tinha desejo apaixonado de lecionar de 

um modo diferente daquele que eu conhecia desde o ensino médio. O primeiro 

paradigma que moldou a minha pedagogia foi a ideia de que a sala de aula deve ser 

um lugar de entusiasmo, nunca de tédio. E, caso o tédio prevalecesse, serão 

necessárias estratégias pedagógicas que intervissem e alterassem a atmosfera, até 

mesmo a perturbassem” (PED 7). 

 

Um assunto bastante presente no grupo de licenciandos da roda de conversa I foi sobre 

um episódio em que alguns alunos do 5º ano tiveram um comportamento inadequado e 

professora regente Renata teve uma conversa com as crianças a fim de mediar a situação. Os 

licenciandos relataram sobre como se sentiram nesse momento, demonstrando ainda uma 

dualidade sobre se sentirem estudantes ou professores em formação.  

 

Eu não esqueci o dia da bronca da montagem, que a Renata deu uma bronca ali numa 

montagem que fizeram, que foi uma coisa bem séria. [....] Parecia até que eu tinha 

feito a montagem também. [...] Depois eles querendo falar “Renata, quero dizer que 

eu tô muito arrependida, desculpa”. Parecia mesmo que eles estavam tristes e 

arrependidos com o que aconteceu, então foi bem impactante e algumas broncas que 

a Renata dá, parece que a gente participa também, que a gente fica assim, no 

fundo da sala, murchinha, assim “Ah, tá bom, Renata, tá bom, vou fazer mais não” 

(PED 10). 

 

Eu botei o “esporro” da Renata também [na caixa de memórias], que na verdade é 

mais uma conversa tranquila, um conselho e tipo assim, é bizarro porque a Renata 

fala e ela não altera o tom de voz dela, tipo, fica todo mundo em silêncio, eu fico 

me sentindo mal pelo que ela tá falando, sendo que eu nem fiz nada, eu me sinto 

ali como eles (PED 16). 

 

Assim como a PED 16, que citou a postura da professora de não alterar o tom de voz, 

outras duas licenciandas apontaram a condução da professora na resolução das situações de 

conflito ou de ajuste de atitudes dos alunos como um exemplo a ser seguido. Também é possível 

observar que elas foram incluídas no pedido de desculpas dos alunos, o que trouxe a elas uma 

sensação de pertencimento ao grupo de docentes. 

 

No momento afetivo, eu coloquei um momento também de bronca da Renata. Esse 

momento foi muito legal porque, assim, não foi uma bronca, né? Foi mais uma 

conversa. Ela fez uma roda, viu que não tava dando aula e aí parou e “Vamos 

conversar? O que que tá acontecendo?” E aí foi muito legal porque as crianças 

mesmo ficaram tocadas. Elas ficaram tipo “Ai, desculpa, Renata!” e tal. E eu coloquei 

como um momento afetivo pra gente também, né? Porque no final eles chegaram 

e abraçaram a gente. Sabe, eu me senti pertencente ali. Quando eles vêm e dão 

um abraço, a gente fica “Eu tô aqui também”, entendeu? (PED 15). 

 

Sobre a questão de guardar na caixa de memória sobre docência, eu também coloquei 

um dia da Renata. Porque é bizarro! Tipo, é pedagogia no sentido literal da palavra! 
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A Renata para, conversa, e é uma conversa, assim, que eles vão se dando toques. 

Falaram que “ele fez, mas aí eu também fiz”, eles não ficam se culpando, eles não 

ficam só ouvindo, eles realmente pesam na consciência! Eles falam “realmente eu fiz 

isso, desculpa e tal”, e eles dão esse “Desculpa, estagiário”. Adoro! “Desculpa 

estagiários!”. Bonitinho... (PED 1). 

 

 

Algumas das reflexões dos licenciandos e licenciandas apresentadas anteriormente 

levantam as seguintes questões: que lugar um professor em formação ocupa na sala de aula e 

na escola? Existe espaço para uma intervenção real ou os licenciandos precisam antes se 

formarem e se tornarem professores regentes? As narrativas dos participantes do PIBID 

demonstram a necessidade de uma melhor orientação sobre a atuação dos licenciandos na 

escola, tornando-os mais ativos em seu processo de formação e menos expectadores de uma 

escola que só futuramente será um espaço que ele poderá dizer como deve ou poderia ser gerido. 

Durante as observações das aulas de matemática os licenciandos não se detiveram 

somente aos aspectos relacionados aos conteúdos e à forma de ensiná-los. Como vimos nos 

relatos sobre a professora Renata com a turma, os licenciandos observavam também as formas 

de interação com as crianças, buscando modelos de como agirem na condição de professores. 

Podemos perceber, nos relatos a seguir, que eles estavam atentos às atitudes das professoras ao 

longo da observação das aulas de matemática. É interessante notar que os participantes se 

remetiam ao passado, comparando com a escola em que estudaram, e também ao futuro, 

projetando sua forma de serem professores.  

 

Teve uma questão de atitude de professor que eu achei bem legal. A professora Luiza 

entregou a prova corrigida para os alunos de 6º ano e teve uma conversa bem 

legal com a turma a respeito das notas e como elas não definem seu conhecimento. 

Porque assim, até eu lembro que era aquela apreensão de receber nota, 

principalmente de matemática, mesmo eu gostando, e a Luiza conversando com 

eles numa boa, falando sobre nota, eu achei que eles ficaram até mais tranquilos. Eu 

gostei muito dessa atitude (MAT 4). 

 
Eu coloquei [na caixa de memórias] uma coisa da Luiza — um registro de um 

momento que você, como professora, agiria de forma diferente — mas não de forma 

diferente. Tipo assim, “Caramba! quando eu tiver em sala de aula, eu quero ter 

pelo menos um terço da cabeça que a Luiza teve!”. Foi uma situação que me 

marcou muito, mas tem um tempinho já. A gente tava corrigindo uma tarefa de casa 

e aí era 24 a resposta. As crianças ficaram com aquela bobeirinha de “viadinho, isso 

e aquilo”. E a Luiza teve uma conversa muito séria com eles: “Tem gente que morre 

por conta disso!”, de que é sério, de que tipo, não é abertura e não é espaço pra isso. 

E eu falei “Cara, acho que eu não ia conseguir ter esse jogo de cintura, de 

conversar, de fazer eles refletirem, de levar essa seriedade”. Porque tava ali na 

matemática, mas foi tomando outros rumos e a galera foi falando e foi debatendo 

(PED 12). 

 
O que eu anotei de atitude de professora que eu achei legal foi outro dia na aula da 

Luiza. Ela puxou uns alunos separados pra falar que tinha visto que eles tinham 

copiado as respostas de uma atividade, e eu achei super legal porque ela foi super 
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calma, conversou com eles e falou: “Gente, não dá! Se acontecer de novo, vou ter 

que tirar ponto”. Eu achei que ela lidou muito bem com a situação, porque na minha 

escola, se tivesse acontecido, era uma bronca geral na turma, gritando com todo 

mundo, gente que não tinha nada a ver com a história. Até outro dia também, que 

ela foi dar um recado e falou “Gente, eu vou estar olhando para pessoas aleatórias, 

não é necessariamente para quem precisa ouvir esse recado”. Eu achei super 

respeitoso mesmo, se preocupar com o que eles estão achando (PED 13).  
 
Das questões de atividades, eu acho que as duas são mais nessa pegada. Foi uma 

avaliação formativa de matemática, que era para os estudantes escreverem aquilo que 

eles tiveram dificuldade em trabalhar. E essa aqui era basicamente uma listagem, tipo 

assim, “como eu me sinto, se eu fico confortável, se não”, “o que você pensa sobre 

as aulas de matemática?”. E eu achei isso muito legal, porque nunca tive isso na 

escola. Foi muito bom ver essa preocupação que o professor tem, principalmente 

de matemática, com os alunos, de ver como é que eles pensam, o que é que eles 

acham. Eu achei isso muito maneiro! É uma coisa que eu queria aplicar não só pro 

quinto ano pra baixo, mas também pros maiores, pra ver como eles se sentem. 

[...] Eu tava fazendo na nossa versão, que seria tipo faculdade. E tinha umas coisas 

que eu concordei, que é se sentir insegura. Eu me sinto muitas vezes insegura na 

faculdade. Tem coisas que eu olho e falo “meu Deus gente, será que eu estou aqui 

para isso mesmo? É isso mesmo que eu quero? Tem coisas que é complicado (MAT 

4). 

 

Esses relatos nos trazem dois apontamentos importantes. O primeiro é que o corpo 

docente das licenciaturas deve estar comprometido com o projeto de formação de professores, 

pois, enquanto aprendem os saberes necessários à sua profissão, os licenciandos aprendem 

também formas de serem professores, pois buscam modelos de docência. O segundo é a 

necessidade de a universidade e a escola básica caminharem juntas nos projetos de formação 

docente, como no caso do PIBID. Os saberes proporcionados por cada uma dessas instâncias 

pedagógicas deveriam oferecer aos futuros professores a possibilidade de construção de um 

arcabouço teórico e prático para o exercício de sua profissão. 

Ainda refletindo sobre a presença fundamental da escola básica na formação de 

professores, ressaltamos mais uma vez a interação dos licenciandos com os alunos para a 

construção dos saberes necessários à docência. É no dia a dia escolar que os futuros professores 

têm a possibilidade de observar o comportamento das crianças e avaliar com qual faixa etária 

possuem mais afinidade, como podemos observar nos relatos abaixo. 

 

Lá [no 6º ano] eles não correm, né? Eu não vejo correndo. Eles são mais 

sentadinhos, né? Conversa... Um lanchinho na mão (PED 2).  

 

E eles se sentem também mais adultos? “Agora eu tô no 6º ano”. Eu sinto que é essa 

coisa neles (MAT 4). 

 

Lidar com a adolescência, a pré-adolescência deles também é bem formador, né? 

Eu tenho muito isso, de perceber os comportamentos e trazer isso pra prática. Como 

eu tenho também a extensão no primeiro ano, na alfabetização, ver eles crianças, 

criança maiores e quase adolescente é bem legal (PED 1). 
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Então, eu imaginava que com o 5º ano seria mais afetividade, mais próximo, 

abraço. Todo dia alguns alunos me dão um abraço... Todo dia. Eu não imaginava que 

teria tanta proximidade assim (PED 2). 

 

 A seguir, temos os relatos dos participantes 2 e 4, ambos da licenciatura em Matemática, 

que apresentam percepções que não podem ser proporcionadas pela formação universitária, 

pois necessitam de um contato mais próximo com o cotidiano da escola básica para a uma 

compreensão sobre quais anos escolares eles têm preferência de atuação. 

 

Eu ficava assim “eu não vou conseguir trabalhar com criança pequena, não vai dar 

certo”. E as crianças chegam me abraçando e falam “eu quero isso, eu quero isso”. 

Pra mim tá sendo bastante proveitoso [o PIBID], porque eu tô vendo que eu tô 

gostando até mais do que eu achei que eu gostaria. [...] Hoje eu vejo e falo “Caraca! 

Eu tô gostando bastante de trabalhar com o 5º ano (MAT 4). 

 

Quando eu pensei em ser professor, eu pensei assim “vou dar aula para o ensino 

médio”, gente que é teoricamente mais madura, né? Mas aqui [no PIBID] eu prefiro 

muito mais o quinto ano, sabe? (MAT 2). 

 

É também no contato com os alunos que os licenciandos têm a possibilidade iniciar suas 

primeiras intervenções pedagógicas. As ações de formação que visam iniciar os licenciandos 

na docência, como o PIBID, contribuem para que eles adquiram confiança para atuarem junto 

às turmas. Os relatos abaixo nos mostram que, aos poucos, os licenciandos vão encontrando 

sua própria maneira de explicar os conteúdos e que as professoras regentes/formadoras têm um 

importante papel como modelo pedagógico para aqueles que estão iniciando na profissão. 

 

Quando eu fui explicar para uma aluna, ela ficou tipo, “não entendi”. Eu expliquei 

várias vezes, repetidamente, e ela não entendia. Aí na terceira eu peguei o papel, 

escrevi pra ver se ela entendia e aí ela falou “Tia, agora eu entendi”. E me agradeceu 

por eu ter sido calma com ela e ter explicado (PED 16). 

 

Quando eu consigo passar o que eu aprendi com a Luiza ou com a Renata e eles 

entendem, tu fica tipo “ufa, consegui!”. Ai, que paz, sabe? Eu consegui passar, e aí 

eles conseguem fazer, entendeu? (PED 1). 

 

Uma aluna não estava conseguindo iniciar esse exercício, ela me chamou, aí eu falei: 

“Olha, eu vou apresentar para você duas formas, aí você vê o que você achar 

melhor”. A primeira foi igualar os denominadores ou fazer porcentagem, porque se 

eu não me engano era ordem crescente. E aí com a ideia da divisão, porcentagem, 

número decimal, ela falou que achou melhor dividir o numerador pelo denominador. 

Aí ela disse que eu ajudei (PED 2). 

 

Observando a postura das professoras regentes, os licenciandos narraram sobre a formas 

de interação proporcionadas por elas na sala de aula. Ficou evidente nos dois relatos a seguir 

que os licenciandos valorizam uma postura ativa dos alunos na construção do conhecimento e 
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almejam uma construção dialógica do conhecimento, que escape de práticas pedagógicas 

hierarquizadas entre professora e alunos. 

   

Eu peguei um [diálogo] da Karen, que foi o negócio do círculo e circunferência. As 

crianças foram fazendo aquela dinâmica “Eu vou colocar a foto aqui e vocês me dizem 

o que vocês acham que é” e eles ficaram debatendo entre si. Ajudou muito a eles 

sistematizarem. Eu achei muito interessante! Quando eu tiver em sala de aula espero 

lembrar disso, eu acho que vou lembrar, porque me marcou, e tentar fazer alguma 

dinâmica assim. Quando eu aprendi, eu não lembro de ter aprendido na facilidade 

que as crianças aprenderam. Eu espero que, quando eu estiver em sala de aula, 

eu pense nisso também (PED 12). 

 

Uma parte interessante é quando a Luiza explica uma coisa que a gente passa 

batido. Por exemplo, essa questão da divisão, que eu mesmo cheguei pra Luiza, “Mas 

por que o zero”? Eu não lembro do meu professor vir e me contar. É uma coisa que 

a gente fica muito reproduzindo, enquanto a Luiza vai lá e explica direitinho o 

porquê da questão. [...] Eu não acho que um diálogo interessante seja um diálogo 

que as pessoas ficam assim [de braços cruzados e olhando] e a professora fala, mas 

entendeu? (PED 15). 

 

Além de aprenderem os saberes matemáticos com o corpo docente da licenciatura e com 

as professoras regentes da Educação Básica, os licenciandos relataram também que tiveram a 

experiência no PIBID de aprenderem com as explicações das crianças, como mostra o relato do 

licenciando em matemática MAT 2.. 

 

Esse exercício me chamou a atenção, porque a gente tava ajudando eles, né? Só que 

eu não estava conseguindo fazer o exercício. Eu não sabia como tinha que fazer. Eu 

fiquei um tempão conversando com a PED 2, porque eu não sabia como eu tinha que 

dividir aquele negócio. Aí eu me lembro que uma aluna chegou e mostrou como ela 

fez, eu entendi e foi tipo... Uauuuuu (MAT 2). 

 

Também narraram sobre momentos de dificuldade diante da turma, como não saber uma 

determinada resposta, e que estratégias usaram nessa situação. A professora regente do 6º ano 

relatou que, em alguns momentos, utiliza a estratégia de retornar a pergunta para os alunos para 

que eles expliquem como estão pensando a questão. Outra estratégia apontada pelos 

licenciandos foi a realização prévia das atividades, construindo, assim, um gabarito da atividade 

da aula. 

 

Eu fui fazer uma divisão no quadro e simplesmente travou. Eu falei, meu Deus, 

como é que eu divido isso aqui? Aí eu lembrei da Luiza. Eu falei “E aí? Quanto é que 

é isso aqui? Não vou fazer sozinha, não. Vamos embora! Quanto é isso aqui?” Aí eu 

falei, ah, graças a Deus. É uma coisa que eu vou levar pra mim na vida (MAT 4). 

 

Ah, eu também vou fazer isso! Teve uma vez que eu travei, acho que era 12x12, e eu 

fiquei lá “meu Deus do céu! quanto que eu travei de 12x12?” E eu começo a ficar 

nervosa porque eu tô vendo que eu travei, mas não é que eu não sei, acho que é a 

questão de estar ali de protagonista. Eu sempre fui uma pessoa muito tímida, então 
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quando eu fico assim no protagonismo, eu fico meio, sabe? Mas enfim, deu tudo certo 

(PED 15). 

 

A gente faz a folha pra explicar pra eles. A gente tem que aprender, entendeu? A 

gente se coloca ali no desafio, no exercício. Aí a gente compara a resposta. A gente 

vai se ajudando, né? Nesse dia, eu sentei pra fazer justamente por isso: “vou fazer 

igual eles aqui, vou entrar na mesma situação”. Fico fazendo no fundinho da sala 

pra ter a resposta, porque senão eles perguntam e muita coisa eu não sei. Gente, 

de verdade... É um desafio diário você relembrar a matéria e estudar, então eu preciso 

fazer, entendeu? (PED 1). 

 

Figura 22: Atividades elaboradas pelos participantes PED 1, PED 15 e MAT 7 

 
Fonte: Registro fotográfico cedido pela PED 15. 

 

No âmbito da docência compartilhada proporcionada pelo PIBID, foi possível perceber 

alguns tensionamentos entre os discentes da licenciatura em Matemática e em Pedagogia. Um 

deles se refere às aptidões direcionadas a um ou outro curso, como nos diálogos abaixo. Os 

licenciandos e licenciandas de Matemática foram frequentemente apontados como detentores 

do conhecimento, enquanto os da Pedagogia eram associados à criatividade nas atividades 

pedagógicas ou a uma vigília sobre a postura docente, de forma a ensinar bons comportamentos 

aos alunos.  

 

MAT 2: Fiquei muito orgulhoso de mim, porque eu fiz esses exercícios. 

PED 2: No caso, ele ficou com as resoluções. Mas tem coisas que ele ficou e eu não 

fiquei.  

MAT 2: Ela é criativa, ela dá as ideias. Todas as ideias foram delas, ó.  

 

 

 

Diálogo 1 
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PED 1: A aluna Juliana é muito marcante, né? Ela conversa muito com a gente. 

PED 15: Ah! Ela perguntou se a gente ia ser a tia boazinha, né? O MAT 7 ia ser o tio 

malvado, que era da matemática, e a gente ia ser a tia que faz fácil, alguma coisa 

assim... 

PED 1: A tia do fácil, é! A pedagogia é a tia do fácil, a gente que fica com a parte 

fácil.  

 

PED 1: O MAT 7 explica muito. Eu fui fazendo a ficha e perguntando a ele, porque 

ele que é o cabeça. Aí ele mandava a áudio explicando cada partezinha. 

PED 15: Ele ajuda muito a gente. Às vezes ele conversa com a Renata e eu e a PED 1 

ficamos assim, ó [sem entender] 

PED 1: Aí ele fala “depois eu explico”. 

PED 15: Ele explica pra gente. Ele tem uma didática muito maneira.  

PED 16 Ele vai no tempo da pessoa.  

PED 1: Mas o MAT 7 também não é só flores. Como ele é regente, eu acho que mais 

pro nono, acho que ele tem uma só turma de sexto, ele tem muita coisa de zoar, falar 

palavrão... Eu falo “Ei! Pedagogia!!!”. Ele zoa, ele brinca, ele entra na onda, mas a 

gente tem que voltar com ele.  

 

 

Figura 23: Participantes PED 2 e MAT 2 em docência compartilhada, lecionando para o 5º ano 

 
Fonte: Registro fotográfico realizado pela pesquisadora. 

 

A MAT 4 buscou romper com as ideias pré-concebidas sobre os conhecimentos de cada 

curso e demostrou a importância de estar na sala de aula, aprendendo sobre os saberes e fazeres 

docentes, relatando a dificuldade de perceber a relação entre a universidade e a escola nos 

conteúdos ensinados na Licenciatura em Matemática. 

 

Eu vejo muito isso do meu grupo. Tipo assim “Ela é da matemática, ela sabe! Eu 

fico “Gente, não pode ser. Joga isso pra mim, não”. Gente, não façam isso. A gente 

também fica muito insegura. Mesmo a gente fazendo matemática. O que me salvou 

muito de continuar na Faculdade de Matemática é o estágio. De ver, tipo assim, 

Diálogo 3 

Diálogo 2 
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que a faculdade não tá me mostrando o que é a realidade em sala de aula. Porque 

são umas coisas, uns conteúdos que cobram, que pedem tanto, sabe? (MAT 4). 

 

A participante 2 por sua vez, que é do curso de Pedagogia e em diversos momentos 

relatou sua dificuldade em relação ao conteúdo matemático, demonstrou que a sua participação 

no PIBID proporcionou a ela a confiança necessária para intervir matematicamente nos anos 

finais do ensino fundamental. 

 

No final de semana eu fui ajudar uma prima minha a estudar, né, que ela tá de 

recuperação. Ela é do oitavo, sétimo ano. E é legal você poder, porque assim, 

antigamente eu falava “Não, eu sou a tia dos baixinhos. Então, eu não vou me 

meter com matéria de gente grande”. E hoje eu tenho mais essa confiança 

(Participante 2). 

 

Figura 24: Participantes PED 12 e MAT 6 em docência compartilhada, lecionando para o 5º ano 

 
Fonte: Registro fotográfico realizado pela pesquisadora. 

 

Também foi presente uma preocupação em relação às intervenções nas formas de 

registros das crianças. A PED 12, do curso de Pedagogia, relatou que o seu companheiro, da 

Licenciatura em Matemática, apresentava um ritmo acelerado nas explicações para as crianças 

e que ela acreditava que isso poderia fazê-las pular etapas do raciocínio matemático. 

 

Como o MAT 6 é da matemática, às vezes a gente bate muito de frente, porque eu fico 

“Vamos com calma!” Eu acho que ele tem muito esse olhar na matemática, de que dá 

pra fazer assim. Hoje, por exemplo, lá no 6º ano, teve um aluno que fez um negócio 

elaborado, foi por um caminho, foi por outro. Aí quando o MAT 6 foi explicar, ele 

disse: “mas você pode só multiplicar”. Aí eu falei: “Calma aí!” Aí ele: “Mas eu só tô 

explicando que ele pode fazer dessa forma também”. Eu falei: “Mas ele tá fazendo 
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assim, deixa ele fazer assim!”. Ele quis mostrar outro caminho que talvez nem 

precisava mostrar naquele momento. Depois eu fiquei pensando: “Meu Deus, já 

pensou, esse menino agora não quiser fazer mais desse jeito que ele sabe?” (PED 12). 

 

 

Apesar de ter apontado essa diferença na forma de condução da aprendizagem, a PED 

12 prossegue na sua narrativa demonstrando que a atuação em docência compartilhada 

proporciona uma compreensão sobre a formação que o MAT 6 recebe na sua licenciatura e, ao 

mesmo tempo, identifica que ele tem buscado outras maneiras de agir pedagogicamente.  

 

Ele nem faz de propósito, você vê que é sem intenção. Tem que dar uma 

seguradinha. Ele tem tentado conduzir com as perguntas. Essa semana, no 5º ano, 

ele ficou perguntando pra turma “tá, mas por quê? E aí? E agora, o que eu posso 

fazer?” No quinto eu acho que ele tem tentado mais que no sexto (PED 12). 

 

A professora do 6º ano relatou que é comum os docentes de Matemática terem 

dificuldade em esperar que o aluno elabore o próprio raciocínio, que às vezes é um caminho 

longo e que chegará no mesmo lugar de uma solução mais sintética, já visualizada pelo 

professor: “Quando a gente tem essa abstração, a gente quer fazer mais rápido. [...] E as crianças 

querem fazer a solução pronta, mas sem refletir sobre aquilo, né? Aí a gente tem que se segurar 

muito. O pessoal da matemática às vezes quer dar a solução” (Luiza, professora do 6º ano). 

Sobre essa passagem do concreto para o abstrato, o PED 17, do curso de Pedagogia, 

narrou sobre as diferenças que percebeu entre o 5º e o 6º ano. Para ele, o conteúdo matemático 

caminha, longo da trajetória escolar, para uma abstração cada vez maior, que é frequentemente 

evidenciada por uma diminuição no uso dos materiais concretos. 

 

O quinto ano é muito mais visual, mais concreto, tem os jogos. Parece que eles 

estavam tendo mais facilidade com fração do que o sexto, que na teoria já viu e tem 

mais complexo isso. Mas eu acho que é porque eles associam com o jogo, eles 

lembram do jogo, e aí depois até esquecem ou desassociam mesmo. Então é muito 

legal ver essa trajetória, como as coisas vão se tornando mais abstratas (PED 17). 

 

Nessa perspectiva dos jogos nas aulas de matemática, a MAT 4 relatou sua experiência 

em conduzir o Jogo das Partes (figuras 27 e 28) na turma do 5º ano, desde o uso do material 

concreto até a atividade posterior, que explorava os conceitos de equivalência, soma e subtração 

de frações. Ao relatar a atividade à professora do 6º ano, que se mostrou interessada em realizá-

la com as suas turmas, os participantes da roda de conversa apontaram as diferenças de 

organização entre o 5º e o 6º ano e como elas impactam a prática pedagógica. A professora 

Luiza ressaltou, por exemplo, que o 6º ano possui quatro tempos de aula de matemática por 

semana, enquanto o 5º ano possui sete tempos.  

 



131 

 
 

Figuras 57 e 26: Jogo das Partes no 5º ano, dinamizado pela MAT 4 

       
Fonte: Registros fotográficos realizados pela pesquisadora. 

 

 

MAT 4: E o jogo das partes? Foi muito maneiro de trabalhar com eles. 

 

Luiza: Quando a MAT 4 me mostrou o jogo, eu falei: “Genial! Quero fazer também!”, 

mas só tenho quatro tempos... Não dá pra fazer! 

 

MAT 4: E a gente tava falando sobre isso, o recurso que o quinto ano tem e que o 

sexto ano não tem: a questão da carga horária, a questão de tempo, de controlar a 

turma... Que de fato, pra poder organizar, pra poder montar todo mundo, pra poder 

explicar, tu já perdeu ali e acabou. E no 5º ano é muito mais tranquilo, tem mais 

recurso também na impressão “a rodo”. 

 

A PED 12 relembrou uma outra situação que retrata essa diferença entre o 5º e o 6º ano: 

a professora do 6º ano desejava utilizar o projetor para a realização de uma atividade, porém, é 

importante dizer que as salas do 5º ano possuem projetores e computadores fixos. Nas salas do 

6º ano, é necessário que o professor faça o empréstimo do material na escola e o instale na sala 

que dará aula, o que desfalca parte do tempo das aulas, que já são em menor número nos anos 

finais do ensino fundamental.  

 

A gente tinha conversado um pouco sobre isso hoje [...] da gente entender o que de 

fato a gente consegue trazer pra realidade, o que a gente quer, mas não consegue: eu 

quero isso aqui, as crianças precisam disso, mas acaba que tipo, é meio frustrante 

nesse sentido. Caramba, não dá! A professora do 6º ano perdeu um tempão pra trocar 

o projetor porque não tava funcionando alguma coisa. A gente começou a conversar 

que o projetor é muito pesado e aí não dá pra carregar toda semana, mas as crianças 

sentem falta porque querem ver uma coisa diferente. No 6º ano isso às vezes pega 

muito e a gente pensa “Caramba, a gente podia fazer um pouquinho mais, mas esse 

pouquinho mais não depende só da gente” (PED 12). 

 

27 

 

28 

 

Diálogo 4 
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Apesar das diferenças de organização escolar entre o 5º e 6º anos, dentro da mesma 

instituição, a participante 3, licencianda da Pedagogia, percebeu que há semelhanças 

curriculares entre esses anos escolares. A MAT 4, da licenciatura em Matemática, relatou que 

o PIBID de Pedagogia e Matemática proporcionou um conhecimento curricular sobre o 5º ano, 

o que pode facilitar a sua prática pedagógica futura como professora de matemática dos anos 

finais. 

 

Na Pedagogia, nós não vamos atuar no sexto ano, é legal ter um contato ali, para 

conhecer mesmo, estar vivenciando. E eu percebo muito ali essa semelhança com 

os conteúdos, né? Fração aqui, fração lá. Aqui tá fazendo fração de quantidade, lá 

também tá fazendo. Eu sinto muita semelhança entre os dois. Então, é legal estar ali 

na sala de aula com essas coisas. O que os nossos alunos vão passar depois, né? (PED 

2). 

 

A gente, historicamente, pega o aluno no sexto ano e não sabe o que que aconteceu 

antes. E poder ver como é trabalhado, para poder ver como é que é introduzido o 

conteúdo, para depois chegar no sexto, eu acho bem legal. Foi bom pra mim [o 

PIBID] (MAT 4). 

 

6.4 Roda de conversa II 

 

O grupo da segunda roda de conversa foi composto pelos participantes PED 3, MAT 4, 

PED 4, PED 5, PED 6, PED 9, PED 11, PED 14 e MAT 6, pelas professoras Renata (5º ano) e 

pela pesquisadora, que também era professora nas turmas de 5º ano. Inicialmente, ao abrirem 

suas caixas de memórias, os licenciandos contaram sobre os professores e as professoras que 

marcaram suas trajetórias escolares. No relato do MAT 6, que cursa Licenciatura em 

Matemática, podemos perceber a importância dessa professora sobre a qual ele relata, uma vez 

que sua percepção sobre o conteúdo matemático mudou após a presença dela.  

 

Aqui era quando eu era criança [mostrando a foto acima]. Essa foi a minha primeira 

professora, que me deu um “puxão de orelha”. Mas, tipo, foi um puxão de orelha 

pra eu botar no eixo e tal. Eu considero muito ela, ela se chama Flávia e dava aula nos 

anos finais. Ela foi muito importante na minha vida, porque foi aí que eu descobri 

a matemática. Ela explicava bem, porque antes eu tive uma professora que eu 

não conseguia aprender nada, mas, depois, eu consegui entender as coisas sobre 

frações, sobre aqueles cubos e tal, de centenas, dezenas, milésimos. Foi aqui que eu 

aprendi, com ela (MAT 6). 
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Figura 27: Fotografia do MAT 6 com a sua professora de Matemática,  

guardada em sua caixa de memórias. 

 
Fonte: Registro fotográfico cedido pelo participante MAT 6. 

 

 

Enquanto para algumas pessoas um professor pode causar um impacto positivo em sua 

trajetória de vida, outras vivenciam experiências ruins e sentem os impactos dessa relação em 

seus processos de aprendizagem. É o caso da PED 11, que por ter construído uma relação ruim 

com a matemática após o contato com esse tipo de professor, teve dúvidas sobre a possibilidade 

de participar de um PIBID que envolve conhecimentos matemáticos. 

 

Um dos maiores danos que se pode causar a uma criança é levá-la a perder a confiança 

na sua própria capacidade de pensar”. E aí eu escolhi essa frase da Emília Ferreiro, 

porque quando eu era criança, na época de fazer concurso pro Colégio Militar, pro 

Colégio Pedro II, pro CAP, inclusive que foi um trauma enfim, eu entrei num 

cursinho. Havia um professor, ele nem era formado em matemática, ele era 

formado em engenharia, mas ele dava aula de matemática, porque ele era o dono 

e tal. Era um cursinho muito famoso na época e eu tive um trauma muito grande 

com ele, muito grande mesmo. Tipo assim, ver ele na rua e começar a chorar, porque 

ele me desestabilizou totalmente. Na escola eu era muito boa em matemática, mas 

no curso eu era péssima, eu era a pior aluna em matemática do curso. Então isso fez 

com que eu perdesse a minha capacidade de pensar. Eu achava que eu era 

totalmente incapaz, tanto é que quando teve a inscrição no PIBID, eu falei “ah, 

não vou me inscrever no que é de matemática, né?” E aí uma amiga minha falou 

“nossa, nada a ver, se inscreve sim (PED 11). 

 

No início eu fiquei com muito medo, porque eu fiquei nessa também de [o PIBID] ser 

de matemática. Eu gostava muito de matemática e até pensei em fazer matemática, só 

que eu falei “eu não acho que não vai ser pra mim”. Eu fiquei morrendo de medo. 
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Eu falei “Essas pessoas vão me perguntar, será que eu vou saber responder?” E 

aí, com o tempo, a gente foi ganhando mais confiança, foi pegando as aulas, a 

Renata e a Luiza super pacientes, explicando... Eu gostei muito do PIBID (PED 

14). 

 

É urgente que os programas de formação de professores se preocupem em resgatar as 

experiências da escola básica, levando os futuros professores a perceberem como se relacionam 

com o conhecimento e com a docência. Esse movimento de olhar para a própria trajetória 

escolar possibilita a identificação de práticas pedagógicas com as quais os licenciandos se 

identificam ou não, quais delas foram marcantes e podem, até mesmo, ter influenciado na 

escolha da profissão. Ao mesmo tempo, se conscientizar vivências negativas pode evitar que 

elas sejam reproduzidas pelos licenciandos em suas carreiras docentes. 

A PED 9 nos apresenta uma outra dimensão da categoria professor marcante, que 

frequentemente está associada a uma melhora na aprendizagem ou a um maior interesse por um 

determinado campo do saber, como o caso do MAT 6. Para ela, além da relação com o 

conhecimento, sua professora marcante também era reconhecida por ser uma mulher com 

posicionamento político frente ao sindicato e pela relação que tinha com o movimento 

estudantil. É importante observar que a PED 9 afirma que não acredita na separação entre ser 

professora e a dimensão política, demonstrando que está construindo uma visão sobre ser 

professor para além da dimensão do conteúdo específico. 

 

Lá da faculdade teve a professora Miriam, que era uma professora muito próxima a 

mim. Ela veio a falecer muito repentinamente. Ela me ensinou muita coisa. Depois 

que tive aula com ela, além da prática que eu via, tinha algumas coisas que eu 

não percebia, que eu passei a perceber aqui e em outros lugares por causa dela. 

[...] A gente era muito próxima, por sermos de movimentos estudantil e tudo mais. 

Ela era muito sindicalista, e eu queria trazer um pouquinho dela na caixa. Ela era 

muito diva, militante, mãe, ela era tudo. [...] Ela era uma potência muito grande, 

um farol mesmo, tanto como professora, tanto como militante, que às vezes a 

gente faz alguma separação, mas está tudo junto. [...] Depois que eu tive ela, de 

fato, não tem como ter uma docência separada. Ela motivou muito. Ela guiava em 

muitas coisas (PED 9). 

 

Ainda no âmbito das reflexões sobre a docência, os licenciandos e licenciandas narraram 

algumas situações que os fizeram se sentirem pertencentes à classe docente, bem como os 

sentimentos atrelados a ela, como a insegurança em relação ao conteúdo matemático e aos 

fazeres próprios da docência. A PED 14, do curso de Pedagogia, mostrou-se surpresa e feliz 

por ser reconhecida como professora por uma aluna. 

 

Um momento que eu gostei foi quando eu encontrei uma menina do 5º ano. Ela é 

skatista e eu fui no evento de skate. Ela chegou assim “Tia, é você? Eu tô aqui 

competindo”. Ela tava toda caracterizada, toda montada, capacete. Ela me abraçou, 

elogiou meu cabelo que eu tinha acabado de cortar. Falei “ai gente, eles me 
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reconhecem fora da sala, tenho cara de professora mesmo”. Meus amigos também 

perguntaram quem era: “Ai gente, minha aluna aqui”. Eu fiquei feliz da vida porque 

ela me reconheceu (PED 14). 

 

Já o MAT 6 contou sobre como se sentiu quando atuou como professor mediador. Além 

de ser uma experiência inédita para ele, ainda foi necessário abranger em sua mediação algumas 

habilidades de leitura, para as quais a formação na licenciatura em Matemática não contempla. 

 

Um momento que eu achei bem importante foi a Olimpíada de Matemática, que a 

Luiza me indicou pra eu ficar com um aluno que tinha autismo. Eu nunca peguei 

pessoas com autismo, essas coisas, nunca tive contato com pessoas deficientes, foi a 

primeira vez. Eu fiquei muito nervoso, porque não sabia como lidar com ele. Eu 

tive que, no processo, ajudar o aluno. Ele tinha dificuldade de ler, de saber como 

diferenciar as palavras, tipo um R, um S, aí eu tive que ajudar ele. Mas, parecia que 

eu estava mais nervoso do que ele, porque foi a minha primeira vez ali (MAT 6). 

 

O PED 5, por sua vez, narrou que o PIBID proporcionou momentos de observação da 

prática docente e também situações mais ativas, na qual ele, juntamente com seu grupo, 

elaborava e conduzia as atividades para um grupo de alunos do 6º ano. É interessante observar 

que o PED 5 aponta que o PIBID oportunizou um resgate dos conteúdos matemáticos e, por 

sua vez, uma maior segurança nas aulas que lecionava para o grupo de reforço. 

 

As turmas de quinto ano e sexto foram extremamente importantes como experiências 

de observação em prática no processo de formação como pedagogo. A preparação 

das listas de reforço do sexto ano foram fundamentais para aprender e relembrar as 

matérias e também como forma de preparo para as aulas, no sentido de ganhar 

confiança. O lugar de observador no quinto ano foi essencial para posturas críticas, 

para conseguir enxergar o lugar na sala de aula com uma visão panorâmica e fazer 

anotações e observações sobre experiências ocorridas. As duas me fizeram ganhar 

muito mais confiança no espaço da docência (PED 5). 

 

Além dessa passagem, o PED 5 narrou sobre outro momento sobre seu contato inicial 

com a docência. Os estudantes do 5º ano fizeram uma atividade avaliativa e a correção foi feita 

pelos participantes 8 e 14 do curso de Pedagogia, e pela MAT 4, que é licencianda em 

Matemática. O diálogo a seguir mostra como o fato de estarem em docência compartilhada 

promoveu um debate equilibrado sobre a correção, sem deixar que um ou outro curso se 

sobressaísse. 
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PED 5: O momento mais empolgante pra mim, como futuro professor: Correção de 

avaliação. Você deu os testes pra gente corrigir. Cara, foi muito legal corrigir a 

avaliação. Foi muito divertido. Eu acho que foi o momento que eu senti que foi 

pedagogia junto com matemática. Porque a gente tava corrigindo as avaliações e aí 

a MAT 4 explicava como é que fazia e aí eu falava “tá, mas eu acho que nesse 

caso a criança pensou assim, assim, assim”. Ela “Caraca, provavelmente ele pensou 

assim”. Eu gostei da gente de pedagogia auxiliar mais na correção.  

 

PED 9: Até na hora de dar o errado, né? Como que faz quando tá errado? 

 

PED 5: Eu achei esquisito. A gente ficava “Aqui a gente daria um meio certo? O que 

a gente vai considerar da resposta desse aluno, sabe? Tá bem, pedagogo, como é 

que faz? 

 

 

As formas de correção das questões foi um ponto de interesse do grupo II. Os 

licenciandos começaram a desenvolver seus primeiros questionamentos e estratégias de 

correção, enquanto, em outros momentos, observavam como as professoras regentes conduziam 

as correções das atividades com as crianças. A PED 9 relatou um episódio que trata não somente 

da correção, mas também sobre como os conteúdos e respostas apresentados pelo livro didático 

são ou não validados na sala de aula pela professora e pelos alunos. 

 

A gente tava fazendo uma correção de um dever de casa. Foi tipo assim, o maior 

choque que eu tive, o primeiro choque que eu tive com a escola. A professora do 5º 

ano foi corrigir uma questão e os alunos estavam corrigindo juntos. E aí, quando 

chegou uma questão de ver qual era a base das figuras geométricas, no livro tava 

retangular, sendo que todas as crianças botaram quadrangular. Ela perguntou 

assim: “mas por quê?” E aí uma criança foi defender. Ele foi lá, defendeu e ela 

falou assim “ok, vocês concordam? Sim? Então tá certo”. Ela não falou “não, o 

livro que tá certo, vocês não sabem”. Acho que a primeira coisa que me marcou foi 

isso, ver essa diferença que tem na escola, né, de estar incentivando. Os alunos 

puderam defender o que eles estavam achando, falar que o livro tá errado e a 

professora não falar assim “errado é você”. Um livro que sabe, de ter esse espaço. 

Foi o primeiro choque que eu tive. Ficou bem marcado, até hoje eu falo disso às vezes. 

Provavelmente não era a primeira vez que acontecia algo assim, porque os alunos 

se sentiram à vontade para poder estar questionando ali o livro. Não era uma 

sabedoria imutável (PED 9). 

 

Durante período de atividades do PIBID, os licenciandos observaram e participaram das 

aulas das professoras regentes. Assim como a PED 9 observou a postura aberta da professora, 

validando a resposta dos alunos, a participante 6, licencianda em Matemática, percebeu um 

equívoco na explicação que a professora estava dando à turma sobre uma questão e ficou em 

dúvida sobre como proceder. 

 

Eu não lembro exatamente qual era a questão, mas era que tipo, esse quadradinho aqui 

lembra? Ela falava que media um, porque aqui embaixo é um, só que a área não é um 

só porque tem a base um. E aí a gente ficou “não sei se a gente fala ou se a gente não 

fala”. [...] Será que a gente corrige a professora, ou será que a gente deixa do jeito 

que tá? Porque claramente ela tava explicando errado para as crianças. E como é que 

Diálogo 5 
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a gente faz? A gente ficou meio que na nossa, mas não sei se hoje em dia eu ficaria 

(MAT 3). 

 

Esse episódio ocorreu no início das atividades do PIBID, período em que os 

licenciandos e as professoras regentes ainda estavam se conhecendo e as relações ainda não 

estavam aprofundadas. A pergunta da participante 6 — “E como é que a gente faz?” — 

demonstra a dualidade que os licenciandos enfrentam ao retornarem para a escola em uma outra 

posição, que não é mais a de aluno e, por isso, necessita de uma ética diferente ao questionar o 

professor, mas também não ocupam o mesmo lugar dos professores regentes, que estão ali como 

seus formadores. É interessante notar que, no relato, ela e as demais licenciandas optaram por 

não ter uma atitude, mas passados muitos meses após o episódio, ela já demonstra que teria 

agido diferente. Provavelmente, a relação com a professora regente estava mais consolidada e 

a licencianda havia, àquela altura, encontrado um espaço de intervenção: “Eu ia chegar nela, 

num cantinho e ia falar assim: ‘Eu acho que isso tá errado’. Mas eu acho que eu nunca tive a 

capacidade de corrigir a professora porque eu não entendo matemática” (PED 3). 

A participante 4, que cursa Pedagogia, oferece à colega uma ideia de como proceder, 

mas afirma que não interviria, porque não tem conhecimento matemático para corrigir a 

docente. Os discursos sobre ter dificuldade com a matemática foi bastante evidente dentre as 

futuras pedagogas, que frequentemente apontavam os licenciandos e licenciandas de 

Matemática (participantes 6 e 9) como ponto de apoio para tirar dúvidas. 

 

Eu fazia tudo muito minuciosamente no começo, porque eu tinha muito medo. No 

começo, eu tinha que ler o passo a passo. [...] Agora, acho que por ter mais contato, 

eu já consigo ver uma conta, saber como que ela é feita e tal. Antes eu sentava, ficava 

olhando o papel, tentando lembrar de toda a minha escola pra tentar lembrar como 

que fazia. Aí a MAT 4 me ajudava: “Lembra como que fazia isso na escola? Então, é 

assim também”. Aí eu fui conseguindo ver as coisas mais e identificar sem demorar 

tanto (PED 9).  

 

Eu sou assim com a MAT 3... “Não tô entendendo nada!” (PED 3).  

 

Antes eu me apoiava também muito na MAT 4. No começo eu ficava muito inseguro 

pra dar o conteúdo de matemática, né? Aí eu comecei a pegar mais autonomia quando 

comecei a fazer as listas do sexto ano, que aí a gente monta a lista junto e faz o 

gabarito. E aí você se sente muito mais confiante pra dar aula no dia seguinte, sabe? 

Eu ficava mais tranquilo pra tirar dúvida (PED 5). 

 

No entanto, os licenciandos e as licenciandas de Matemática narraram sobre como é a 

dinâmica em seu curso e as dificuldades que eles também enfrentam com o conhecimento 

matemático escolar e a sua didática. O relato do MAT 6 mostra também que o professor da 

graduação espera que as atividades na escola básica cumpram a tarefa de formar os licenciandos 
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para a docência, enquanto a universidade se atenta para as questões relacionadas ao conteúdo 

matemático. 

 

No começo eu tinha mais dificuldade de explicar pras crianças como fazer. Aí eu 

falava “Como que eu vou explicar isso pra eles?” Lá na licenciatura em matemática 

é muito mais rápido. Já vai direto ao resultado. Não tem aquela ideia de 

raciocínio... Eu posso fazer dessa forma, eu posso fazer dessa. Não! A gente faz 

pa pa pa pa pá! No começo do ano passado, eu falei com o professor na faculdade, 

aí ele falou “Essas ideias você vai desconstruir com o tempo. Você vai aprender como 

fazer e as crianças também vão te ensinar essas coisas” (MAT 6). 

 

O PED 5, que é aluno do curso de Pedagogia, considera que não enfrenta os mesmos 

problemas dos licenciandos em Matemática justamente por não ter tanta profundidade no 

conteúdo matemático. Para ele, seu pensamento se aproxima mais ao das crianças e isso pode 

facilitar a comunicação: “Às vezes, a minha forma de pensar era uma forma mais simples, 

assim, não simples e rápida, simples tipo... um raciocínio menos elaborado, sabe? O 

raciocínio mais de criança mesmo” (PED 5). 

Diante das dificuldades em Matemática, os licenciandos de Pedagogia apoiavam-se não 

só nas professoras e nos colegas da licenciatura em Matemática, como apresentamos 

anteriormente. Também foi bastante presente nas narrativas dos licenciandos o quanto o PIBID 

proporcionou uma relação mais próxima com as crianças, sendo elas frequentemente quem os 

ajudava a relembrar os conteúdos matemáticos. 

 

MAT 6: Quando a gente não sabe, eles explicam pra gente como fazer. 

PED 5: É... Você pergunta pra criança “E aí, como faz”? 

PED 14: Eu chamava a Renata ou pegava alguém e falava “Como é que você fez? 

Explica pra gente”. Aí o aluno falava como fez pra mim e pra pessoa que tava com 

dúvida. A gente... “Hmmmmm”  

 

Uma atividade muito bem elaborada foi o jogo das partes. Eu confesso que eu fiquei 

uns 15 minutos tentando entender, porque, sério, eu tenho muita dificuldade. E, pra 

mim, é muito mais fácil trabalhar com concreto. As crianças estavam perguntando 

e eu não sabia, eu falava “eu não entendi, me explica aí pra mim”. Aí depois de 

mil anos eu entendi e tudo que eu senti na minha cabeça foi “Meu deus!”. Toda hora 

em matemática eu fico assim “meu deus! meu deus!” Enfim, toda vez que tem um 

material concreto, eu acho muito, muito bom. Minha cabeça abre. E como eu 

quero trabalhar com inclusão, eu vejo esses materiais concretos e eu fico “Muito legal! 

Vou usar com os meus alunos” e vou pensar em outras formas (PED 3).  

 

Eu achei muito legal o que PED 3 tava falando sobre aprender com as crianças. Essa 

ficha que eu gostei bastante também, porque era de fração e eu não estava 

conseguindo entender algumas coisas. Então, eu ia na mesa das crianças e elas 

iam me explicando como que elas estavam fazendo e como que eu poderia fazer  

(PED 14). 

 

O que eu acho muito legal do PIBID, é exatamente isso... As crianças perguntavam, 

“tá, como é que faz isso?” Aí eu falo “É o MMC, você tem que fazer o MMC” Aí 

começam a perguntar “ mas por quê?” Eu também não sabia. Eu aprendi assim e 

gravei na cabeça que é assim que faz. E aí, principalmente nas aulas do quinto ano, 
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que é mais a base de matemática, eu fiquei “Caraca! Então é assim por causa 

disso”. Eu tava aprendendo com eles! Eu sabia que tinha que fazer assim, mas não 

sabia por quê (PED 5). 

 

Ao longo da conversa, os licenciandos e licenciandas narraram suas percepções sobre o 

5º e o 6º ano e apontaram algumas diferenças. Eles avaliaram que a forma como as questões 

ficam dispostas em uma avaliação pode interferir nos registros das crianças. Nesse sentido, 

perceberam que o espaço disponibilizado para a resolução das questões, apesar de passar a 

impressão de que a avaliação é maior, não impacta no tempo gasto pelos alunos para a 

realização do teste. Além disso, compreenderam que o pouco espaço pode transmitir uma ideia 

de que tipo de registro é esperado.  

 

Eu guardei um teste daqui, do Pedrinho, e um do sexto ano. E como que é diferente 

uma prova aqui e como que é diferente uma prova lá, né? Eu olhei isso aqui [a prova 

do 6º ano] e achei isso aqui seco a primeira vez que eu vi: qual o número, a conta que 

você faz aqui, uma coisa muito regradinha. E que no quinto ano não... É um 

espaçamento grande, é uma prova muito maior e que eles não levam tanto tempo. Eles 

conseguem fazer essa prova aqui [do 5º ano] no mesmo tempo que eles conseguem 

fazer essa aqui [do 6º ano], entendeu? E eles fazem com muita tranquilidade (PED 9). 

 

Eu tenho uma [prova] aqui que é da Luiza [do 6º ano], que ela até deu um espaço, mas 

também não é o normal da maioria das professoras, eu acho. Tem um espaço [na 

frente], mas aqui atrás tem para fazer o resto. E aí tem alguns que nem usam aqui [na 

frente], fazem tudo atrás, porque ignoram esse espaço que tem aqui (MAT 3). 

 

Vale ressaltar que, como dissemos anteriormente, existe uma maior flexibilidade de 

recursos materiais no 5º ano. Desta forma, a tendência em agrupar as questões no 6º ano pode 

estar relacionada a maior regulação da quantidade de cópias que a professora pode solicitar. 

Ainda refletindo sobre os registros matemáticos nas avaliações, os participantes 

demonstraram surpresa ao verem os alunos respondendo questões de matemática com textos 

escritos no 5º ano. A professora Renata tem como prática colocar em suas avaliações a frase 

“explique como pensou”, o que possibilita que o aluno demonstre de diferentes maneiras como 

chegou à resposta da questão, escapando da ideia de que, em matemática, só se demonstra 

através de cálculos. Sobre esse assunto, os licenciandos dialogaram: 

 

MAT 3: Eu achei muito legal que muitos alunos responderam com texto escrito. 

Primeira vez que eu vi, eu pensei “nossa, muito maneiro”, “explique como você 

pensou”. Eles vão lá e explicam “Eu fiz isso, isso e isso”. Não bota só o cálculo e 

pronto. 

 

PED 5: É a parte do “justifique sua resposta”, né? Que toda criança pergunta: “como 

eu faço isso?” Ninguém entende o que é “justifique sua resposta”. 

 

PED 9: Quando a gente fazia prova, tava lá “justifique”. Aí você respondia tudo e 

depois não discutia mais nada. Travava. Eu sei que é essa a resposta, eu só não sei 

justificar. 
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Apesar do espaço nas provas possivelmente impactar nos registros das crianças, nas 

aulas de matemática há um estímulo para que elas encontrem formas diferentes de resolver uma 

mesma questão. Os licenciandos relataram que há uma diferença de postura entre o 5º e o 6º 

ano diante das situações de aprendizagem em matemática.  

 

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 

produção ou sua construção. É muito o que eu vejo aqui, porque aqui eles ensinam 

como que isso vira isso, sabe? Não é algo fechado. Na outra escola que eu fazia no 

estágio não-obrigatório, eu percebi uma diferença muito grande no quinto ano. Eles 

veem uma conta e eles só sabem daquele jeito. Se aquele jeito não deu certo, eles 

ficam extremamente perdidos, eles não sabem que outras formas eles podem ter. E 

aqui no quinto ano eu percebi muito isso, eles conseguem ter essa possibilidade de 

pensar em outras formas, de tentar conversar com um amigo e entender o que eles 

podem fazer (PED 14). 

 

O registro de um diálogo importante foi quando a Luiza estava mostrando como 

resolver algumas contas. Tipo, adição de forma diferente. Os alunos estavam tipo 

“Isso não é importante. Eu já sei fazer. Eu tenho uma forma”. E quando aconteceu a 

mesma coisa aqui no Pedrinho [no 5º ano], no mesmo dia, eles estavam mostrando 

outras formas de fazer, sei lá, uma adição, as crianças ficaram super empolgadas. Aí 

eu vi como as crianças iam reagir. Acho que muda muito do quinto pro sexto ano. No 

quinto ano é tudo muito incrível, tipo “Caraca, tem outra forma!”, no sexto ano, é tipo, 

“pra que eu vou fazer isso? Não importa” (PED 3). 

 

Eu achei muito interessante o que a Luiza fez. Ela passou um desafio no quadro e 

pediu para cada aluno mostrar a sua resolução no quadro. Eles fizeram de formas 

totalmente diferentes. Por exemplo, alguns fizeram a multiplicação completa, outros 

fizeram com redução, outros botaram em evidência. Aí eu achei muito interessante, 

porque cada um teve uma forma diferente de calcular. Aí, tipo, ah, um foi direto, outro 

fez, tipo, por parte. Então achei esse material bem importante porque cada um tem 

uma forma diferente de pensar sobre aquele o mesmo problema que eles estão tendo 

na matemática (MAT 6). 

 

Na sequência, os licenciandos buscaram explicar o que perceberam de diferente entre o 

5º e o 6º ano em relação à aprendizagem matemática, demostrando até mesmo os impactos que 

perceberam nas relações interpessoais das crianças. 

 

Eu falo muito que na questão de conteúdo tem a mudança do lúdico, que eles [os 

alunos do 5º ano] têm muito e lá não... Lá [no 6º ano] é mais a matéria no quadro: 

“Olha, a gente tem várias formas de fazer, mas eu vou fazer essa daqui pra ensinar pra 

vocês”. Eu reparo isso... Tem essa diferença (PED 4). 

 

Eles começam a perceber que até nas matérias eles estão sendo tratados de um 

jeito diferente. Acho que é mais pela forma como o 6º ano começa a abordar a 

matemática, que a resposta certa é o que importa (PED 5). 

 

No sexto ano tem muita gente que veio do concurso, então pra eles é tudo muito 

fácil. Eles ficam “nossa, esse exercício é muito fácil, a gente já sabe”. E aí um grupo 

super presta atenção e um grupo que fica “Isso é óbvio! isso é muito fácil! Você é 

burro! Como é que você não entende?” Eles têm um tratamento muito 

debochado, violento. Aqui [no 5º ano] eu não vejo isso acontecendo. E lá também, 

na turma que a gente fica, tem umas meninas que já são repetentes. Elas já estão 
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cansadas da infantilidade das crianças. Então, elas também acabam trazendo mais 

dessa violência, porque, pra elas, é tudo coisa de criança (MAT 3). 

 

A participante 7 ressalta que a diferença de comportamento é notada em pouco tempo, 

já que os alunos do 5º ano ficam de férias por, aproximadamente, um mês. No entanto, ao 

chegarem no 6º ano, a mudança é bastante perceptível. Além da transição entre os anos 

escolares, a entrada na adolescência, o novo ambiente escolar, o ingresso de novos alunos e o 

contato com outros mais velhos são algumas explicações para essa transformação nas relações 

interpessoais. 

 

PED 4: É engraçado que de uma turma pra outra é um mês que eles ficam de férias, e 

do nada eles se transformam. 

 

PED 14: Eu não sei se a diferença é pelo fato deles visualizarem alunos mais velhos 

usando esse vocabulário e trazendo isso. Às vezes eles só ficam lá reproduzindo a 

mesma coisa, sabe? 

 

MAT 3: Porque aqui [nos anos iniciais] eles são os mais velhos, lá eles são os mais 

novos, e se eles não se encaixarem... 

 

Os licenciandos perceberam também que as crianças do 5º ano se mostravam mais 

abertas à presença deles na sala de aula. Notaram, como mostra o diálogo a seguir, que, no 6º 

ano, a relação com os alunos é um pouco mais difícil nos primeiros contatos, por conta, 

principalmente, da entrada na fase da adolescência.  

 

MAT 6: O sexto e o quinto ano são dois mundos diferentes, quando eu comecei o 

PIBID, eu achava que o quinto ano seria tipo um caos, criancinhas correndo pra lá e 

pra cá, gritando, mas quando eu cheguei aqui [no 5º ano] eu vi que eles são muito 

afetivos. Eles te acolhem, diferente do 6º ano... Eles afastam a gente.  No 6º ano, eles 

são mais na deles, quietos. Não quer conversa, só ficam ali só pra ter aquele conteúdo. 

Às vezes, só tá ali por estar ali, nem querem estar ali. A gente tem chegar neles, ser 

afetivo com eles, tentar trazer eles pra matemática, como na pedagogia. Mas aqui [no 

5º ano] não, eles aceitam de boa. Eles são abertos, não são tão agressivos. Na minha 

cabeça eles [os alunos do 6º ano] iam ser um pouco mais comportados, mas parece 

que é justamente o contrário. 

 

PED 14: É uma diferença muito grande. No primeiro dia que a gente chegou aqui, o 

quinto ano chegou com um monte de coisa pra gente, fazendo a festa, querendo 

conhecer a gente. No sexto ano eles olhavam assim pra gente. 

 

MAT 3: Tem muitos que olham pra gente com uma “cara de nojo”. 

 

PED 14: É engraçado, porque eu já encontrei alguns no ônibus quando eu ia pra 

faculdade e eles são outras crianças. “Ah, você não fica com a gente na sala?” E aí 

eles começam a conversar. Mas assim, na sala de aula, eles não dão abertura nenhuma.  

 

PED 11: É porque eu acho que eles também fingem que “tanto faz”. 

 



142 

 
 

PED 5: É essa coisa de se encaixar mais... No quinto ano, um aluno fala, começa todo 

mundo a interagir. No sexto ano não tem mais isso. Eles não interagem tanto. Até com 

eles mesmos tem isso de não dar muita bola pro que o outro tá falando.  

 

PED 14: No 6º eu acho que eles são um pouco mais envergonhados. Tipo, 

normalmente a gente chega, elas já olham meio sério, assim, pra gente. Na hora de 

fazer atividade, a gente tenta dar uma sondada, mas eles não querem muito assunto 

com a gente. E aí agora eu comecei a perceber essa abertura maior deles.  

 

Os licenciandos narraram também como se sentiram ou se sentem nas turmas de 6º ano, 

diante dessa mudança de comportamento percebida por eles. Compartilhar essa percepção na 

roda de conversa fez com que percebessem que outros colegas também vivenciaram os mesmos 

sentimentos que eles. 

 

PED 5: Eu me sinto muito mal no sexto ano. Eu sofria bullying e eu vejo essa galera 

no sexto e eu fico com medo. Eles são mais novos e eu tenho um super medo deles, 

sabe? 

 

MAT 3: Sabe, eu também, no início, eu me senti intimidada pelo sexto ano. Eu sou 

10 anos mais velha do que eles... como é que eu tô me sentindo intimidada por eles, 

sabe? 

 

PED 3: Acho que porque eles estão na adolescência. Sei lá, eu não sou muito fã do 6º 

ano. Eu me sinto extremamente agoniada. Mas eu acho que é porque eles estão tipo 

assim: “ah, gente, só vou fazer isso aqui e é isso”. Não querem saber de nada. Sei lá, 

acho que tá nessa fase. Pelo menos é como eu observo os adolescentes. 

 

Ainda que o comportamento da transição da infância para a adolescência possa impactar 

os professores nos primeiros anos de docência, ele também pode reservar algumas surpresas 

boas. Apesar de apreensivo por retornar ao ambiente escolar, que lhe foi hostil muitas vezes, o 

PED 5 demonstra que o PIBID está sendo uma oportunidade para ressignificar a sua relação 

com esse espaço e com as pessoas que nele convivem.  

 

O momento afetivo mais marcante foi no primeiro dia. Eu já tava na minha cabeça 

me preparando psicologicamente pra ter que explicar para as crianças que eu 

sou um homem trans. E aí eu cheguei, eu pisei na sala e a gente tava se apresentando. 

A professora falou: “Gente, esse é o Dante”. Aí eu já nervoso, tremendo. Um aluno 

falou “Nossa, você tá muito bonito hoje”. Eu fiquei muito emocionado! Eu não 

tive que explicar nada e ao longo do PIBID até agora eu não tive problema 

nenhum. Se errava o pronome ou algo do tipo, eu só falava: “Olha, eu sou um 

menino”. É uma naturalidade... Os adultos que dificultam, sabe? Eu fiquei me 

sentindo muito confortável com todo esse processo. E fiquei muito surpreso também 

(PED 5). 
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Figura 28: Relato afetivo do PED 5 guardado em sua caixa de memórias 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pelo PED 5. 

 

A partir das narrativas dos licenciandos foi possível perceber que a entrada na 

adolescência é uma das mudanças que acontecem na transição do 5º para o 6º ano. Desta forma, 

ainda que o PIBID de Pedagogia e Matemática tenha como proposta primeira refletir sobre o  

ensino de matemática nesse momento da trajetória escolar, é inegável que as relações — entre 

os alunos, entre alunos e licenciandos, entre alunos e os professores regentes, com a escola etc. 

— também fizessem parte dessa experiência formadora. Para além de uma constatação sobre o 

que poderíamos chamar de “comportamento típico da idade”, os licenciandos observaram que 

ações ou posturas os professores empreendiam para mediar os conflitos ou engajar os alunos 

em uma nova dinâmica relacional.  

 

A experiência de sala de aula que eu repetiria como professora foi a da Luiza, porque 

ela espera todos os alunos entrarem em sala de aula, entre uma aula e outra, espera 

eles respirarem, sentarem, conversarem entre si, pra depois ela entrar em sala de aula. 

Eu acho que isso ajuda muito. O sexto ano da 601 é muito calmo, na verdade. Ela 

sempre levanta a mão quando ela quer falar; eles se comovem e param (PED 11). 

 

O registro de uma técnica disciplinar foi da Karen, que eu achei muito legal que ela 

não grita. Eu lembro que, nas primeiras vezes, quando você chegou, tava com uma 

bagunça e você levantava a mão e eu ficava, “será que isso vai funcionar”? E tipo, 

depois funcionou [...] Quando eu vi o fato de você não gritar com as crianças, eu achei 
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muito legal. Até agora eu não vi nenhum professor aqui gritar, né? E achei muito 

importante, me marcou (PED 3). 

 

E uma outra que eu achei muito legal é chamar as crianças pra conversar no final. Eu 

tenho certeza que elas devem achar um saco, mas eu acho que talvez funcione em 

alguns aspectos. Toda aula o Matheus estava no final, mas pelo menos não tinha 

aquela humilhação pública de falar assim na frente da turma toda, o tempo inteiro 

gritar, que é o que eu sempre vejo, né? E você [professora Karen] falava com calma, 

entendia as necessidades dele (PED 11). 

 

A Renata aplicou um teste pra todo mundo. [...] Já estava no final, já tinha batido o 

horário do intervalo e um aluno começou a chorar porque ele não conseguia fazer a 

multiplicação, aí eu fui explicar e ele estava fazendo a resposta. Então, você bota isso 

daí. E ele ainda assim não entendia. Eu até chamei a Marina pra poder ajudar e tal. Aí 

a gente meio que ajudou sim, mas ele continuava não sabendo fazer. Já estava todo 

mundo descendo, só tinha só uma criança ou duas. A Renata sentou e falou assim: 

“Eu vou esperar você se acalmar e, quando você se acalmar, a gente conversa”. Aí ela 

ficou esperando lá... Ele respirou e se acalmou. Aí a Renata deu uma explicação muito 

básica, assim, por cima, e ele começou a fazer magicamente, sabe? Coisa que eu não 

tinha conseguido fazer. Eu falei: “Era só esperar ele se acalmar então...” (PED 4). 

  

As narrativas dos licenciandos sobre suas caixas de memórias construíram uma riqueza 

de conhecimentos sobre a formação docente oferecida pelo PIBID de Pedagogia e Matemática, 

bem como sobre a transição do 5º para o 6º ano no Colégio Pedro II. Na próxima seção, 

discutiremos sobre eles à luz das teorias de alguns autores e autoras, de forma a identificarmos 

quais momentos foram elencados como “pontos de virada” para os licenciandos, caracterizando 

o PIBID como uma experiência formadora. 

 

6.5 Discussão 

 

Nas últimas duas seções, apresentamos as análises realizadas a partir das rodas de 

conversa, nas quais os licenciandos e licenciandas que participaram do projeto narraram sobre 

suas caixas de memórias. Para analisar as narrativas que emergiram desse instrumento de 

formação e pesquisa, nos baseamos na Análise Textual Discursiva (ATD), pois foi necessário 

interpretar momentos de diálogo e falas que se assemelhavam a depoimentos, em algumas 

situações. Pela especificidade e volume do conteúdo de pesquisa construído, consideramos a 

metodologia da ATD mais adequada para realizar os entrelaçamentos discursivos necessários.  

Após a realização dos procedimentos de análise, foram encontradas 12 categorias, 

agrupadas depois em três seções temáticas e, então, representadas na forma de perguntas. Na 

primeira seção, relacionamos as categorias que se referiam à pergunta: “O que os licenciandos 

e licenciandas narraram sobre a docência?”. Na segunda seção, associamos as categorias que 

buscassem responder à seguinte questão: “O que os licenciandos e licenciandas narraram sobre 
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o conhecimento matemático?”. Por último, reunimos na terceira seção as categorias relativas à 

pergunta: “O que os licenciandos e licenciandas narraram sobre as relações interpessoais?”.  

O nosso propósito nesta seção é apresentar uma discussão sobre o que encontramos 

nessas narrativas, nos balizando pelo objetivo da pesquisa, que foi compreender se o projeto 

interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID da UFRJ, realizado por meio da docência 

compartilhada, pode ser considerado um caminho para a construção de um terceiro lugar 

formativo, capaz de estimular a parceria entre escola básica e universidade, bem como entre as 

formações, os saberes e as práticas pedagógicas dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. Optamos, no entanto, por não separar discussão a partir das perguntas (docência, 

conhecimento matemático e relações interpessoais), e sem apresentá-la de forma contínua, uma 

vez que esses temas possuem entrelaçamentos que dificultariam a classificação em um ou outro 

durante a escrita. Iniciaremos abordando as observações dos participantes sobre as diferenças 

entre os dois anos escolares, agora na condição de professores em formação.  

No campo das relações interpessoais, os participantes relataram que os alunos do 5º ano 

se mostravam mais afetivos, que interagiam mais entre si e com eles, além de brincarem mais 

no ambiente escolar. Os alunos do 6º ano, por sua vez, pareciam mais arredios a eles, 

envergonhados, não os convocavam tanto para receber ajuda nas tarefas e permaneciam mais 

sentados nos momentos livres no ambiente escolar, o que na percepção dos licenciandos estaria 

associado à entrada na adolescência. Alguns participantes disseram que no início das atividades 

se sentiam mal, agoniados ou intimidados no convívio com as turmas de 6º ano. Apesar desse 

primeiro impacto, eles relataram que, com o tempo, os alunos se soltaram e passaram a interagir 

mais com eles.  

Os participantes afirmaram também que os anos iniciais e os anos finais são segmentos 

que apresentam formas diferentes de se organizar, o que chamaram de “mundos diferentes”. 

Relataram ter observado uma maior carga horária de aulas de matemática e um menor número 

de alunos por turma e por professor nos anos iniciais. Nos anos finais, repararam uma maior 

dificuldade no uso de materiais diversificados nas aulas de matemática e uma prevalência do 

uso do quadro branco como instrumento de mediação das aprendizagens como um dos impactos 

do menor número de aulas. 

Os participantes frisaram que nas provas do 6º ano há um espaço muito pequeno para o 

desenvolvimento do raciocínio na forma escrita, o que pode, em suas visões, levar os alunos a 

representarem suas respostas de uma única maneira, provavelmente mais concisa, ou ainda a 

escreverem somente a resposta certa, se a souberem. Segundo os licenciandos, essa forma de 

elaboração da avaliação pode ter relação também com a menor disponibilidade de fotocópias 
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nos anos finais do ensino fundamental, mas que, de qualquer forma, a falta de espaço impacta 

nas opções de registro matemático das crianças. Nesse sentido, argumentamos que: 

 

A demonstração tem um papel central na produção do conhecimento matemático. [...] 

A exigência de rigor formal pode ser danosa, impedindo que o estudante possa fruir, 

explorar e experienciar o processo de criação matemática. Há diversos modos de 

construir provas ou justificativas para as conjeturas. Alunos do ensino fundamental 

podem fazer pequenas demonstrações — isto é, construir justificativas e 

argumentações não formais e que podem ser aceitas como válidas no contexto de uma 

comunidade de aprendizagem de sala de aula do Ensino Fundamental (Fiorentini; 

Oliveira, 2013, p. 925). 

 

Alguns participantes narraram ter dificuldade de compreender os raciocínios das 

crianças do Colégio Pedro II nas aulas de Matemática, atribuindo essa dificuldade à abordagem 

de ensino que vivenciaram na Educação Básica. Os licenciandos e licenciandas indicaram que 

desejavam se apropriar dessa maneira de ensinar para que, quando estivessem à frente de suas 

turmas, pudessem promover um ambiente de aprendizagem diferente do que tiveram em suas 

trajetórias escolares. 

Outro achado importante se relaciona com a sensação de pertencimento na profissão. 

Apesar de apresentarem uma visão crítica sobre chamar o professor/a de tio/a, os participantes 

contaram na roda de conversa que se sentiram pertencentes à profissão quando as crianças 

passaram a chamá-los assim dentro e fora do ambiente escolar. A aceitação do título tia ou tio 

pareceu estar associada ao fato de os licenciandos não saberem se deveriam ser chamados de 

professores, por não estarem formados e nem serem os docentes responsáveis pela turma. Esse 

achado nos revela que os professores formadores precisam auxiliar os licenciandos e 

licenciandas a delinearem o seu papel durante a formação inicial. 

Os participantes apontaram que o contato com as crianças nas escolas é importante na 

construção da profissionalidade docente, caminhando em direção ao que António Nóvoa 

denomina de uma docência construída dentro da profissão, isto é, em contato com os alunos, a 

escola e outros professores mais experientes (Nóvoa, 2009). Foram narradas diversas situações 

em que os licenciandos e licenciandas recorriam às crianças para compreenderem alguma 

atividade em vez de procurarem a professora formadora, que muitas vezes estava auxiliando 

outras crianças. Ao longo das atividades de observação e participação nas aulas de matemática, 

os participantes do PIBID compreenderam o benefício dessa dinâmica e passaram a pedir que, 

em alguns momentos, uma criança explicasse para a outra que estava em dúvida, atuando como 

mediadores dessas interações.  

Também foi importante perceber que, inicialmente, as intervenções de alguns trios ou 

duplas de licenciandos eram mais tímidos, limitando-se à observação das aulas ou a ajudas 
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pontuais. Em uma determinada situação, as próprias crianças solicitaram o auxílio nas tarefas, 

dizendo que as licenciandas deveriam “passar nas mesas” — sugerindo que os licenciandos e 

licenciandas tivessem a atitude dos professores regentes. Isso nos mostra que a aprendizagem 

da profissão docente é influenciada por toda uma cultura escolar, não bastando a aprendizagem 

dos conhecimentos teóricos proporcionados pelas licenciaturas (que, é claro, também são muito 

importantes). 

Algumas licenciandas se mostraram em dúvida quanto à escolha pelo magistério, mas, 

em seguida, narraram vivências pedagógicas que demonstravam o quanto estavam se 

encontrando na profissão, normalmente associando essa certeza aos momentos em que 

conseguiam auxiliar as crianças na realização de atividades escolares, em um processo de 

retroalimentação. Podemos afirmar que o PIBID, ao possibilitar que os licenciandos e 

licenciandas experimentem as práticas de sala de aula desde o início da formação, pode 

contribuir para a confirmação da escolha pela licenciatura e para a permanência na carreira 

docente.  

Nas narrativas sobre as caixas de memórias, os professores e professoras marcantes da 

Educação Básica apareceram como pessoas que inspiraram os participantes a serem 

professores. De maneira semelhante, os participantes observaram as posturas das professoras 

dos 5º e 6º anos ao longo das atividades do PIBID, tomando-as, muitas vezes, como parâmetro 

para a construção de suas futuras práticas docentes. Foram citadas situações de diálogo sobre 

determinados comportamentos das turmas, nas quais as professoras se mantiveram calmas e 

não alteraram o tom de voz, por exemplo. Apontaram também como uma boa estratégia a 

conversa individualizada, evitando a exposição frequente de algumas crianças perante a turma.  

Em relação ao processo de construção do conhecimento nas aulas das professoras dos 

5º e  6º anos, os licenciandos e licenciandas se espelharam na promoção de uma aprendizagem 

ativa e dialógica, por meio de atividades promotoras de debates entre as crianças; em uma 

abordagem que valoriza os pensamentos e os registros dos alunos, bem como a sua relação com 

a disciplina; no respeito ao tempo de aprendizagem das crianças, explicando os porquês em vez 

de esperar que os alunos reproduzam procedimentos matemáticos; em uma ênfase maior no 

processo de aprendizagem, colocando as notas em um lugar secundário; em uma postura de 

vulnerabilidade na construção do conhecimento na sala de aula, em que o professor se mostra 

aberto para aprender com as crianças e também com outros professores, em docência 

compartilhada.  

As aprendizagens narradas pelos participantes demonstram que o PIBID nos sugere que 

a escola básica deve retomar sua condição de lugar de formação e de aprendizagem da profissão 
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docente, que é um dos pressupostos do programa. As observações dos participantes corroboram 

a defesa de António Nóvoa (2017, p. 1124) de que “é necessário atribuir aos professores da 

Educação Básica um papel de formadores, a par com os professores universitários, [...] com 

igual dignidade entre todos e uma capacidade real de participação”.  

Diante das dificuldades que apresentavam com o conhecimento matemático, alguns 

participantes relataram que tiveram dúvidas sobre realizar a inscrição para participar do PIBID 

de Pedagogia e Matemática, mas que se lançaram a esse desafio com a perspectiva de, 

futuramente, poderem oferecer aos seus alunos uma outra forma de se relacionar com esse 

campo do saber. Essa dúvida foi prevalente entre os licenciandos e licenciandas de Pedagogia, 

demonstrando uma implícita centralidade no conteúdo. 

Além da difícil relação com conhecimento matemático, outras ideias sobre as formações 

oferecidas pelos cursos de Pedagogia e Matemática ficaram mais evidentes quando os 

participantes contaram situações vivenciadas durante as atividades do PIBID. Em suas 

narrativas, as pessoas do curso de Pedagogia foram descritas como mais criativas, mais capazes 

de dar ideias para as atividades matemáticas e mais hábeis para “esperar o tempo do aluno”, 

isto é, mais capazes para conduzir a aprendizagem, respeitando cada etapa vivida pelas crianças. 

Em nenhum momento foram associadas ao domínio do conhecimento matemático, nem por elas 

mesmas, nem pelos participantes da Licenciatura em Matemática.  

As pessoas do curso de Matemática, por sua vez, foram consideradas como aquelas que 

sabiam o conteúdo matemático e foram, por vezes, chamadas de “cabeças”, apesar de não 

desejarem ocupar esse lugar, pois ele não correspondia à realidade, segundo elas. Os professores 

licenciados em Matemática foram descritos como aqueles que, frequentemente, desejam 

ensinar caminhos rápidos e dar soluções para os alunos, que precisam de um pouco de 

pedagogia. Constatamos também alguns dualismos nas memórias trazidas pelos participantes, 

tais como: Tia dos “baixinhos” versus Tio da matéria de “gente grande”, Tia do fácil versus Tio 

malvado.  

Em qualquer formação matemática que aconteça, [...] o futuro professor não apenas 

aprende certa matemática, mas também um modo de estabelecer relação com o 

conhecimento; internaliza, igualmente, um modo de concebê-lo, de tratá-lo e de 

avaliá-lo no processo de ensino e aprendizagem (Fiorentini; Oliveira, 2013, p. 926). 

 

Nessa passagem, Fiorentini e Oliveira nos ensinam que os campos de formação podem 

produzir ecos nas práticas dos professores. Por isso, reafirmamos a importância de o corpo 

docente das licenciaturas estarem comprometidos com o projeto de formar professores. Nesse 

sentido, Nóvoa (2019) propõe uma metamorfose na formação de professores, acompanhando 
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as mudanças que ele sugere para a escola, como falamos no início desta seção. Para o autor, os 

dois processos de transformação caminham juntos — o da escola e o da formação docente —, 

em um movimento de retroalimentação em que um reverbera no outro.   

Ao propormos o PIBID de Pedagogia e Matemática, sabíamos da possibilidade de 

surgirem tensionamentos acerca dos conhecimentos proporcionados por cada curso, pois 

consideramos que a própria docência compartilhada seria um disparador desses discursos, que 

os provocaria a virem à tona. Nosso intuito era que os licenciandos e licenciandas refletissem 

sobre essas ideias e conseguissem acessar os atravessamentos de cada um desses modelos 

formativos, para então intervir e imprimir em seus companheiros de docência outras maneiras 

de conceberem suas práticas pedagógicas. 

Ao longo da roda de conversa, percebemos que os licenciandos e licenciandas de 

Matemática tiveram oportunidade de explicar como que percebiam em suas formações: 

relataram que a faculdade não mostra a realidade da sala de aula e que o estágio era fundamental 

para a permanência no curso, já que as disciplinas da graduação são “muito pesadas” e têm 

pouca relação com a Educação Básica, o que causou surpresa nos cursistas da Pedagogia. 

As pessoas do curso de Pedagogia, por sua vez, narraram sobre suas inseguranças 

iniciais em relação ao conhecimento matemático e que o trabalho em parceria com a 

Licenciatura em Matemática possibilitou que elas fossem ganhando confiança ao longo do 

PIBID, pois perceberam que seus colegas licenciandos em Matemática, assim como elas, 

também apresentavam dúvidas. A percepção de que também conseguiam ensinar às crianças do 

6º ano foi um ponto importante de empoderamento para as futuras professoras dos anos iniciais. 

Observamos na relação entre os licenciandos a busca por genuíno equilíbrio nas intervenções 

ao longo do projeto e uma tendência ao rompimento da ideia de que “para ser um bom professor 

de matemática basta saber muita matemática” (Giraldo, 2019, p. 38).  

Podemos concluir, então, que a docência compartilhada contribuiu para que os 

licenciandos e licenciandas de Matemática e Pedagogia construíssem outros entendimentos 

sobre as formações, os saberes e as práticas dos professores que ensinam matemática nos anos 

iniciais e finais do ensino fundamental, promovendo a construção de um terceiro espaço 

formativo em que os saberes dos professores da escola e da universidade contribuíram para a 

formação docente.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta última seção, apresentaremos as considerações finais sobre esse estudo, que 

buscou compreender se o Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID, 

por meio da docência compartilhada, seria um caminho para a construção de um terceiro 

lugar formativo, possibilitando tanto a parceria entre universidade e escola básica na 

formação de professores, quanto a interlocução das formações, saberes e práticas 

pedagógicas em matemática dos anos iniciais e finais do ensino fundamental.  

No âmbito das pesquisas qualitativas em educação, adotamos a pesquisa com narrativas 

como metodologia e nos apoiamos em métodos de construção de dados baseados em teorias 

sobre histórias de vida e formação, procurando interpretar os textos, considerando os cenários 

de produção e valorizando a perspectiva do outro. Analisamos os relatos biográficos sobre as 

trajetórias escolares e as narrativas sobre as caixas de memórias do PIBID produzidas pelos 

participantes do estudo, que eram licenciandos e licenciandas dos cursos de Pedagogia e 

Matemática da Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

Buscamos, na primeira atividade pesquisa, identificar as recordações referências que se 

fizeram presentes em suas formações e como elas surgiram em seus textos como projeções 

futuras. Nas análises das narrativas sobre a caixa de memórias, que foi uma atividade de 

formação que acompanhou pedagógica e afetivamente o desenvolvimento do PIBID, 

observamos que as aprendizagens dos participantes poderiam nos indicar que o subprojeto foi 

uma experiência formadora. 

Na discussão que realizamos na seção anterior, entrelaçamos os dados construídos 

nessas duas atividades de pesquisa e realizamos fechamentos provisórios acerca deste estudo, 

o que nos possibilitou responder à questão de pesquisa e observar se os objetivos dos estudos 

foram contemplados. 

Consideramos que o Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do 

PIBID contribuiu para a construção de um terceiro lugar formativo por meio da articulação 

dos saberes da escola básica e da universidade, pois possibilitou que os docentes das 

licenciaturas  e as professoras dos 5º e 6º anos atuassem conjuntamente na formação inicial 

dos professores que ensinam matemática, reafirmando a escola básica como um espaço 

formativo e a importância dos saberes que dela emergem para a formação docente.  

Avaliamos também que a metodologia do subprojeto, que combinava a docência 

compartilhada e uma perspectiva interdisciplinar de formação, possibilitou o 

tensionamento de discursos sobre as formações, práticas e saberes das licenciaturas de 
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Pedagogia e Matemática, bem como a construção de novas ideias sobre as formações 

oferecidas por essas licenciaturas. Percebemos que a docência compartilhada nos 5º e 6º 

anos proporcionou aos licenciandos e licenciandas de Pedagogia e Matemática mais 

conhecimentos sobre as formações oferecidas por esses cursos, sobre as práticas 

pedagógicas dos anos iniciais e finais, bem como os modos de construir conhecimentos 

matemáticos nesses segmentos, aprendizagens que esperamos serem base para as futuras 

ações docentes dos participantes. 

Trabalhamos durante o desenvolvimento do subprojeto para que os licenciandos se 

formassem a partir das reflexões sobre suas trajetórias educacionais e pelas atividades de 

observação e docência do PIBID e esperamos que suas aprendizagens construam práticas 

pedagógicas de matemática atentas aos aspectos que compõem e interferem na transição 

do 5º para o 6º ano do ensino fundamental, possivelmente impactando nas vidas escolares 

dos muitos estudantes com quem dividirão o espaço educacional.  

Mesmo diante de todos os benefícios que os participantes nos possibilitaram 

enxergar através de suas narrativas, toda pesquisa apresenta desafios e limitações e temos 

a tarefa científica de relatar as dificuldades que enfrentamos para implementar um projeto 

dessa magnitude, a fim de que novos estudos possam se desenvolver buscando minimizá-

las. 

 Primeiramente, é preciso compreender que o subprojeto se desenvolveu na cidade 

do Rio de Janeiro/RJ, o segundo maior município do Brasil. A população enfrenta 

diariamente problemas associados ao intenso tráfego de veículos e ao acesso aos meios de 

transporte, além dos altos índices de criminalidade. Isso faz com que os deslocamentos 

pela cidade sejam não só difíceis, mas muitas vezes inseguros. Considerando essas 

informações, passaremos às tomadas de decisões que foram necessárias durante o 

desenvolvimento do subprojeto. 

Um dos principais desafios foi administrar o grande número de bolsistas, 72 no 

total. Diante do caráter interdisciplinar do projeto, selecionamos os estudantes de 

Pedagogia e Matemática na proporção de 50%, mas isso não garantiu que cada núcleo 

tivesse essa configuração. Para o núcleo Humaitá, por exemplo, foram selecionados 24 

participantes, mas sua composição era de 17 licenciandos da Pedagogia e 7 da Matemática. 

Os demais (48 licenciandos) selecionados foram alocados no Campus São Cristóvão, outro 

campus do Colégio Pedro II, situado a cerca de 12km do Campus Humaitá.  

A explicação para essa a divisão desigual tem relação com as longas distâncias entre 

os campi do Colégio Pedro II e as localidades de residência dos participantes. Foi uma 
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opção da coordenação do subprojeto possibilitar que os participantes pudessem escolher o 

campus onde realizariam as atividades, observando as distâncias e as possibilidades de 

meio de transporte a partir de suas residências, a fim de minimizar os impactos dos 

deslocamentos pela cidade do Rio de Janeiro. 

Também foi difícil conseguir um horário em comum para os encontros presenciais 

do projeto, como as oficinas e reuniões. Reservamos as segundas-feiras, no período da 

noite, para a realização dos encontros de acompanhamento, normalmente realizados online. 

Quando marcávamos alguma oficina ou encontro presencial, o período da noite já não era 

uma boa opção, pois alguns participantes residiam em áreas de risco. Desta forma, 

realizamos todos os encontros presenciais em dois momentos: às segundas-feiras à noite 

no Campus Humaitá e às sextas-feiras pela manhã no Campus São Cristóvão, 

possibilitando que os participantes comparecessem em qualquer um dos encontros.  

Enfrentamos dificuldades internas relacionadas ao calendário escolar do Colégio 

Pedro II, que esteve fora de sincronia com o ano cronológico durante todo o funcionamento 

do PIBID e causou frequentes interrupções nas atividades do projeto. Também foi um 

desafio organizar os horários de acompanhamentos das aulas, pois as grades de horário do 

5º e do 6º ano são organizadas separadamente. Alocar os licenciandos e licenciandas, em 

grupos mistos de Pedagogia e Matemática, nas aulas de matemática dos 5º e 6º anos foi 

uma tarefa difícil, pois ainda consideramos que o acompanhamento das aulas fosse 

realizado em um único dia, evitando que os participantes tivessem que se deslocar até a 

instituição duas vezes na mesma semana. 

Em relação às professoras supervisoras que se candidataram e foram selecionadas 

para atuar no PIBID, observamos que no 5º ano havia baixa presença de professoras 

licenciadas em Pedagogia. A presença de professoras normalistas e licenciadas em 

Matemática nos anos iniciais foi marcante e sugere pistas para outras indagações e 

investigações: por que o 5º ano está sendo pouco ocupado pelas pedagogas? Que dinâmicas 

se estabelecessem para que elas estejam ocupando timidamente esses cargos na instituição? 

Ou ainda, por que as professoras licenciadas em Matemática optam pelos anos iniciais e 

não pelos anos finais ou ensino médio, por exemplo? Essas são apenas algumas indagações 

e temos certeza de que um estudo mais aprofundado traria à tona outras questões.  

Concordamos que o Subprojeto Interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do 

PIBID contribuiu para unir professores da Educação Básica e do ensino superior na tarefa 

da formação docente e, por isso, o caracterizamos como um projeto que propiciou a 

construção do terceiro lugar defendido por António Nóvoa. No entanto, enquanto política 
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pública de formação de professores, o PIBID confere um lugar maior de destaque aos 

docentes da universidade, que são denominados coordenadores de área e recebem valores 

de bolsas maiores que os professores supervisores da escola básica, que são responsáveis 

por orientar pedagogicamente os licenciandos no dia a dia escolar.  

Nesse sentido, devemos questionar a situação de paridade entre escola e 

universidade proposta pelo terceiro lugar, já que a própria política não se atenta para a 

desarticulação das hierarquias entre as instituições. Fica, então, sob a responsabilidade dos 

coordenadores de área e dos professores supervisores articularem, ao menos, seus saberes 

de forma igualitária e não hierarquizada na formação dos licenciandos e licenciandas, algo 

que, em nossa concepção, conquistamos durante o desenvolvimento do projeto.  

Os apontamentos que registramos aqui não buscam apresentar uma verdade absoluta 

e incontestável sobre a formação de professores que ensinam matemática, muito menos 

encerrar as discussões acerca do tema de estudo. Da mesma forma, consideramos que 

algumas dificuldades que enfrentamos podem ser minimizadas se o subprojeto for 

implementado em outra cidade, cujas especificidades serão outras. Ademais, continuamos 

apostando no PIBID como política de formação docente, que claramente está em 

desenvolvimento e necessita de ajustes, mas que representa uma grande potência no incentivo 

ao magistério e na diversificação de modelos formativos oferecidos aos professores. 

Por último, ressaltamos o caráter inovador do projeto interdisciplinar de Pedagogia e 

Matemática do PIBID da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que teve como objetivo 

integrar não só as duas licenciaturas, como comumente acontece nos projetos com esse cunho, 

mas principalmente as práticas matemáticas dos anos iniciais e finais do ensino fundamental. 

O trabalho colaborativo das duas licenciaturas, delineado por meio da docência compartilhada, 

foi essencial para que a tríade conhecimento matemático + formação docente + transição entre 

anos iniciais e finais fosse provocada e deslocada de seu funcionamento já naturalizado pela 

cultura escolar.   

Concluímos, então, que o PIBID é um programa que tem capacidade para receber outras 

perspectivas interdisciplinares, capazes de considerar diferentes aspectos do trabalho docente e 

de se conectar com as questões do dia a dia da escola, possibilitando aos licenciandos a vivência 

da profissão enquanto se formam docentes. Aspiramos que outras possibilidades atravessem a 

formação docente e que, assim como fizemos com o PIBID nesta pesquisa, sejam subvertidas 

para proporcionar uma formação professores cada vez mais aliada às práticas escolares. 
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Instituto de 

Matemática 

Projeto Interdisciplinar – Pedagogia / Matemática 

 

Relato autobiográfico  

Perguntas orientadoras 

 

ATENÇÃO: As perguntas a seguir constituem um roteiro para escrita de seu relato 

autobiográfico. Você não precisa responder a todas as perguntas separadamente, porém 

procure abordar essas questões em seu relato. Além disso, caso queria abordar qualquer 

aspecto que você considere relevante e não tenha sido abordado nessas perguntas, fique à 

vontade para escrever. Lembre-se de abordar suas experiências como aluna/o nos anos 

iniciais e nos finais do ensino fundamental, destacando as diferenças o que você vivenciou 

nas duas etapas escolares. 

 

1. Você estudou em escola pública (municipal, estadual ou federal) ou privada? Era uma 

escola confessional, isto é, havia um viés religioso na filosofia da escola? 

2. Conte como era a estrutura e a organização da escola que você estudou? A turmas eram 

organizadas em séries ou multisseriadas? 

3. Suas atividades escolares eram acompanhas por seus pais, por algum parente ou alguma 

outra pessoa, seja na forma de apoio com tarefas de casa ou de participação em eventos e 

reuniões escolares? Você acredita que esse suporte é importante para a vida escolar das 

crianças? 

4. Você era o que a escola comumente chama de “aluna/o indisciplinada/o”, ou seguir as 

regras da escola era uma questão importante pra você? Como a sua escola ou professores 

lidavam com casos de “indisciplina”? 

5. Você teve uma afinidade maior ou um laço afetivo com alguma professora ou professor 

(de qualquer matéria)? Conte como era essa relação. Você considera que essa relação 

afetou de alguma forma sua aprendizagem? 

6. Você teve alguma dificuldade de relacionamento com alguma professora ou professor (de 
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qualquer matéria)? Conte como foi essa relação. Você considera que essa relação afetou 

de alguma forma sua aprendizagem? 

7. Alguma professora ou professor (de qualquer matéria) foi, pedagogicamente marcante, 

positiva ou negativamente, nessa etapa escolar? Conte como eram suas aulas, como você 

se sentia e por que você se lembra dessa professora ou professor. 

8. Hoje como, como docente em formação, que reflexões você faz sobre as ações dessas 

professoras ou professores (a que se referem as três perguntas anteriores)? 

9. Durante os anos iniciais, você passou por algum momento marcante de vida, como a perda 

de uma pessoa querida, separação dos pais, mudança de escola ou bairro, etc.? Ficou de 

recuperação ou foi reprovado em algum ano escolar? 

10. Se sim, você acredita que isso impactou na sua participação nas atividades escolares? 

Você se sentiu acolhido pela sua escola, professores e colegas nesses momentos? 

11. Havia na sua escola alguma atenção pedagógica ou política institucional em relação a 

questões étnico- raciais ou de gênero? 

12. Havia na sua escola alguma atenção pedagógica ou política institucional de suporte a 

alunas e alunos socialmente carentes e vulneráveis? 

13. Você se sentia acolhida/acolhido em sua escola em relação à sua origem social, gênero, 

raça ou religião? Você sofreu algum preconceito? Se quiser, conte algum exemplo do 

posicionamento da escola (ou a falta dele) em relação a alguma situação que você viveu. 

14. Havia na escola que você estudou professoras negras ou professores negros? Você foi 

aluna/o de algum/a dessas/es? Conte sobre a representatividade desse grupo na escola que 

você estudou. 

15. Havia na escola que você estudou docentes LGBTs? Você foi aluna/o de algum/a? Conte 

sobre a representatividade desse grupo na escola que você estudou. 

16. Você teve algum professor (homem) nos anos iniciais? Se sim, conte como foi essa 

experiência. Caso não, reflita sobre isso e escreva por que, na sua opinião, isso não 

aconteceu. 

17. Como foi o ensino de matemática quando você cursou os anos iniciais? Você acredita que 

estudou de forma tradicional ou havia uma outra abordagem? Cite alguma(s) prática(s) 

para exemplificar. 

18. Como era a sua relação com o conhecimento matemático nos anos iniciais? Você tinha 

facilidade para aprender matemática ou era uma matéria difícil pra você? 

19. No 5º ano, você esperava por alguma permissão ou acontecimento escolar ao chegar nos 

anos finais? Por exemplo, poder usar canetas para copiar ou cadernos com espiral, poder 
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transitar mais livremente pela escola, sem estar em fila com a sua turma, etc. Responda 

de acordo com a dinâmica da escola que você estudou. 

20. Você cursou o ensino fundamental (anos iniciais e anos finais) em uma mesma escola ou 

houve transferência de instituição em algum momento? Caso tenha mudado de escola, 

conte como foi isso para você. 
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REGISTRO  DE  CONSENTIMENTO  LIVRE  E  ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa Professores que ensinam matemática 

em docência compartilhada: a construção de um terceiro lugar na formação de professores 

realizada no âmbito de uma pesquisa de doutorado conduzida dentro do  Programa de Pós-Graduação 

em Ensino e História da Matemática e Física (PEMAT), vinculado ao Instituto de Matemática da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Antes de decidir se participará, é importante que você 

entenda por que o estudo está sendo feito e o que ele envolverá. Reserve um tempo para ler 

cuidadosamente as informações a seguir e faça perguntas se algo não estiver claro ou se quiser mais 

informações. Não tenha pressa de decidir se deseja ou não participar desta pesquisa. 

Esta pesquisa consiste na investigação do subprojeto interdisciplinar das licenciaturas de 

Pedagogia e Matemática do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), 

oferecido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no período de 2022 a 2024. O objetivo 

do estudo é compreender os sentidos de educação matemática construídos pelos licenciandos e 

licenciandas participantes do PIBID acerca da transição entre anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, buscando apreender as potencialidades da docência compartilhada na formação de 

professores que ensinam matemática.  

Entre outras atividades, haverá o acompanhamento das reuniões e momentos de estudo com os 

professores supervisores e coordenadores do PIBID, o acesso os materiais produzidos por você ao longo 

da sua participação no projeto, a realização de entrevistas e rodas de conversa. Nesses momentos, poderá 

ser necessário a gravação do áudio e/ou vídeo, conforme o caso, para que sejam feitas as transcrições 

dos diálogos e a análise das interações entre os/as participantes. Ao longo da pesquisa, você poderá ser 

convidado/convidada para participar de entrevistas individuais ou coletivas, ser solicitado(a) a produzir 

textos sobre alguma experiência vivida no PIBID ou mesmo permitir o acesso a materiais já produzidos 

por você para o programa. Cabe ressaltar que a sua participação na pesquisa não implicará em nenhuma 

despesa para você e que eventuais materiais, se forem necessários, serão fornecidos pela pesquisadora. 

As pessoas que participarão dessa pesquisa devem ser, assim como você, licenciandos ou 

licenciandas integrantes do projeto interdisciplinar de Pedagogia e Matemática do PIBID/UFRJ. A 

participação na pesquisa é voluntária, conforme desejo e autorização dos participantes. Você é quem 
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decide se gostaria de participar ou não deste estudo. Se decidir participar da pesquisa Professores que 

ensinam matemática em docência compartilhada: a construção de um terceiro lugar na formação de 

professores você deverá assinar este Registro e receberá uma via assinada pelo pesquisador, a qual você 

deverá guardar. Mesmo se você decidir participar, você ainda tem a liberdade de se retirar das atividades 

a qualquer momento, sem qualquer justificativa. Isso não afetará em nada sua participação em demais 

atividades e não causará nenhum prejuízo.  

A sua participação nessa pesquisa poderá contribuir para que outros professores compreendam 

melhor os aspectos envolvidos na transição dos anos iniciais para os anos finais, tendo como lente o 

ensino de matemática. Outra contribuição importante dessa pesquisa se refere à formação de professores, 

pois normalmente professores de Pedagogia e Matemática são formados separadamente. A sua 

experiência em um programa de formação em docência compartilhada pode apontar direções 

importantes para a formação de novos professores. 

Esta pesquisa só será realizada com o consentimento dos envolvidos. Se durante a participação 

você não se sentir confortável, poderá retirar o consentimento em qualquer fase da pesquisa ou mesmo 

se retirar dela quando desejar, sem qualquer prejuízo ou justificativa. De acordo com as Resoluções 466 

e 510 do Conselho Nacional de Saúde todas as pesquisas envolvem riscos. Ainda que nessa pesquisa os 

riscos sejam mínimos, esclarecemos que você poderá se sentir desconfortável ou constrangido(a) em 

alguns momentos, situações que buscaremos solucionar através do diálogo aberto entre os envolvidos 

na pesquisa. Caso sejam os momentos gravados em áudio ou vídeo, você pode solicitar que determinadas 

falas seja desconsiderada para fins de investigação. Igualmente, quando os textos relativos à pesquisa 

forem elaborados e passarem pela sua revisão, você poderá fazer intervenções e solicitar a retirada de 

algum trecho escrito. É importante esclarecer que nenhum áudio ou vídeo será publicizado. Ainda, a sua 

participação nessa pesquisa será anônima e, a fim de não revelar a sua identidade, será atribuído a você 

um nome fictício. Nenhum incentivo ou recompensa financeira está previsto pela sua participação nesta 

pesquisa.  
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A pesquisa será, posteriormente, disponibilizada em sua totalidade na página institucional da 

UFRJ e poderá ser consultada na Base Minerva, bem como no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Capes. É intenção também a publicação parcial desse estudo em revistas científicas da área da educação 

e da educação matemática. A pesquisadora se compromete informar aos participantes quando forem 

publicados textos científicos originados nesse estudo e a manter os dados da pesquisa em arquivo, sob 

sua guarda e responsabilidade, por um período mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa. 

Você receberá uma cópia deste Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE), caso 

você concorde e participe dessa pesquisa. A pesquisadora garante a você livre acesso a todas as 

informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências. Você poderá ter acesso 

à pesquisadora Prof.ª Karen Coutinho Campos Furtado pelo e-mail karenccfurtado@hotmail.com ou 

pelo telefone (21) 97943-2809. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, 

poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro,  que é o colegiado responsável pelo acompanhamento das 

ações deste projeto em relação a sua participação, a fim de proteger os direitos dos participantes desta 

pesquisa e prevenir eventuais riscos. Ele está situado no endereço Praia Vermelha, Prédio da Decania, 

3o andar, Sala 40, Urca - Rio de Janeiro, CEP 22290-902, pelo telefone: (21) 3938-5167 ou pelo e-mail: 

cep.cfch@gmail.com.  

 

CONSENTIMENTO 

Eu, _______________________________________, após a leitura ou a escuta da leitura deste 

documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador responsável, para esclarecer todas 

as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, ficando claro que minha participação é voluntária 

e que posso retirar este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer 

benefício. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos aos quais serei submetido, 

dos possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante do exposto 

e de espontânea vontade, expresso minha concordância em participar deste estudo e assino este registro 

em duas vias, uma das quais foi-me entregue. 

 

mailto:karenccfurtado@hotmail.com
cep.cfch@gmail.com
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Rio de Janeiro, ______de_______________________de 2023. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do voluntário ou da voluntária 

 

__________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 

Karen Coutinho Campos Furtado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


